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CONGRESSO NACIONAL 

LEI Nº 11.658, DE 18 DE ABRIL DE 2008 

Abre crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de R$ 5.455.677.660,00 (cinco bilhões, quatrocentos e cin-
qüenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta reais), para os 
fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 405, de 2007, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$ 5.455.677.660,00 (cinco bilhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, seis-
centos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta reais), para atender à programação constante dos Anexos I 
e III desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º desta Lei decorrem de:
I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2006, no valor de R$ 

3.995.542.240,00 (três bilhões, novecentos e noventa e cinco milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, duzen-
tos e quarenta reais);

II – excesso de arrecadação no valor de R$ 670.252.213,00 (seiscentos e setenta milhões, duzentos 
e cinqüenta e dois mil, duzentos e treze reais); 

III – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 370.837.862,00 (trezentos e setenta 
milhões, oitocentos e trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e dois reais), conforme indicado no Anexo II desta 
Lei;

IV – ingresso de operação de crédito relativa ao lançamento de Títulos da Dívida Agrária, no valor de R$ 
417.115.345,00 (quatrocentos e dezessete milhões, cento e quinze mil, trezentos e quarenta e cinco reais); e

V – repasse da União sob a forma de participação no capital de empresas estatais, no valor de R$ 
1.930.000,00 (um milhão, novecentos e trinta mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 18 de abril de 2008. – 187º da Independência e 120º da República, – Senador 

Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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LEI Nº 11.659, DE 18 DE ABRIL DE 2008 

Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no 

valor global de R$1.250.733.499,00 (um bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta 

e três mil, quatrocentos e noventa e nove reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 406, de 2007, que o Congres-

so Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 

disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 

com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor glo-

bal de R$1.250.733.499,00 (um bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e três mil, quatrocentos 

e noventa e nove reais), para atender à programação constante dos Anexos I e III desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o desta Lei decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2006, no valor de 

R$ 491.846.337,00 (quatrocentos e noventa e um milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, trezentos e trinta e 

sete reais), sendo:

a) R$485.450.918,00 (quatrocentos e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta 

mil, novecentos e dezoito reais) de Recursos Ordinários; e

b) R$6.395.419,00 (seis milhões, trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e de-

zenove reais) de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – Combustíveis; 

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$744.887.162,00 (setecentos e quaren-

ta e quatro milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, cento e sessenta e dois reais), conforme indicado no Anexo 

II desta Lei; e

III – repasse da União sob a forma de participação no capital de empresas estatais, no valor de 

R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 18 de abril de 2008. – 187º da Independência e 120º da República, Senador Ga-

ribaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional. 
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ATO DECLARATÓRIO Nº 3, DE 2008

O Presidente do Senado Federal faz saber que, em sessão realizada em 16 de abril de 2008, o Ple-
nário da Casa rejeitou os pressupostos constitucionais de relevância e urgência da Medida Provisória nº 385, de 
22 de agosto de 2007, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 
para estender ao trabalhador rural enquadrado como contribuinte individual o prazo previsto no art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991”, sendo a matéria arquivada nos termos do disposto no parágrafo único do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Senado Federal, 18 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2008-CN

Modifica o art. 4º da Resolução nº 1, de 1970-CN – Regimento Comum do Congresso Nacional. 
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Resolução nº 1, de 1970-CN – Regimento Comum do Congresso Nacional, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º, 5º e 6º, renumerando-se o atual § 3º como § 7º:

“Art. 4º ...........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
§ 3º Os líderes dos partidos que elegerem as duas maiores bancadas no Senado Fe-

deral e na Câmara dos Deputados e que expressarem, em relação ao governo, posição diversa da 
maioria, indicarão Congressistas para exercer a função de Líder da Minoria no Congresso Nacional.

§ 4º A escolha do Líder da Minoria no Congresso Nacional será anual e se fará de for-
ma alternada entre Senadores e Deputados Federais, de acordo com o § 3º.

§ 5º O Líder da Minoria poderá indicar cinco vice-líderes dentre os integrantes das re-
presentações partidárias que integrem a Minoria no Senado Federal e na Câmara dos Deputados.

§ 6º Para efeito desta Resolução, entende-se por Maioria e Minoria o disposto nos 
arts. 65, §§1º e 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, e 13 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados.

§ 7º (Atual parágrafo 3º)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 18 de abril de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 56ª Sessão Não Deliberativa, 
em 18 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Paulo Paim, Mão Santa 
e Geraldo Mesquita Júnior

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 71, DE 2008 
(Nº 214/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 19 a 21 de abril, para realizar 
visita oficial a Gana.

Brasília, 17 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

Aviso nº 271 - C. Civil

Em 17 de abril de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no período de 19 a 
21 de abril, para realizar visita oficial a Gana.

Atenciosamente – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A mensagem que acaba de ser lida será ane-
xada ao processado da Mensagem nº 214, de 2008, 
e vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se, ontem, o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2007 (nº 
4.711/2004, na Casa de origem), que institui o 
Prêmio Nacional Destaque em Economia e De-
senvolvimento Celso Furtado e dá outras provi-
dências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 2007 (nº 
3.298/2005, na Casa de origem), que denomina 
Rodovia Prefeito Nelson dos Santos Gonçalves o 
trecho da BR-393 referente ao contorno de Volta 
Redonda, no Estado do Rio de Janeiro.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs Sena-
dores que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se na próxima terça-feira, 
dia 22, às 10:00 horas, destinada a homenagear o 
Aposentado do Serviço Público, de acordo com o Re-
querimento nº 223, de 2008, do Senador Paulo Paim 
e outros Srs. Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 70, de 
2008 (nº 210/2008, na origem), pela qual o Presidente 
da República encaminha, nos termos do § 4º do art. 
74 da Lei nº 11.514, de 2007, o relatório contendo os 
novos limites de empenho e movimentação financeira 
que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros 
e memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal e, em cópia, à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 424, de 2008, que “abre crédito extraordinário, em 



10166  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor 
global de R$1.816.577.877,00 (um bilhão, oitocentos 
e dezesseis milhões, quinhentos e setenta e sete mil, 
oitocentos e setenta e sete reais), para os fins que 
especifica”, será encaminhada, nos termos do §6º do 
art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 424

Publicação no DO 17-04-2008
Emendas até 23-4-2008 

(6 dias após a publicação)
Prazo na Comissão 17-4-2008 a 30-4-2008 (14º dia)
Remessa do Processo à CD 30-4-2008
Prazo na CD De 1º-5-2008 a 14-5-2008 

(15º ao 28º dia)
Recebimento previsto no SF 14-5-2008
Prazo no SF 15-5-2008 a 28-5-2008 (42º dia)
Se modificado, devolução à CD 28-5-2008
Prazo para apreciação das 29-5-2008 a 31-5-2008
modificações do SF, pela CD (43º ao 45º dia)
Regime de urgência, obstruindo a
pauta a partir de 1º-6-2008 (46º dia)
Prazo final no Congresso 15-6-2008 (60 dias)

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 343, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 36, de 2006 (nº 5.245/2005, 
na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB.

Relator: Senador Valter Pereira

I — Relatório

A Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 36, de 2006, que, se aprovado, dá nova reda-
ção ao art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil — OAB.

Originalmente, o projeto foi apresentado pelo 
Deputado Michel Temer na Câmara dos Deputados, 

onde foi registrado como Projeto de Lei (PL) nº 5.245, 
de 2005. Da justificação, depreende-se que o propo-
nente tem por objetivo “impedir a conduta delituosa do 
profissional do direito, mas, ao mesmo tempo, a pre-
servação da inviolabilidade do local de trabalho com o 
que se preserva o sigilo que preside as relações entre 
o cliente e o seu advogado”.

Para tanto, busca alterar o inciso II do art. 7º da 
Lei nº 8.906, de 1994 (Estatuto da Advocacia), bem 
como acrescentar-lhe parágrafos, de modo a assegurar 
garantias individuais contempladas em sede constitu-
cional, como o direito ao sigilo de comunicações telefô-
nicas, e, concomitantemente, “evitar que profissionais 
da advocacia invoquem o sigilo profissional, assim 
como a inviolabilidade dele decorrente, como escudo 
protetor para impedir a investigação sobre condutas 
criminosas por si praticadas”.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania da Câmara, o PL nº 5.245, de 2004, recebeu 
parecer por sua aprovação, emitido pelo Deputado 
Darci Coelho, que, contudo, apresentou emenda, pos-
teriormente aprovada, o que importou em alteração da 
redação da ementa do projeto.

Em 27 de março de 2006, a proposição veio ao 
Senado Federal, onde passou a ser identificada como 
PLC nº 36, de 2006, havendo sido distribuída a esta Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

II – Análise

Quanto aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade, nada há a opor ao PLC nº 36, de 
2006, tendo em vista que i) compete privativamente 
à União legislar sobre direito processual, bem assim 
sobre condições para o exercício de profissões, a teor 
do disposto no art. 22, incisos I e XVI, da Constituição 
Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre todas as matérias de competência da União (CF, 
art. 48, caput); e iii) os termos da proposição não im-
portam em violação de cláusula pétrea. Ademais, não 
há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta 
Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se 
afigura correto, porquanto i) o meio eleito para o al-
cance dos objetivos pretendidos (normalização via 
edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nele verti-
da inova o ordenamento jurídico; iii) possui o atributo 
da generalidade; iv) é consentâneo com os princípios 
gerais do Direito; e v) se afigura dotado de potencial 
coercitividade.

No mérito, mostra-se bastante propícia a ini-
ciativa consubstanciada no PLC nº 36, de 2006, pois 
encontra conformidade, por um lado, com discussões 
muito atuais, no País, acerca dos limites e sanções 
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que se devem impor aos causídicos que se aprovei-
tam de prerrogativas legalmente estabelecidas para 
acobertar ou, mesmo, perpetrar atos ilícitos; e, por 
outro, com as constantes queixas da classe advoca-
tícia contra supostas violações, pelo Poder Judiciário 
ou pelas polícias civis e federal, daquelas mesmas 
prerrogativas.

Todavia, para o alcance mais eficiente desse lou-
vável escopo, dois singelos incrementos ao projeto, de 
natureza meramente redacional, fazem-se oportunos: 
a substituição do termo “resguardados” pela expressão 
“vedada a utilização”, no § 6º alvitrado para o art. 7º do 
Estatuto da Advocacia, torna mais clara a finalidade 
daquela regra; e pequenas modificações no texto do § 
9º, sugerido para aquele mesmo dispositivo da lei, hão 
de torná-lo menos redundante e, por outro lado, mais 
consentâneo com o espírito original do Estatuto.

Por fim, deve-se observar que a ementa do PLC 
nº 36, de 2006, não está em total consonância com a 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
a qual, em seu art. 5º, estipula que “[a] ementa (...) 
explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, 
o objeto da lei” (grifo nosso). O texto sugerido pelo 
Deputado Darci Coelho para a ementa do projeto 
não cumpriu tal desiderato e, ademais, nela trans-
creve a ementa da Lei nº 8.906, de 1994, a qual se 
pretende alterar, o que é despiciendo. Por tal motivo, 
alvitramos nova redação também para esse trecho 
da proposição.

III – Voto

Pelos motivos expendidos, opinamos pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2006, 
com as seguintes emendas de redação:

 
EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se à ementa do PLC nº 36, de 2006, a se-
guinte redação:

Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, para dispor sobre o direito à 
inviolabilidade do local e instrumentos de tra-
balho do advogado, bem como de sua cor-
respondência.

 
EMENDA Nº 2 – CCJ

Dê-se ao art. 1º do PLC nº 36, de 2006, a se-
guinte redação:

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 7º....................................................
...............................................................
II – a inviolabilidade de seu escritório ou 

local de trabalho, bem como de seus instrumen-
tos de trabalho, de sua correspondência escrita, 
eletrônica, telefônica e telemática, desde que 
relativas ao exercício da advocacia;

...............................................................
§ 5º São instrumentos de trabalho do 

advogado todo e qualquer bem móvel ou in-
telectual utilizado no exercício da advocacia, 
especialmente seus computadores, telefones, 
arquivos impressos ou digitais, bancos de da-
dos, livros e anotações de qualquer espécie, 
bem como documentos, objetos e mídias de 
som ou imagem, recebidos de clientes ou de 
terceiros.

§ 6º Presentes indícios de autoria e ma-
terialidade da prática de crime por parte de 
advogado, a autoridade judiciária competente 
poderá decretar a quebra da inviolabilidade de 
que trata o inciso II do caput deste artigo, em 
decisão motivada, expedindo mandado de bus-
ca e apreensão, específico e pormenorizado, 
a ser cumprido na presença de representante 
da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada 
a utilização dos documentos, das mídias e dos 
objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como dos demais instrumen-
tos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes.

§ 7º A ressalva constante do § 6º deste 
artigo não se estende a clientes do advogado 
averiguado que estejam sendo formalmente in-
vestigados como seus partícipes ou co-autores 
pela prática do mesmo crime que deu causa 
à quebra da inviolabilidade.

§ 8º A quebra da inviolabilidade referida 
no § 6º deste artigo, quando decretada contra 
advogado empregado ou membro de sociedade 
de advogados, será restrita ao local e aos ins-
trumentos de trabalho privativos do advogado 
averiguado, não se estendendo aos locais e 
instrumentos de trabalho compartilhados com 
os demais advogados.

§ 9º No caso de ofensa a inscrito na 
OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou 
função de órgão dessa entidade, o conselho 
competente promoverá o desagravo público 
do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade 
criminal em que incorrer o infrator. (NR)”

Sala da Comissão, 9 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

....................................................................................
Art. 7º São direitos do advogado:

....................................................................................
Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alte-

ração e a consolidação das leis, conforme deter-
mina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal, e estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona.
....................................................................................

Art. 5º A ementa será grafada por meio de carac-
teres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 
sob a forma de título, o objeto da lei.
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania da Câmara, o PL nº 5.245, de 2004, recebeu 
parecer por sua aprovação, emitido pelo Deputado 
Darci Coelho, que, contudo, apresentou emenda, pos-
teriormente aprovada, o que importou em alteração da 
redação da ementa do projeto.

Em 27 de março de 2006, a proposição veio ao 
Senado Federal, onde passou a ser identificada como 
PLC nº 36, de 2006, havendo sido distribuída a esta Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

II – Análise

Quanto aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade, nada há a opor ao PLC nº 36, de 
2006, tendo em vista que i) compete privativamente 
à União legislar sobre direito processual; bem assim 
sobre condições para o exercício de profissões, a teor 
do disposto no art. 22, incisos I e XVI, da Constituição 
Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre todas as matérias de competência da União (CF, 
art. 48, caput); e iii) os termos da proposição não im-
portam em violação de cláusula pétrea. Ademais, não 
há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta 
Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se afi-
gura correto, porquanto i) o meio eleito para o alcance 
dos objetivos pretendidos (normatização via edição de 
lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o orde-
namento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; 
iv) é consentâneo com os princípios gerais do Direito; 
e v) se afigura dotado de potencial coercitividade.

No mérito, mostra-se bastante propícia a inicia-
tiva consubstanciada no PLC nº 36, de 2006, pois en-
contra conformidade, por um lado, com as discussões 
muito atuais, no País, acerca dos limites e sanções 
que se devem impor aos causídicos que se aprovei-
tam de suas prerrogativas legalmente estabelecidas 
para acobertar ou, mesmo, perpetrar atos ilícitos; e, 
por outro lado, com as constantes queixas da classe 
advocatícia contra supostas violações, pelo Poder 
Judiciário ou pelas polícias civis e federal, daquelas 
mesmas prerrogativas. Todavia, para o alcance mais 
eficiente desse louvável escopo, dois incrementos ao 
projeto se fazem oportunos.

O art. 1º do PLC nº 36, de 2006, alvitra, para o 
inciso II do art. 7º da Lei nº 8.906, de 1994, substituir a 
atual inviolabilidade da correspondência do advogado 
e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins, 
pela mera inviolabilidade “de sua correspondência es-
crita, eletrônica, telefônica e telemática”.

Atualmente, não pode haver, em hipótese algu-
ma, interceptação telefônica do local de trabalho do 
advogado, por motivo de exercício profissional, ainda 
que se expeça autorização judicial, visto que, primei-
ro, a ressalva prevista na parte final do inciso XII do 
artigo 5º da CF (admitir-se a interceptação, por ordem 
judicial, para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal) aplica-se apenas à própria pessoa 
do advogado, em decorrência de ilícitos penais por ele 
cometidos, mas nunca devido a sua atividade profis-
sional; e, segundo, a vigente ressalva da parte final do 
inciso II do art. 7º (“salvo caso de busca ou apreensão 
determinada por magistrado e acompanhada de re-
presentante da OAB”) não alcança as comunicações 
telefônicas (pois não há que se falar de busca e apre-
ensão de comunicações).

Perceba-se, porém, que, com a supressão do 
termo “comunicações”, abre-se terreno para que se 
promova tal interceptação. Com efeito, o Dicionário Ju-
rídico da Academia Brasileira de Letras Jurídicas (de 
J. M. Othon Sidou – 9ª ed. – Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2004) conceitua “correspondência” como 
“toda mensagem escrita, de pessoa a pessoa, por meio 
de carta ou de qualquer outro meio de comunicação”. 
Uma das definições trazidas pela edição eletrônica do 
Dicionário Houaiss da língua portuguesa é a de “con-
junto de cartas, mensagens, telegramas etc. expedidas 
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ou recebidas”. Por sua vez, o Dicionário Aurélio admite 
qualificar o vocábulo como “conjunto de cartas que um 
indivíduo recebe ou expede”.

Isso, somado ao fato de que a CF, no inciso XII 
de seu art. 5º, fixa, de modo indubitável, a distinção 
entre “correspondência” e “comunicações”, bem poderá 
levar ao entendimento de que a inviolabilidade ventila-
da pelo PLC nº 36, de 2006, abarca apenas o produto 
(material ou virtual) do intercâmbio telefônico – assim 
como do escrito, eletrônico e telemático, a propósito 
–, mas não o intercâmbio em si. Vale dizer, poder-se-
iam considerar invioláveis tão-somente as mensagens 
sonoras (deixadas, por exemplo, em caixas de voz e 
secretárias eletrônicas), escritas (e-mail, torpedos te-
lefônicos, registro automático de bate-papos virtuais, 
entre outros) e imagéticas (e-mail, mensagens multi-
mídia, inclusive com vídeos anexados, etc.), mas não 
o processo de transmissão dessas mensagens (ou 
seja, permitir-se-ia a captação de seu conteúdo no 
momento do envio), tampouco as diversas formas de 
comunicação (conversas telefônicas ou por meio de 
programas de computador que as simulam, bate-papos 
virtuais, tele e videoconferências, etc.).

Para os que julguem tratar-se isso de uma filigra-
na, cumpre recordar trecho do voto do Ministro Sepúl-
veda Pertence, do Supremo Tribunal Federal (STF), no 
Mandado de Segurança (MS) nº 21729/DF, publicado 
em 19 de outubro de 2001:

Da minha leitura, no inciso XII da Lei Fundamental, 
o que se protege, e de modo absoluto, até em relação 
ao Poder Judiciário, é a comunicação ‘de dados’ e não 
os ‘dados’, o que tornaria impossível qualquer investi-
gação administrativa, fosse qual fosse.

Em suma, parece prudente manter, no inciso 
II do art. 7º do Estatuto da Advocacia, a referência 
aos diversos tipos de comunicação. Nessa hipótese, 
uma pequena alteração deve ser feita também no § 
6º alvitrado, já que, caso a quebra da inviolabilidade 
diga respeito, justamente, ao sigilo telefônico, não se 
fará necessária a expedição de mandado de busca e 
apreensão.

Por fim, deve-se observar que a ementa do PLC 
nº 36, de 2006, não está em total consonância com a 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, a 
qual, em seu art. 5º, estipula que “[a] ementa (...) explici-
tará, de modo conciso e sob a forma de título, o objeto 
da lei” (grifo nosso). O texto sugerido pelo Deputado 
Darci Coelho para a ementa do projeto não cumpriu 
tal desiderato e, ademais, nela transcreve a ementa da 
Lei nº 8.906, de 1994, a qual se pretende alterar, o que 
é despiciendo. Por tal motivo, alvitramos nova redação 
também para esse trecho da proposição.

III – Voto

Pelos motivos expendidos, opinamos pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2006, 
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1– CCJ

Dê-se à ementa do PLS nº 36, de 2006, a se-
guinte redação:

Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, para dispor sobre o direito à 
inviolabilidade do local e instrumentos de tra-
balho do advogado, bem como de sua corres-
pondência e de suas comunicações.

EMENDA Nº 2 – CCJ

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 36, de 2006, a se-
guinte redação:

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de 
julho de 1994, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 7º....................................................
...............................................................
II — a inviolabilidade de seu escritório ou 

local de trabalho, bem como de seus instru-
mentos de trabalho, de sua correspondência 
escrita, eletrônica, telefônica e telemática, e 
de suas comunicações, desde que relativas 
ao exercício da advocacia;

...............................................................
§ 5º São instrumentos de trabalho do 

advogado todo e qualquer bem móvel ou in-
telectual utilizado no exercício da advocacia, 
especialmente seus computadores, telefones, 
arquivos impressos ou digitais, bancos de da-
dos, livros e anotações de qualquer espécie, 
bem como documentos, objetos e mídias de 
som ou imagem, recebidos de clientes ou de 
terceiros.

§ 6º Presentes indícios de autoria e ma-
terialidade da prática de crime por parte de 
advogado, a autoridade judiciária competente 
poderá decretar a quebra da inviolabilidade 
de que trata o inciso II do caput deste artigo, 
em decisão motivada, expedindo, conforme o 
caso, ordem judicial para quebra de sigilo ou 
mandado de busca e apreensão, específico e 
pormenorizado, a ser cumprido na presença 
de representante da OAB, sendo, em qualquer 
hipótese, resguardados os documentos, as mí-
dias e os objetos pertencentes a clientes do 
advogado averiguado, bem como os demais 
instrumentos de trabalho que contenham in-
formações sobre clientes.
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§ 7º A ressalva constante do § 6º deste 
artigo não se estende a clientes do advogado 
averiguado que estejam sendo formalmente in-
vestigados como seus partícipes ou co-autores 
pela prática do mesmo crime que deu causa 
à quebra da inviolabilidade.

§ 8º A quebra da inviolabilidade referida 
no § 6º deste artigo, quando decretada contra 
advogado empregado ou membro de sociedade 
de advogados, será restrita ao local e aos ins-
trumentos de trabalho privativos do advogado 
averiguado, não se estendendo aos locais e 
instrumentos de trabalho compartilhados com 
os demais advogados.

§ 9º No caso de ofensa a inscrito na 
OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou 
função de órgão dessa entidade, o conselho 
competente promoverá o desagravo público 
do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade 
criminal em que incorrer o infrator. (NR)”

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com relação ao parecer que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica que o Projeto de Lei da Câmara 
nº 36, de 2006, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 343, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2006 (nº 
5245/2005, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 472, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao jornal Em 
Tempo Itacoatiara, ao atingir o primeiro ano 

de sua existência a serviço da região cen-
tro do Amazonas, à margem esquerda do 
Rio Amazonas.

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal Em 
Tempo Itacoatiara, ao atingir o primeiro ano de sua 
existência a serviço da informação na região centro 
do Estado do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do jornal, em Itacoatiara

Justificação

Com circulação em dois dias da semana, o jor-
nal Em Tempo Itacoatiara completa este mês seu 
primeiro ano de existência a serviço da informação 
na área centro do Estado do Amazonas, à margem 
esquerda do Rio Amazonas. É “o jornal do jornalista 
Roberval Vieira”, como costuma dizer o povo daquela 
cidade. Além de Itacoatiara, o jornal circula também 
em Rio Preto da Eva, Silves e Itapiranga, com uma ti-
ragem de 1.500 exemplares duas vezes por semana. 
Nele trabalham os jornalistas Augusto Banego, Nara 
Mendes, Carlos Amorim, Manoel Guimarães, Renata 
Geralda, Moisés Andrade, Floriano Ferreira, todos re-
pórteres, e os fotógrafos Neto Castro, Eliakim Marques 
e Elcimar Lessa.

O Voto de Aplauso que requeiro ao Senado da 
República é justa homenagem a jornal interiorano, pelo 
bons serviços prestados à sociedade.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2008. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

Brasília, 18 de abril de 2008.

Senhor Presidente,
Participei da Sessão de ontem, na qual, inclusive, 

proferi discurso na homenagem póstuma ao jornalista 
Assis Chateaubriand.

No entanto, Senhor Presidente, pelo acúmulo de 
outras atividades, na área da Liderança partidária, aca-
bei por esquecer de digitar o ponto em Plenário.

Assim, com escusas, solicito a Vossa Excelência 
relevar a falha, abonando o ponto.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

Sem prejuízo do orador que está inscrito em pri-
meiro lugar, o Senador Cristovam Buarque, passamos 
a palavra à nobre Senadora Serys Slhessarenko, por 
cessão do Senador Renato Casagrande.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, quero agradecer ao Senador Casagran-
de por ter feito nossa inscrição.

Hoje, vamos tratar de dois temas extremamente 
atuais. Gostaria de registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma importante notícia que foi veiculada 
já faz alguns dias no jornal O Estado de S. Paulo e 
que, pela sua relevância, solicito que conste nos Anais 
desta Casa.

Diz a matéria:

Onze milhões de pessoas terão conta 
de luz menor.

Aneel reduziu tarifas no interior de São 
Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais e Mato 
Grosso do Sul. O corte nas contas de luz che-
ga a 18,18% em residências atendidas pela 
CPFL.

A matéria, que é de Gerusa Marques e de Fer-
nando Nakagawa, prossegue:

Mais de 11 milhões de clientes do ser-
viço de energia elétrica sentirão, a partir de 
amanhã [meados do mês de abril] um alívio 
no bolso em relação à conta de luz. A Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) aprovou 
uma redução das tarifas em quatros Estados, 
incluindo o interior de São Paulo, na área aten-
dida pela Companhia Paulista de Força e Luz 
(CPFL), onde as contas das residências e do 
comércio terão queda de 18,18%.

A redução beneficia também os clientes 
da Companhia Energética de Minas Gerais 
(Cemig), da Empresa Energética do Mato Gros-
so do Sul (Enersul) e das Centrais Elétricas 
Matrogrossenses (Cemat). As quatro distribui-
doras passaram pelo processo de revisão tari-
fária, feito em média a cada quatro anos para 
equilibrar tarifas e custos das empresas.

Os principais motivos da redução, se-
gundo, a Aneel, foram os ganhos de produti-
vidade e a redução do custo operacional das 

companhias obtidos nos últimos quatro anos. 
A queda significativa das tarifas de energia, 
em grandes distribuidoras do Sudeste, como 
a CPFL e a Cemig, pode ajudar a conter a 
inflação, que vem sendo pressionada pelo 
aquecimento da economia.

O Banco Central chegou a prever em 
seu relatório trimestral, divulgado em março, 
que a queda da inflação deve superar a meta 
de 4,5%. Também já é esperado que o Comitê 
de Política Monetária (Copom), na reunião da 
próxima semana, aumente a básica de juros, 
para conter a pressão inflacionária.

Repito: essa é matéria foi publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo. Continuo a leitura:

Para o pesquisador Heron do Carmo, 
da Fipe, é possível que o Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo (IPCA) fique cerca de 0,05 
ponto percentual mais baixo já este mês – deve 
fechar em cerca de 0,30%, contra previsão 
anterior de 0,34%.

As tarifas da CPFL também cairão para 
as indústrias, de 17,34% a 21,92%. A distri-
buidora atende 3,3 milhões de unidades con-
sumidoras em 234 municípios no interior de 
São Paulo.

As tarifas da Cemig terão redução de 
17,11% para residências e comércio. Para as 
indústrias, a queda varia de 7,97% a 13,85%. 
A Cemig atende 6,3 milhões de unidades con-
sumidoras em 774 municípios mineiros.

No caso da Cemat, a queda é de 1,13% 
para residências e comércio e varia de 17,81% 
a 25,33% para indústrias. Serão beneficiadas 
875 mil unidades consumidoras em 141 mu-
nicípios de Mato Grosso.

No caso da Enersul, cuja redução é de 
8,8% para as residências e comércio, a que-
da foi concedida para compensar o que foi 
pago a mais pelos consumidores nos últimos 
quatro anos.

Na revisão tarifária realizada em 2003, 
foi dado um reajuste maior que considerou no 
cálculo informações equivocadas fornecidas 
pela própria empresa. A Enersul atende 717 
mil unidades consumidoras em 73 municípios 
de Mato Grosso do Sul.

Eu quis registrar essa matéria do jornal O Estado 
de S. Paulo pela relevância. Realmente, sempre esta-
mos ouvindo falar em aumento do preço da energia, e, 
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aqui, estão noticiados quatro Estados que terão o preço 
da energia reduzido tanto na indústria e no comércio 
quanto nas residências. Isso é da maior importância. 
Realmente, reflete a seriedade com que o Governo do 
Presidente Lula trata essa questão. Se em determinado 
momento houve necessidade de aumento de tarifa, o 
aumento ocorreu. Mas, se é necessário uma revisão 
e, conseqüentemente, uma redução de tarifas, essa 
redução está acontecendo.

Eu ainda queria falar hoje brevemente sobre al-
gumas reuniões de que participamos na terça-feira e 
na quarta-feira desta semana em Washington. Viajei 
para lá na segunda-feira à noite e voltei para o Brasil 
na quarta-feira à noite. Nesses dois dias em que lá 
estive, participamos de doze reuniões de trabalho. O 
trabalho foi intensivo. Reunimo-nos com várias institui-
ções e com muitos parlamentares americanos, tanto 
do Partido Democrata quanto do Partido Republicano. 
Estivemos lá com o Senador John Kerry, com a Sena-
dora Olympia, com a assessoria direta do Senador John 
McCain, enfim, com vários Senadores e com muitos 
Deputados que estão envolvidos com a questão do 
meio ambiente. Lá estavam Parlamentares da África 
do Sul, do Canadá, da Inglaterra – alguns parlamen-
tares americanos participaram do nosso grupo – e um 
Parlamentar do Brasil também. Foi mais uma reunião, 
muito breve, com vistas à preparatória para a reunião 
sobre mudanças climáticas que deverá acontecer nos 
dias 26, 27 e 28 de junho, no Japão.

O Fórum Internacional sobre Mudanças Climáti-
cas reúne parlamentares para discutir, em nível inter-
nacional, essa questão, e, neste momento, principal-
mente, está enfocado nas questões do biocombustível, 
do desmatamento evitado e do comércio de carbono. 
São algumas das questões que têm sido bastante tra-
balhadas, em especial com vistas ao que vai ocorrer 
após Kyoto, após 2012, ao que vai ficar no lugar do 
Protocolo de Kyoto. Se será Kyoto 2 ou se não será 
Kyoto, o nome que será dado, isso é algo que deverá 
ser definido.

Estamos preocupados. São parlamentares do 
G8 e do +5. O Brasil, junto com a China, com a Índia, 
com o México e com a África do Sul, faz parte, como 
todos sabemos, do +5. Até então, temos feito algumas 
reuniões – inclusive, em fevereiro, a reunião foi feita no 
Brasil – com Parlamentares de todos os países do G8 
e com Parlamentares de todos os países do +5.

A discussão agora é preliminar. Vai haver um 
encontro desse Fórum em junho. Participamos desse 
Fórum o Senador Casagrande, o Senador Cícero Luce-
na, o Deputado Augusto Carvalho, o Deputado Antonio 
Palocci e eu, pelo Brasil. Neste momento, não foi uma 

reunião do Fórum, mas de algumas pessoas do Fórum, 
com vistas a ampliarmos a participação desses países 
do G8 e do +5 em termos de número de parlamenta-
res nesse debate, em nível internacional, e também 
a ampliarmos para além do G8 e do +5, envolvendo, 
Sr. Presidente, as Américas e, muito especialmente, 
a América Latina.

Acreditamos que a preocupação com as mudan-
ças climáticas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
não é apenas dos países desenvolvidos – é claro que 
eles têm grande responsabilidade nessa questão –, 
bem como não é uma preocupação somente dos países 
que integram o +5, que são esses países que acabei 
de mencionar. É uma preocupação muito mais ampla, 
de todos os países do planeta Terra, porque todos pre-
cisam ter co-responsabilidade direta nessa questão. Se 
fizermos um ato que comprometa o meio ambiente no 
Brasil, com certeza, ele repercutirá no mundo inteiro, 
assim como um ato ocorrido em qualquer outro lugar 
do planeta repercutirá no Brasil também.

Concedo primeiramente um aparte ao Senador 
Heráclito Fortes e, em seguida, ao Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senadora 
Serys Slhessarenko, esta Casa estava com saudades 
de V. Exª. Essa sua viagem foi longa.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Foram dois dias somente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Mas foi 
longa para todos nós. Dois dias sem sua presença 
aqui é uma eternidade. E fiquei satisfeito, porque vejo 
que V. Exª voltou americanizada, o que é muito im-
portante, Senador Cristovam Buarque, porque traz 
experiências, traz resultado de conversas que teve 
com várias autoridades americanas. V. Exª tem se 
notabilizado pela defesa do meio ambiente, pela de-
fesa do clima. Tem sido uma das pioneiras nesta Casa 
nessa questão. E chegou ao Brasil numa grave crise 
que estamos vivendo. Como é uma área que atinge 
o Estado de V. Exª, a Amazônia, e como V. Exª é uma 
das representantes mais autênticas do Governo aqui, 
com posição firme, gostaria que V. Exª, se pudesse, 
desse-nos uma opinião sobre essa crise envolvendo 
o Comandante da Amazônia e o Governo Federal. V. 
Exª acha que o Comandante agiu corretamente ao 
alertar a Nação para esses fatos? Senador Cristovam 
Buarque, esses fatos são graves, eles existem. Acha 
que, disciplinarmente, o General errou? Eu gostaria 
de ouvir nesta sexta-feira, Senador Paulo Paim, que 
preside esta sessão, a opinião de uma pessoa abali-
zada como a Senadora Serys, representante do Go-
verno, plantonista do Governo hoje aqui nesta sexta-
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feira, porque, inclusive, o que S. Exª disser poderá 
servir de balizamento não só para nós que fazemos 
opinião, já que acreditamos no ponto de vista dela, 
mas também para a própria imprensa, que, nesse 
fim de semana, poderá ter uma orientação. Portanto, 
gostaria de ouvir de V. Exª, como uma voz do Gover-
no, uma opinião sobre essa questão envolvendo as 
reservas indígenas e o posicionamento do Exército 
brasileiro. Muito obrigado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Senador Cristovam, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dora, fico satisfeito que a senhora traga esse assunto 
que nem sempre vem a esta Casa e que, talvez, seja 
o mais importante problema hoje da humanidade, ao 
lado de outro igualmente importante, que é o aumento 
da brecha da desigualdade social, o que está fazen-
do com que os seres humanos no Brasil comecem a 
não se sentir semelhantes. A desigualdade está tão 
grande, a biotecnologia está trazendo tantas vanta-
gens do ponto de vista da saúde, da longevidade da 
população que pode pagar pelos serviços ricos, que, 
dentro de algumas décadas, a população rica despre-
zará a população pobre como se eles fossem quase 
seres diferentes, sem semelhança. Ao lado disso, há 
o problema do aquecimento global, que afeta todos. 
Então, eu me alegro. Mas quero dizer da importância 
da sua última frase antes de nos passar a palavra: a 
co-responsabilidade de todos os países com o proble-
ma ambiental. O planeta Terra hoje é uma espécie de 
condomínio, em que cada nação é um apartamento, 
tem soberania sobre o que está ali dentro, mas não 
pode fazer o que quiser com o que é seu. Dentro do 
nosso apartamento, da nossa casa, podemos mudar 
os móveis de um lugar para outro, mas não podemos 
tocar fogo neles; não podemos deixar a torneira aber-
ta a noite inteira, vazando. Há limites definidos pelos 
vizinhos. Hoje, o mundo precisa começar a perceber 
que cada nação – veja o que vou dizer, que é extre-
mamente grave, sobretudo para alguém com o espírito 
nacionalista que tenho – deve saber os limites da sua 
soberania, e os limites da sua soberania são os limi-
tes dos interesses da humanidade inteira, até porque 
é burrice uma soberania que destrói o próprio prédio 
onde mora. Então, a idéia da co-responsabilidade é 
fundamental. Nesse sentido, parabenizo o discurso de 
V. Exª, ao trazer todos os assuntos. Quero dizer que 
esta Casa ainda não deu o grito que deveria no que se 
refere ao meio ambiente. Gostaria de entrar na polêmi-
ca com o Senador Heráclito sobre a frase do General 
Heleno, que, sinceramente, acho que deveria ter sido 
dita antes ao Presidente, como General, mas é um 

alerta importante – isso ninguém pode negar. Quero 
apontar também outro problema que precisamos dis-
cutir aqui, que é a disputa entre biodiesel e alimentos. 
Tenho a impressão de que, no Brasil, estamos rela-
xando com o ufanismo de que o biodiesel fará do Bra-
sil um país com mais recursos energéticos do que os 
dos países da Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP), esquecendo-se de que, se hou-
ver a troca de biodiesel por florestas e por alimentos, 
haverá uma riqueza suicida. Nem estou dizendo que 
vai acontecer isso, mas a capa da revista Time tratou 
disso na semana passada, e a The Economist, nes-
te momento, a que está saindo, também está trazen-
do matéria grande sobre isso. Hoje, há um risco sério 
de que, para se encherem os tanques de gasolina de 
800 milhões de pessoas, a gente esteja ameaçando o 
estômago de outras 800 milhões no mundo. Fico sa-
tisfeito de saber que, pelo seu balançar de cabeça, a 
senhora vai falar ainda sobre esse assunto ao longo 
do seu discurso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Exatamente.

Antes de continuar minha fala, gostaria só de fa-
lar para o Senador Heráclito que não vou dizer quem 
está certo ou quem está errado, até porque o pouco 
que vi e ouvi foi pela imprensa, ao chegar ontem ao 
Brasil já no final da tarde. Não me vou posicionar nes-
te momento até por falta de conhecimento de dados a 
respeito da situação. Não posso dizer quem está cer-
to ou errado agora, mas estou estudando a questão 
e estou me aprofundando nela, porque acho que as 
coisas têm de ser esclarecidas.

Gostaria também de dizer aqui, Senador Cris-
tovam e Senador Heráclito, que nos apartearam, que 
nossas discussões nesse Fórum Internacional têm sido 
muito ligadas, é óbvio, à questão energética, à ques-
tão do meio ambiente; uma coisa está extremamente 
interligada à outra.

O Senador Cristovam aborda a cautela e a pre-
ocupação em relação aos possíveis prejuízos que o 
biocombustível pode trazer às nossas florestas e à 
produção de alimentos. Esse grupo de Parlamentares, 
Senador Cristovam, que têm discutido essa questão 
em âmbito internacional, entre os quais me incluo, 
tem uma consciência razoavelmente clara – nunca é 
tão clara – de que esse prejuízo não pode advir. Não 
podemos reduzir a questão da produção de alimentos 
com a finalidade de produzir biocombustível, como não 
podemos também continuar derrubando árvores para 
“plantar biocombustível”, para plantar cada vez mais 
cana, girassol, pinhão manso, mamona e outros pro-
dutos que venham a trazer mais biocombustível para 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  10175 

nosso País. Mas também temos muita clareza – pelo 
menos, estou tendo cada vez mais quanto mais estu-
do, quanto mais leio – a respeito do biocombustível e 
da situação das terras já desmatadas no Brasil, mais 
especificamente no meu Estado de Mato Grosso, que 
é um Estado totalmente afeito à questão da grande 
produção de grãos, especialmente. Mais claro para nós 
fica que não é necessário que se prejudique a produ-
ção de alimentos para se obter o biocombustível. E aí 
a discussão é profunda e é grande.

Acredito que nosso Senado da República, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores aqui presentes, pre-
cisa pensar essa questão. O Parlamento americano, 
no final do mês de junho, o que foi muito anunciado 
por todos os Parlamentares com quem conversamos, 
fará um grande debate a respeito da questão ambien-
tal, e, nesse debate, é claro que vai entrar a questão 
do desmatamento evitado, do comércio de carbono, 
do biocombustível, da agricultura com produção de 
alimentos etc. Pela primeira vez, o Congresso ameri-
cano fará essa discussão ampla, em vários dias. Serão 
sessões de trabalho, segundo eles, voltadas especi-
ficamente para a questão do meio ambiente, à qual 
atribuo a maior relevância, até porque, nos Estados 
Unidos, não há uma lei maior de proteção ao meio am-
biente. Por não haver essa lei maior lá, uma legislação 
federal, Estados como o da Califórnia e outros – fui 
informada que já são 14 Estados – têm leis restritas, 
quase draconianas, no bom sentido, de proteção do 
meio ambiente. Todos são praticamente unânimes em 
dizer aos parlamentares americanos que eles terão de 
discutir esse assunto, porque o próximo Presidente dos 
Estados Unidos terá, realmente, de tomar uma posição. 
Também o Congresso Nacional dos Estados Unidos 
terá de tomar uma posição mais firme a respeito das 
questões ambientais.

Cada um deve ter sua cota de responsabilidade, 
como eu já disse aqui, e o Senador Cristovam Buarque 
reforçou. O que temos de discutir é nossa cota, a cota 
do Brasil. Não tenho dúvidas de que o Brasil pode ser 
um considerável produtor de biocombustível.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª levantou o 
problema da derrubada de árvores. Esse é a preo-
cupação que mais nos aflige, que mais aflige esse 
grupo e, com certeza, também a população brasileira. 
É preciso que, realmente, não se derrube, absoluta-
mente, de forma ilegal, mais nenhuma árvore, não 
se derrube mais nenhuma mata, de maneira alguma, 
e não se prejudique a produção de alimentos, mos-
trando que não se está prejudicando. Por exemplo: 
há países – não preciso citar os nomes – que fabri-
cam o etanol de milho. O etanol de milho, Srªs e Srs. 

Senadores, prejudica grandemente a população. O 
milho é consumido como alimento em grande escala 
pela população, é um alimento básico. Além disso, 
há o fato de o etanol de milho ser antipoluente no 
máximo em 25%.

Não vou dizer aqui por que ele é menos poluente 
só 25% porque a conversa seria bastante longa. 

Por outro lado – só um exemplo – o etanol da 
cana-de-açúcar é antipoluente 830% e não prejudica 
a produção de alimentos, porque você pode continuar 
tirando a sacarose da cana e a partir de outros sub-
produtos dela que não seriam aproveitados para fazer 
o açúcar fazer o etanol. 

Então, são questões que não são difíceis de en-
tender. A gente tem, uma vez por todas, de distinguir, 
porque aqueles que hoje produzem etanol de milho 
não podem vir com essa história, Sr. Presidente, de 
que ele se compara com o etanol do Brasil. São coi-
sas totalmente diferentes. Aí são interesses pesados, 
“grandiosos”, porque são grandiosos em termos de força 
política e não de grandiosidade da qualidade, de deter-
minados interesses que, realmente, não querem que o 
Brasil seja produtor. Por exemplo, o meu Estado, Mato 
Grosso, que é grande produtor de soja, de algodão, de 
carne de boi, de frango e tudo o mais. O nosso Estado 
ocupa hoje mais ou menos em torno de 23% de suas 
terras para produzir a carne de boi para o consumo do 
mercado interno e para exportação. Digo, sem sombra 
de dúvida, que é uma das melhores carnes, senão a 
melhor, a mais saborosa. Feitos os nossos comerciais, 
não é, Sr. Presidente? (Risos.)

Segundo estudos que estão sendo feitos, não 
precisaremos usar esses 23% das terras que são 
usados hoje para produzir a carne de boi em Mato 
Grosso, que podemos reduzir essa ocupação , Se-
nador Paim, a 10%. Então vão sobrar 13% das terras 
já desmatadas, que são usadas hoje para a criação 
extensiva do boi.

Aí vão dizer: mas vai reduzir a produção da carne 
para a exportação, principalmente. Não, ao contrário, 
se realmente nós tivermos tecnologia, nós poderemos 
produzir em menos da metade da terra que é usada 
hoje três vezes mais carne que produzimos atualmente. 
Nesse caso, precisaremos da co-responsabilidade dos 
países que têm tecnologia, que precisarão ajudar-nos, 
cedendo-nos essa tecnologia, para que possamos usar 
as terras hoje ocupadas com a criação do gado, a maior 
parte delas, Senador Paim, totalmente degradadas, e 
compensar aqueles países, ou mesmo o Brasil, que 
não estão conseguindo produzir.
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Então, é preciso tecnologia para restaurar essas 
terras, para recompor essas terras e ter proposições, 
como teve a Aprosoja, em Mato Grosso.

Algumas pessoas dizem não acreditar que a 
Aprosoja, a associação, a entidade que reúne, con-
glomera, os grandes produtores de soja, esteja fa-
zendo isso. Está fazendo sim! Fizeram, assinaram um 
acordo e vão restaurar 50 mil hectares de terra que 
já foram totalmente desgastadas – até plantaram soja 
onde não poderia ser plantado. Eles assinaram esse 
acordo porque querem restaurar essas terras que fo-
ram usadas de forma indevida, querem recuperá-las 
para que elas tenham realmente o papel que deviam 
ter no meio ambiente. São organizações que estão a 
fim de contribuir para restauração do meio ambiente. 
Temos que falar dessas coisas, temos que estimular 
esse tipo de empreendimento.

Volto a dizer: a co-responsabilidade dos países 
tem que ser em bloco.

Aqueles que têm tecnologia avançada têm que 
fornecê-la àqueles que não a têm. Assim, poderemos 
produzir alimentos dentro daquilo que a gente acredita 
ser necessário e, principalmente, sem prejuízos para 
o meio ambiente.

O jornal O Estado de S. Paulo está trazendo 
ótimas reportagens sobre o assunto. Ontem, no seu 
primeiro caderno, na segunda página, foi publicado 
um artigo de Roberto Macedo cujo título é: “O etanol 
sob ataque”. Eu gostaria que ele fosse registrado nos 
Anais do Senado e que, de preferência, fosse distri-
buído para que todos nós o lêssemos, assim como 
outro artigo de Fernando Reinach: “As mangas, os 
alfaiates e o etanol brasileiro”. São artigos impor-
tantes para que realmente conheçamos um pouco 
mais essa questão. De repente, querem transformar 
o Brasil num bicho-papão e o etanol num monstro, e 
não é nada disso. Realmente, existe a possibilidade 
sim de o Brasil ser um grande produtor de etanol sem 
destruir a floresta, até porque na região da Amazônia 
a terra não produz nenhuma matéria-prima que seja 
possível ser usada para fabricar o etanol. Há mui-
ta coisa fantasiosa, mas isso não significa que não 
precisemos ter toda cautela, toda preocupação para 
que as nossas florestas continuem em pé. Mas, para 
isso, Senador Heráclito, existem projetos internacio-
nais, como o do desmatamento evitado, que temos 
de começar a conhecer. 

Precisamos conhecê-los e buscar esses recursos 
para a proteção do nosso povo, porque não vamos 
admitir também que aqueles que destruíram todas 
as suas matas, que destruíram o seu meio ambiente 
para conseguir o desenvolvimento não nos permitam 

hoje fazer no Brasil o desenvolvimento com susten-
tabilidade, o desenvolvimento do nosso povo para 
que os mais pobres possam, realmente, conseguir 
um patamar melhor de vida no Brasil, para que o 
povo brasileiro consiga uma vida melhor em termos 
econômicos porque tem de proteger o meio ambien-
te. Tem de proteger o meio ambiente, mas tem, tam-
bém, de conquistar o desenvolvimento com susten-
tabilidade, protegendo o meio ambiente, mas dando 
melhor qualidade de vida ao povo brasileiro. Isso é 
competência, sim, das autoridades, dos Executivos, 
dos Parlamentos, do Judiciário. Todos os Poderes 
têm de trabalhar de forma organizada, realmente, 
para que possamos ter consciência de que estamos 
promovendo a melhoria da qualidade de vida, a re-
dução da desigualdade social, a redução da pobreza 
em nosso País – isso é fundamental –, mas também 
protegendo o meio ambiente.

Não tenho nenhuma dúvida dessa possibilidade, 
Srªs e Srs. Senadores. Essa possibilidade é concreta. 
Ela existe. Basta que encaremos determinadas pos-
turas internacionais que acham que o Brasil não pode 
ser produtor de energia limpa. Por quê? Tem que con-
tinuar sendo dependente, absolutamente e somente 
– desculpem-me o uso dessas duas palavras –, do 
combustível fóssil. O combustível fóssil é absoluta-
mente poluente, estraga o meio ambiente. Que ele 
continue existindo, ele tem o seu espaço, mas é um 
combustível que acaba.

Com o combustível renovável, o combustível 
verde, o combustível produzido permanentemente e 
com estrago muito pequeno, com um nível de poluição 
como o da cana no Brasil, por exemplo, que já citei, 
é plenamente possível reduzirmos a emissão de car-
bono produzida hoje pelo combustível fóssil, especial-
mente; é plenamente possível reduzirmos a emissão 
de CO2, de carbono; e é plenamente possível sermos 
produtores.

O grande produtor, o etanol, está aí e que conti-
nue produzindo como grande produtor, buscando di-
visas para este País. Mas temos de prestar atenção, 
Senador Paim, à nossa agricultura familiar. Esse é um 
projeto extremamente espetacular no Rio Grande do 
Sul. Eles já estiveram conversando comigo.

A agricultura familiar precisa se apossar da ca-
deia produtiva como um todo. Este é um grande pro-
blema que a agricultura familiar, o pequeno produtor 
rural, precisa solucionar. Ele tem que estar organiza-
do sob a forma de cooperativismo ou outra organiza-
ção – acredito que a mais avançada ainda que temos 
é o cooperativismo, mas pode surgir alguma outra –, 
para que ele se aposse da cadeia produtiva como um 
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todo, seja produtor da matéria-prima, seja o industria-
lizador dentro da organização e seja o comercializa-
dor. Só assim os pequenos produtores vão parar de 
engrossar a mão, de queimar o cérebro, produzindo 
absolutamente só a matéria-prima, para que o grande 
continue sendo o grande industrializador e o grande 
comercializador da matéria-prima, da qual realmente 
vem o melhor recurso.

Portanto, que o grande continue a passos largos 
– é importante –, mas que o pequeno se mobilize e se 
organize, para não deixar acontecer como com outros 
produtos como a soja, por exemplo, em que alguns 
tantos são produtores de matéria-prima. Muitos são 
produtores de matéria-prima, inclusive os pequenos; 
mas poucos são industrializadores, porque ela é pouco 
industrializada no Brasil; e pouquíssimos são os expor-
tadores, de onde realmente vem o dinheiro. 

Então, que não se caia nessa armadilha nova-
mente. Que os pequenos tenham possibilidade e po-
tencial de, realmente, fazer a mudança no sentido de 
se apropriarem da cadeia produtiva como um todo, 
para que possam ter sua qualidade de vida melhorada 
de forma significativa.

Digo, mais uma vez, que acreditamos, temos 
convicção de que a proteção ao meio ambiente é uma 
função, é um papel de todos os países do planeta: da-
queles tidos como países ricos; dos que estão buscan-
do chegar nesse patamar, os chamados emergentes, 
dentre os quais estamos nós; e daqueles que estão 
em fase de desenvolvimento menos avançado, mas 
que precisam caminhar. Especialmente esses têm que 
saber caminhar. 

Nós, emergentes, e os que já estão em um pata-
mar de desenvolvimento avançado temos que contribuir 
significativamente para com os projetos, especialmen-
te, de comércio de carbono e desmatamento evitado, 
só para citar dois. Eles têm muitos recursos, portan-
to têm que contribuir não só para evitar emissões de 
carbono, como também com o processo de adaptação 
daquilo que aí já está. A questão da adaptação é outra 
discussão profunda que temos que ter.

Finalizaria, Senador Heráclito Fortes, Senador 
Cristovam Buarque, que participaram com apartes, 
e demais Senadores presentes, chamando para uma 
discussão por inteiro no nosso Senado da República, 
onde todas essas questões sejam colocadas com muita 
clareza e, assim, possamos ter um posicionamento do 
Parlamento independentemente de coloração partidá-
ria, absolutamente independente.

Do meu ponto de vista, a questão do meio am-
biente, Senador Paim, é suprapartidária. A questão 
de produtos alimentares é suprapartidária. Precisa-

mos, Senador Paulo Duque, ter consciência de que 
a proteção do meio ambiente é fundamental. Ou to-
dos protegem ou, daqui a pouco, não haverá vida 
para ninguém. Quer dizer, não adianta continuarmos 
com aquela visão e aquela concepção de sociedade, 
de que eu estou tendo cada vez mais lucro, e mais 
lucro, e mais lucro, e quero conquistar mais lucro 
e mais lucro, porque para que vai servir esse lucro 
se a minha vida e a dos meus descendentes estará 
comprometida?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senadora 
Serys.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pois não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu queria 
dizer a V. Exª que uma das metas da Oposição nesta 
Casa, pelo menos desde que aqui estou – desde seis 
anos, chegamos juntos –, é tentar trazer para a Casa 
um debate suprapartidário. Mas V. Exª há de convir 
que muitas vezes não é possível por culpa única e 
exclusiva de colegas seus que não têm compostura 
na condução dos casos, ou dos fatos. Anteontem 
mesmo e ontem, vimos o Ministro Luiz Marinho agre-
dir a esta Casa, mas, acima de tudo, agredir um co-
lega de V. Exª, que é o Senador Paim, que preside a 
Casa neste momento. Chamou-o de irresponsável – e 
o Paim sabe, juntamente com o Ministro Paulo Ber-
nardo – porque esta Casa aprovou aquilo que eles 
defendiam para os aposentados a vida inteira, mas, 
quando chegaram ao poder, viraram as costas. Se-
nador Cristovam Buarque, como é que podemos ter 
uma discussão suprapartidária, por exemplo, nesse 
caso dos aposentados quando o Dr. Luiz Marinho já 
chega com agressões desrespeitosas não só à Casa, 
não só a um companheiro, mas também à sua própria 
história, à memória do seu Partido? Vamos pegar os 
discursos feitos num passado não tão distante sobre 
a posição dele com relação aos aposentados. Essas 
coisas dificultam, Senadora Serys! Gostaríamos de 
ter sempre discussões suprapartidárias. Senadora 
Serys, lembro-me de que quando o Ministro Palocci 
tomou medidas duras, o Partido de V. Exª virou as 
costas. E fomos nós, da Oposição, que tentamos o 
debate suprapartidário. E a sustentação do Sr. Paloc-
ci aconteceu, mas houve um porém: ele se envolveu 
com questões extra-trabalho e, infelizmente, o Brasil 
perdeu essa extraordinária figura humana, um Mi-
nistro competente, como o Ministro Palocci. Mas se 
dependesse Partido de V. Exª, essa defesa não seria 
feita, porque o Partido virou as costas. De forma que 
a Oposição tem procurado cumprir um papel, mini-
mizando fatos. V. Exª estava fora, mas houve um co-
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mício em Belo Horizonte. V. Exª tomou conhecimento 
do comício? Houve um comício em Belo Horizonte, 
anunciado pela Ministra, no momento em que a Lei 
Eleitoral, inclusive, proíbe tais práticas. De forma que, 
fique certa, a Oposição responsável de hoje, como a 
de antes não era, está disposta – e o Senador Arthur 
Virgílio, como Líder, pode corroborar com isso – a de-
bater suprapartidariamente os interesses do Brasil. 
Agora, sem agressões como teimam em fazer alguns 
companheiros de V. Exª. Felizmente, V.Exª está fora 
desse contexto. Muito obrigado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Gostaria, inclusive, de reforçar sua colocação 
com relação ao Ministro Palocci. Infelizmente, com o 
que fizeram com ele conseguiram derrubar uma figura 
da maior grandiosidade. Mas ele é tão grandioso, eu 
diria, de tamanha grandeza, que se restabeleceu e está 
dando contribuições para o País. E, com certeza, dará 
maiores ainda. Só para reforçar sua colocação com 
relação ao ex-Ministro Palocci, que hoje é Deputado 
e está tratando com muita competência essa questão 
do meio ambiente. Está participando, realmente, com 
muitas contribuições nesse sentido.

Mas quando conclamo a todos nós para que discu-
tamos essa questão independentemente da coloração 
partidária é porque tem algumas questões, Senador 
Heráclito, que são mais difíceis. V. Exª entende e sabe 
disso. E sei que V. Exª sabe disso porque é uma figu-
ra de Oposição que é séria e está sempre presente 
e atento, fazendo colocações que muitas vezes são 
necessárias. É legítima a existência da Oposição. Já 
fomos Oposição e sabemos disso. É totalmente legí-
tima e da maior importância, inclusive para contribuir 
na melhoria do nosso País.

Mas, independente disso, diria que a questão 
ambiental é da maior relevância, sendo de interesse 
não somente de cada cidadão brasileiro, mas de in-
teresse de todo o planeta, como já disse aqui. E se é 
de interesse de todo o planeta, cada um de nós tem 
que saber aquilo que podemos fazer para contribuir 
pessoalmente e no coletivo, como, por exemplo, o 
Senado Verde. 

O Senado Verde, que acontece no nosso Senado 
da República, é da maior relevância, e poucas pessoas 
sabem. É um exemplo para os outros Parlamentos do 
mundo, para os quais precisamos levar, Senador Paim, 
o significado do Senado Verde. É uma comissão cons-
tituída pela direção do Senado, pelo seu Presidente, 
com a participação bastante ativa do Senador Efraim. 
Esse grupo vem trabalhando realmente com todas as 
possibilidades de redução de emissões de carbono 
aqui: reutilização de água, mudança nos carros para 

proteção do meio ambiente, enfim, são muitas coisas. 
Alguns dizem que são questões pequenas, mas elas 
são muito grandes no conjunto final. É de uma gran-
deza esse grupo, que executa um trabalho extrema-
mente significativo! 

Juntamente com a SOS Mata Atlântica e outras 
organizações está sendo feita a medição, Senador 
Paim, do carbono produzido pelo Senado da Repúbli-
ca e o que pode e tem de ser feito para restabelecer, 
para pagar, para compensar aquilo que estamos pro-
duzindo em termos de CO2 no Senado. 

Que todas as outras empresas possam dar essa 
contribuição! Alguns dirão, Senador Duque, que é pe-
quena, mas, se juntarmos uma mais uma mais outra, 
daremos uma grande contribuição. 

É claro que tem de haver uma discussão in-
ternacional sobre biocombustível. Tem de ser colo-
cado, por exemplo, no próximo protocolo do mundo, 
que não sei o nome que vai ter, mas que hoje tem o 
nome de Kyoto, a possibilidade do comércio de cré-
ditos de carbono e também do desmatamento evita-
do, que são grandes projetos para manter as nossas 
florestas em pé e o nosso povo ter condições de vida 
digna. Não adianta querer manter a floresta em pé 
com o povo passando fome, porque ele vai acabar 
derrubando a árvore, pois, se depender disso para 
comer, ele vai derrubar a árvore lá escondidinho, no 
seu canto, no seu lugar, e nós não vamos conseguir 
proteger as florestas. 

Para isso, precisamos do envolvimento da so-
ciedade como um todo, especialmente daqueles que 
vivem nos lugares mais distantes e de mais difícil aces-
so. Eles nem entendem muito essa questão e acabam 
desgastando a própria natureza, porque a sua sobre-
vivência é obrigatória.

Então, em nome disso, nós precisamos estar 
espertos e atentos para que a gente possa fazer o 
desenvolvimento do nosso País, assegurá-lo com sus-
tentabilidade. 

E que o etanol é um potencial para o Brasil, eu 
não tenho nenhuma dúvida disso, e reforço que a gente 
publique nos Anais do Senado os artigos O etanol sob 
ataque e As mangas, os alfaiates e o etanol brasileiro, 
publicados ontem em O Estado de S. Paulo, um de Ro-
berto Macedo e o outro de Fernando Reinach.

Obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª tem a palavra, neste momento, como 
líder. Em seguida, falará o Senador Heráclito Fortes, 
por permuta com o Senador Cristovam, que falará em 
terceiro lugar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
trato de alguns assuntos, nesta fala como Líder, regis-
trando o prazer imenso que tive de participar ontem, 
em Cuiabá, revendo inclusive meu querido amigo e 
companheiro Senador Antero de Barros, do seminário 
Direito e Desenvolvimento Econômico – meu tema foi 
meio ambiente –, sediado na Ordem dos Advogados 
de Mato Grosso. Foi realmente um evento muito impor-
tante pelo nível do debate que lá se processou.

Estou seguindo, agora, para Manaus para a aber-
tura do I Encontro Estadual de Lideranças Tucanas, que 
contará com a presença do Presidente Sérgio Guerra 
e do Secretário-Geral, Rodrigo de Castro. Lá, empos-
saremos o secretariado da juventude, do partido, e o 
secretariado da mulher tucana.

Sr. Presidente, tenho ainda pronunciamento em 
que revelo preocupação com as populações do Ama-
zonas que sofrem com as cheias dos rios Madeira e 
Juruá. O quadro é desolador. E é preciso que o governo 
providencie com urgência medidas para levar assis-
tência às cinqüenta mil pessoas atingidas.

Estou viajando, antes do meio-dia, para Manaus, 
para ver de perto o drama dos amazonenses. Muitos 
perderam tudo, inclusive suas residências. Os Muni-
cípios mais atingidos são Ipixuna, Guajará, Itamarati, 
Eirunepé, Borba, Nova Olinda do Norte, Manicoré e 
Humaitá. Em todos eles foi decretado estado de cala-
midade pública. Não é suficiente. Medidas de socorro 
são necessárias e espero que o governo do Estado, 
sempre tão omisso, volte suas atenções para as po-
pulações que sofrem com as cheias.

Há informações de que alguma coisa estaria 
sendo feita pela Defesa Civil do Amazonas. Garan-
tem seus dirigentes, a começar pelo Coronel Roberto 
Rocha, que alimentos e remédios serão comprados. 
Que essas providências andem a jato. Afinal, são cin-
qüenta mil amazonenses à mingua de assistência. 
Além dos problemas de moradia, as populações de 
nove Municípios perderam praticamente suas lavou-
ras, as pastagens estão cobertas pela água e o gado 
está ameaçado.

Faço essa advertência porque a previsão é de 
piora nesse quadro, já dramático. Em Humaitá, o Co-
ordenador da Defesa Civil, Herivaldo Breves, informa 
que o chamado período de descida das águas só está 

começando. Ali, diz Herivaldo, pelo menos 30% da po-
pulação foram atingidos pelas cheias do rio Madeira.

Lembro que a situação sugere que também o 
Governo da União promova ações para socorrer os 
cinqüenta mil brasileiros que sofrem com as cheias 
do Amazonas.

Sr. Presidente, situações como essa não podem 
ficar à espera indefinidamente. São brasileiros que so-
frem na mais distante Região do País.

Tenho ainda, no tempo que V. Exª me concede, 
Sr. Presidente, de dar uma explicação que deixe bem 
nítida a minha posição, até porque recebi alguns e-
mails de pessoas... Conhecemos aqueles e-mails que 
são típicos de petistas profissionais, aqueles que são 
especializados em mandar carta para jornal. Conhe-
cemos isso e não dou a menor importância. Mas há 
e-mails, Senador Mão Santa, de pessoas sérias, que, 
às vezes, interpretam de maneira equivocada o que 
foi dito aqui nesta tribuna, e esses eu levo a sério e 
os respeito muito.

Ontem, de maneira muito rápida, na sessão de 
homenagem a Assis Chateaubriand, mencionei a crise 
militar. Trata-se de uma crise militar essa que levou o 
Presidente – a notícia está nas primeiras páginas de O 
Globo, Senador Geraldo Mesquita – a supostamente 
repreender o General Augusto Heleno, Comandante 
Militar da Amazônia, uma figura que eu prezo, que eu 
respeito, e que, a meu ver, estava com a razão. O Pre-
sidente Fernando Henrique fez a demarcação descon-
tínua das terras indígenas em Roraima. O Presidente 
Lula exagerou. Fez a demarcação contínua, em exten-
sas terras, criando um quadro de insustentabilidade 
na relação entre arrozeiros e índios – já concedo o 
aparte a V. Exª – naquele Estado. O General Heleno 
fez algumas afirmações, e ele tem razão. Eu quero 
que todos os missivistas de boa-fé que me mandaram 
suas mensagens de crítica ouçam isto com clareza: 
o General Heleno tem razão, porque a política indige-
nista do Presidente Lula é caótica. Crianças indígenas 
morrem de fome todos os dias, porque a Funasa parou 
de funcionar nesse campo. 

No entanto, embora o General Heleno tenha ra-
zão, eu não acho que ele devesse ter falado, porque 
não é o papel dele falar. Isso tem de ficar bem claro. 
Eu lutei muito por democracia no País e não conside-
ro justo que agora nós voltemos ao tempo dos pro-
nunciamentos militares de caráter político. Se está na 
reserva, tem toda liberdade de fazer isso; se está no 
serviço ativo, não. 

Eu quis ressaltar aqui não a crítica ao General 
Heleno, a não ser quanto ao fato de ele ter se pronun-
ciado politicamente, não a crítica às idéias dele, mas a 
tibieza do Governo Lula, a fragilidade do Governo Lula. 
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Um governo que é autoritário com o Congresso, que 
é autoritário com o Judiciário e se péla de medo das 
casernas, como o fez quando o Ministro Paulo Bernar-
do, de maneira infantil, dialogou com os controladores 
como se eles fossem líderes sindicais. A alta hierar-
quia militar não gostou, e o Governo pôs o rabo entre 
as pernas e recuou. Mas, a seguir, o Ministro Jobim 
tomou uma atitude, da qual deve ter se arrependido – 
tenho muito carinho pelo Jobim –, de fazer o inoportuno 
lançamento de um livro sobre torturas e torturados no 
Palácio do Planalto. Podia ter sido em qualquer livra-
ria do País, era um direito, era até um dever se fazer 
um livro sobre aqueles tempos tão tenebrosos, mas 
fazer no Palácio, com a presença do Presidente da 
República, foi uma demasia. E ele disse: se alguém 
se insurgir, vou fazer, vou acontecer. A alta hierarquia 
militar se insurgiu, o Governo meteu de novo o rabo 
entre as pernas e ninguém fez, e ninguém aconteceu 
no Governo. Ninguém foi punido pelo ato de rebeldia 
demonstrado pelos militares naquele momento. 

Nós tivemos outros episódios, e em todos eles o 
Governo recuou quando há resistência da base militar, 
ou seja, é um Governo frágil. Apesar de autoritário, é 
um Governo em que falece o princípio da autoridade. É 
isso o que eu quis dizer com clareza. O General Heleno 
está completamente coberto de razão – eu assinaria 
um artigo com as palavras dele –, mas não considero 
saudável para a democracia que um militar prestigio-
so e da ativa se manifeste sobre a questão política, 
porque isso não é a prática da democracia que nós 
cultivamos. Essa é a minha posição.

Por outro lado, eu ressaltei ontem, também, outro 
dado da fraqueza do Governo: o Governo está entregue 
nas mãos do MST. O MST invade a Vale do Rio Doce, 
seqüestra – isso é crime hediondo –, torna refém um 
maquinista e não acontece nada, absolutamente nada. 
Não acontece nada nem com o dinheiro que malversa 
o MST – dinheiro público que o MST malversa siste-
maticamente. Não acontece nada. O MST invadiu a 
Caixa Econômica Federal. Não respeita uma só, Se-
nador Cristovam, das leis brasileiras. Não respeita a 
Constituição, não respeita as leis infraconstitucionais 
brasileiras. Foi esse o tom da fala muito curta que, tendo 
eu que viajar para Cuiabá ontem, aproveitei para fazer, 
no intróito da homenagem que fiz à figura polêmica e 
fascinante de Assis Chateaubriand.

Recebi, Senador Geraldo, e já lhe concedo um 
aparte, muitos e-mails de pessoas que chegaram a 
entender que eu estava defendendo a posição do Pre-
sidente Lula e que eu estava condenando a posição 
do General Heleno. 

Então, muito claramente: a favor do que disse o 
General Heleno; contra ele se pronunciar. Aí, podem 

mandar e-mails agora. Podem mandar 10 milhões de 
e-mails, porque eu sou contra militar da ativa se pro-
nunciar. Sou contra!

Lutei contra uma ditadura e, nessa ditadura, o 
que mais me chocou a juventude foi o pronunciamento 
militar, foi o pronunciamento da caserna, foi a opinião 
política da caserna. Essa eu não quero, essa eu não 
tolero, essa eu não aceito na democracia brasileira! 
Entendo que este Governo é frágil e este Governo está 
trazendo de volta a questão militar para o País. Está 
trazendo de volta algo que estava sepultado pela prática 
democrática do governo Itamar, do governo Fernando 
Henrique. Está trazendo de volta o direito, que não é um 
direito, de militar da ativa se pronunciar. Tenho respeito 
pela carreira e pela integridade do General Heleno e, 
volto a dizer, concordo com tudo o que ele disse, mas 
prefiro que militar da ativa se abstenha disso. 

Mais deprimente ainda é quando o Presidente 
finge que toma providências. Chama o Ministro da 
Defesa, chama o Comandante da Força Militar e diz 
que repreendeu o General Augusto Heleno. Na ver-
dade, eu não sei que repreensão foi essa, porque o 
que caberia era ou ficar calado ou demitir o General 
da função comissionada de Comandante Militar da 
Amazônia. Não fez, não fez. Então, está o Presidente, 
sem dúvida alguma, demonstrando um caráter novo 
no seu Governo para quem o pensava forte. É fraco! É 
um Governo frágil, um Governo que é incapaz de zelar 
convenientemente pela democracia deste País.

Senador Geraldo Mesquita.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Prezado amigo, Senador Arthur Virgílio, concordo em 
gênero, número e grau com o que V. Exª fala. Creio 
que a maioria de nós, ou todos nós, nos engajamos 
naquele período triste do nosso País contra um regime 
autoritário, duro, ditatorial, tendo à frente o conjunto 
das Forças Armadas, como se diz, os militares. Creio 
que as Forças Armadas, não de forma subserviente, 
devem se subordinar ao poder civil do nosso País. Isso 
é evidente, isso é claro. Agora, concordo com V. Exª, 
também, que o General Heleno não deveria ter, pu-
blicamente, expressado sua opinião, como o fez, com 
relação à reserva Raposa Serra do Sol, lá em Roraima. 
Agora, creio – e consulto V. Exª se não seria o caso 
– que, tendo em vista as declarações prestadas pelo 
General e tendo em vista a necessidade de esclare-
cermos profundamente esse assunto aqui, no Sena-
do Federal, nós, que somos amazônidas, deveríamos 
trazer o General para uma reunião, possivelmente até 
secreta, para que ele declinasse,...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Na Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional.



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  10183 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– ... na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, e esclarecesse, para os Senadores que 
constituem aquela Comissão, os fatos que transcor-
rem naquele Estado e que tanto nos preocupam hoje. 
Portanto, eu deixo, aqui, uma consulta a V. Exª. Se for 
o caso, assinaremos um requerimento para uma reu-
nião – possivelmente até secreta –, porque concordo 
com V. Exª. O General, dentro da hierarquia do Exér-
cito, não pode vir a público para expressar a sua opi-
nião. Ele não tem opinião, ele tem missão, tem tarefa 
a cumprir. Agora, como cidadão e como responsável 
por uma região militar tão vasta e tão grande como 
aquela da Amazônia, eu consulto V. Exª se não seria 
o caso de convocarmos, convidarmos o General para 
vir aqui, numa reunião secreta, falar sobre o que está 
ocorrendo naquela região que tanto nos preocupa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordo, Senador – e já concedo um aparte ao Senador 
Cristovam. Concordo plenamente e creio, Senador 
Geraldo, que deveríamos fazer – V. Exª, o Senador 
Heráclito, eu e o Senador Cristovam –, se for essa a 
decisão, a convocação para uma reunião reservada. 
Creio que seria essa a conotação, porque tem uma 
frase extremamente grave. O General Heleno disse 
alguma coisa do tipo: “Eu e o Comando do Exército 
prestamos serviços ao Estado brasileiro e não ao Go-
verno”. É uma declaração grave. 

Os e-mails que recebi dizem: “Está prestando ser-
viço ao Lula”. Ao contrário, estou dizendo que o Lula 
é frágil. Volto a dizer: estou-me referindo às pessoas 
que, de boa-fé, se ofenderam com a declaração de uma 
frase, porque demorei dois minutos para dizer isso e 
não tive nem tempo de me explicar. Estou respondendo 
aos e-mails das pessoas sérias, que acharam que eu 
estava tomando uma posição subserviente em relação 
ao Presidente. Estão ouvindo, agora, eu dizer que o 
Presidente é servil, que o Presidente é frágil, que o 
Presidente se agacha diante dos militares. Respeito 
os militares e os quero bem armados, bem reciclados, 
bem pagos, mas não os quero determinando os rumos 
da política brasileira. Esse é um fato. 

Então, volto a dizer: estou respondendo aos e-
mails das pessoas sérias, não dos petistas profissio-
nais, que são pagos, na máquina, para ficar mandan-
do cartinha para jornal. Eu até os prefiro mandando 
cartinha para jornal, pelo menos não estão roubando. 
Prefiro isso, até prefiro isso, mas a gente conhece de 
longe quando vêm babando, quando vêm com ódio. 
A gente conhece de longe quando é aquela coisa in-
dustriada, ou seja, você dá uma entrevista e, aí, tem 
aquelas cartas desqualificadoras, enfim, que a maio-
ria dos jornais nem dá bola para publicar porque já os 

conhece também. E, quando quer publicar, é porque 
quer, de alguma forma, tocar fogo no paiol, mas a gente 
já conhece essa gente. Estou-me referindo às outras, 
às normais, às pessoas adequadas, àquelas que per-
tencem à sociedade brasileira e que têm o direito de 
expender suas opiniões e de a nós nos criticar. 

Se me criticaram por ter tentado livrar a face do 
Presidente Lula, estavam erradas. Se acharem que eu 
tenho que achar que o militar da ativa deve se pronun-
ciar sobre questões políticas e isso mereça, por parte 
de mim, receber críticas via e-mails, podem entupir de 
e-mails minhas caixas, porque eu não abro mão! Tive 
um pai cassado, lutei contra a ditadura, fui espancado 
na rua, passei por prisão, eu não aceito pronunciamento 
militar político. Ponto final. Não aceito. E lamento que 
haja um Governo frágil, fraco, tíbio, de um Presidente 
que fica no palanque feito... Parece o Gugu Liberato, 
no palanque o tempo inteiro, animador de auditório, 
e não é capaz de impor disciplina e hierarquia neste 
País. E tomou uma atitude errada, equivocada, festiva 
no episódio de Raposa Serra do Sol, trazendo graves 
conseqüências sociais e grave fricção, inclusive militar, 
para aquela região.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 

em primeiro lugar, eu quero dizer que sou solidário à 
proposta do Senador Geraldo. Acho que o Brasil pre-
cisa que nós analisemos esse caso. A figura do, cha-
memos com todo o respeito, Sr. Heleno pode ser vista 
em três posições: ele é um general, ele é um cidadão, 
ele é um técnico em defesa nacional. Como general, 
nós todos estamos de acordo: ele não tinha de falar 
isso de público, e, sim, comunicar aos seus superiores. 
Como cidadão, ele tem obrigação de alertar o Brasil 
de qualquer risco, de qualquer decisão que tomemos 
em relação às nossas fronteiras. E, como técnico, ele 
sabe das coisas. Eu, pessoalmente, tendo a ficar do 
lado da posição de defesa dos interesses indigenistas, 
cujo território é a floresta, e não a fronteira que separa 
o Brasil de outros países, conforme nós decidimos, e 
não eles, os indígenas, que já estão aqui há milhares 
de anos. Não há dúvida nenhuma. Mas, além disso, 
desse lado humanista de defesa do território e da na-
ção – chamo de nação mesmo – indígena, em cada 
uma das nossas fronteiras, eu sou brasileiro, e, como 
brasileiro e Senador, tenho uma responsabilidade com 
as futuras gerações pela fronteira traçada entre os paí-
ses, mesmo que sejam fronteiras artificiais do ponto de 
vista humano, do ponto de vista do humanismo. Essa 
fronteira não existe. A fronteira do Brasil com a Vene-
zuela, do ponto de vista humanista, não existe; mas, 
do ponto de vista político, existe. E, como tal, tenho 
que tomar uma posição levando em conta o sentimento 
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humanista e a política nacionalista, que eu tenho, não 
vou negar, e penso que é uma coisa positiva. Por isso, 
nesse sentido, eu terei o maior prazer e necessidade 
de ouvir. Não chamemos o lado general, mas o lado 
cidadão e o lado técnico do General Heleno. A gente 
tem a obrigação de ouvi-lo, em situação secreta, para 
tomarmos posição. Eu tenho uma posição, mas estou 
disposto a revê-la se, diante de uma figura como ele, 
eu for convencido de que os interesses nacionais po-
dem ser casados com os interesses humanistas, e a 
gente defender a fronteira política do Brasil com outros 
países e, ao mesmo tempo, respeitar as fronteiras na-
turais de que as tribos ou nações indígenas precisam 
para sobreviver. Por isso, meu apoio à vinda do Gene-
ral Heleno ao Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Cristovam Buarque, e respondo a V. Exª 
– encerrando a minha fala, Sr. Presidente – dizendo 
que V. Exª foi candidato a Presidente da República pelo 
seu partido, pelo PDT, nas últimas eleições. Se tivesse 
vencido as eleições, estaria a braços com uma questão 
que dificilmente poderia ser tratada meramente com a 
visão que V. Exª acabou de aqui idealizar. Estaria diante 
de uma situação de fato, levando em conta, inclusive, 
o fato militar; levando em conta, inclusive, a posição 
do País diante de ameaças à soberania nacional so-
bre a Amazônia e, sem dúvida alguma, preocupado – 
porque V. Exª não se elegeria por outra razão – com a 
integridade cultural e física das etnias indígenas que 
habitam aquelas fronteiras.

Descurar das fronteiras, permitindo que se estabe-
lecessem nações independentes ali, nós não faríamos; 
nem V. Exª nem eu. O fato é que a minha preocupação 
com as etnias indígenas é enorme. Tenho compromisso 
muito claro com essa causa. Há o limite, que, para mim, 
é o limite do realismo. E é aí que vejo que o General 
tem razão, porque foi feita a demarcação no governo 
passado. Era uma demarcação descontínua, terras 
extensas. Agora, tivemos uma demarcação que me 
pareceu exagerada: terras contínuas e extensas tam-
bém, extensíssimas, que, a meu ver, longe de resolver 
o problema, Senador Heráclito, expõe os índios. Isso 
porque, se é uma decisão que não pode ser sustenta-
da porque a sociedade envolvente não aceita, termina 
por expor, essa decisão, os índios a perigos, porque, 
se eles não têm como sustentar aquilo, terminam ex-
postos a perigos, e o bom idealismo, a boa intenção 
se esboroa, cai por terra.

Vejo, ainda, em relação ao General Heleno... E 
volto a dizer que para mim é muito constrangedor ter 
que voltar a falar sobre esse assunto, porque pensei 
que nunca mais ia ter que discutir questão militar no 
País. Pensei que isso era coisa mesmo do tempo já 

vencido pela transição democrática, pela Constituinte 
de 88 e por tudo o que já fizemos para consolidar uma 
democracia neste País. Era preciso um Governo frágil 
e fraco como este, tíbio como este, para estarmos aqui 
discutindo a questão militar.

O General Heleno, que tem o direito de ter toda 
sua opinião de cidadão, e pode manifestá-la nas ur-
nas, inclusive, poderia também se dirigir ao seu chefe, 
o Comandante do Exército, que poderia se dirigir, por 
sua vez, ao Ministro da Defesa, Nelson Jobim. Não 
vejo é que ele, que é tão cioso da hierarquia e que 
reclamou, com razão, junto com os demais chefes 
militares, Senador Paim, quando a hierarquia foi que-
brada no episódio do tratamento sindical que deram à 
questão dos controladores... O Governo errou de novo 
redondamente, foi infantil, foi ingênuo, foi tolo, tratou 
como se fosse o Sindicato dos Metalúrgicos, quando, 
na verdade, havia militares em jogo. Então, a quebra 
da hierarquia, naquele momento, obrigou o Governo 
a um recuo vergonhoso. E, naquele momento, eu sei 
que o General Heleno ficou triste com a quebra da 
hierarquia.

Eu pergunto se não é uma quebra da hierarquia 
ele desafiar, como desafiou, o Comandante-Chefe das 
Forças Armadas, eleito pelo povo – contra o meu voto; 
espero que contra o dele também –, que é o Presiden-
te Lula. O Presidente Lula é que não está cumprindo 
com o seu papel de Comandante-Chefe das Forças 
Armadas, porque não é chefia, porque recua delas, 
porque as teme, porque não as enfrenta, porque nas as 
disciplina e, por outro lado, não resolve os problemas 
básicos. Já ouvimos muito conversa. Dinheiro para isso, 
dinheiro para aquilo. E não vi nada que melhorasse as 
condições de trabalho dos militares.

Então, volto a dizer: eu assinaria, com modi-
ficações para o meu estilo, em artigo para o jornal, 
as preocupações do General Heleno com a questão. 
Mas, sinceramente, prefiro um país onde tenhamos 
os ministros militares nos limites que a democracia 
lhes impõe. 

Democracia tranqüila neste País, momento de-
mocrático tranqüilo neste País é aquele em que nós 
temos paz nas casernas, em que temos as casernas 
silenciosas, em que temos as casernas cumprindo seu 
dever constitucional de cuidar das fronteiras, de zelar 
pela segurança da Pátria e, eventualmente, intervir 
sobre a questão da segurança pública, quando convo-
cadas. Eu vejo que é por aí. Temos problemas graves, 
temos análises a fazer, temos fronteiras nevrálgicas, 
mas política, eu não sinto que seja o foco.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 

Virgílio, eu sou oficial da reserva. Entendo, e disse 
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ontem, que foi um dos melhores momentos da minha 
vida fazer o CPOR. Aprendi a obedecer, a mandar e 
ter noções de disciplina, hierarquia e amor à Pátria. 
Ontem, houve uma sessão aqui, em que o Senado se 
manifestou em apreço ao Exército brasileiro. Atentai 
bem! Está certo, nós devemos chamar o General. Ele 
não é qualquer um, não. É um general com uma das 
vidas mais brilhantes da história do Exército. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 
toda razão V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Esse General 
Heleno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tenho 
profunda admiração por ele. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E está certo o que 
ele disse: “A política indígena é caótica e lamentável”. 
E é mesmo. Aqui já foi dito. Caótica e lamentável. Mas, 
ao lado dele, nós temos que chamar aqueles dois que 
nos atacaram e ofenderam. E tire logo da classificação 
de seus amigos aquele Ministro Paulo Bernardo, que o 
chamou de irresponsável e de sem juízo porque votou 
na emenda de Paulo Paim, salvaguardando direitos. E 
o Luiz Marinho, que também iria quebrar a hierarquia. 
V. Exª foi Ministro, e nunca ousou ofender o Senado. 
Então, vamos chamar logo essa trinca. Aliás, na con-
juntura, há uma atenuante para o brilhante General, 
que está preocupado com a nossa defesa – está aí 
o Heráclito, que é da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional e que, com muito brilho e com 
muita competência, a dirige –, e chamar esses dois 
que agrediram o Senado da República. E tire de V. Exª 
aquilo que outro dia ouvi, V. Exª dizer que era amigo 
desse Paulo... Como é o nome do homem? É Paulo... 
Bernardo. Porque ele atingiu V. Exª. E V. Exª simboliza 
o que há melhor no Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado. Encerro, Sr. Presidente, respondendo ao Senador 
Mão Santa e dizendo que, de fato, tenho relação pes-
soal muito boa com o Ministro Paulo Bernardo e não 
sei se ele se dirigiu a mim pessoalmente ou ao Senado 
como um todo, mas, em qualquer circunstância, ofen-
de a todos nós, e começou ofendendo ao Presidente 
desta sessão, Senador Paulo Paim. O Ministro Paulo 
Bernardo sempre foi discreto, mas todas as irrespon-
sabilidades patrocinadas pelo PT, o Ministro votou com 
elas. Nos bastidores, dizia que não concordava, que 
o partido era exagerado – ele era moderado mesmo 
–, mas, na hora do voto, votava, alegando que havia 
o tal centralismo democrático e que seria punido se 
não votasse. Votou. Todas as vezes.

Agora, o Ministro Luiz Marinho, que é uma figura 
simpática, o Ministro Luiz Marinho, ele poderia dar aula 
de pós-doutoramento em irresponsabilidade. Esse eu 

vi agitando, com dinheiro do FAT, aqui na porta, todas 
as manifestações que visavam impedir que nós mu-
dássemos as estruturas deste País. Contra todas as 
reformas. Contra todas as mudanças que inclusive ga-
rantem hoje uma certa tranqüilidade econômica para o 
País. Então, se o Ministro Marinho considera que nós 
somos irresponsáveis, eu começo a ficar preocupado, 
porque ele entende do assunto. Ele é pós-doutor em 
irresponsabilidades, inclusive com dinheiro do FAT 
gasto em hospedagens, em manutenção de carro de 
som, em gasolina, em passagem aérea, para vir falar 
tolices aqui na porta do Congresso, dizendo que era 
para manter, por exemplo, o monopólio do petróleo e 
das telecomunicações. Ele, que hoje tem seu celular 
bonitão, que deve ser dez vezes mais bonito que o meu, 
e que não o teria, se tivesse mantido aquele quadro 
de estatal falida, sem dinheiro para investir.

Em outras palavras, lamento o Ministro Paulo 
Bernardo sair da sua sobriedade, mas não me es-
panta o Ministro Marinho, que nunca a teve, dela se 
distanciar.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra, como orador inscrito, por 
permuta feita com o Senador Cristovam Buarque, ao 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, pela ordem, aproveitando o tempinho que 
estamos tendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Nesta segunda-feira, 
será o aniversário de Brasília. Gostaria de saber se, 
na sessão de terça-feira, poderíamos ter abertas ins-
crições especiais para aqueles que quiserem falar de 
Brasília, para que esses não fiquem perdidos na selva 
geral da lista de inscrições.

Eu, obviamente, como Senador de Brasília, te-
nho obrigação de falar. Mas creio que, se for entrar na 
lista comum, terminarei sem fazê-lo. Na verdade, não 
há nenhuma sessão especial.

O SR. GERALDO  MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Cristovam Buarque, se me permite, 
também faço absoluta questão – tenho um pleito de 
gratidão a Brasília – de me referir, nessa data, a Bra-
sília. Peço a minha inscrição, igualmente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Há 
uma sessão especial no dia 29.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dia 29 de abril haverá uma sessão especial em 
homenagem a Brasília.
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Mas nada impede, já me disse aqui a nossa as-
sessoria, sempre competente Cláudia Lyra, que os Se-
nadores se inscrevam e falem especificamente sobre 
essa questão, se assim for a vontade de V. Exªs.

Quero também, Senador Cristovam Buarque, se 
me permite, dizer que, pela manhã, haverá uma sessão 
de homenagem aos idosos do serviço público. Que-
ro convidar a todos. Inicia-se às 10 horas. E, naquele 
momento, fazemos uma homenagem à Capital federal 
também, sem prejuízo da proposta de V. Exª de falar 
no período da tarde.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Há 
muitos inscritos para terça-feira?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – No dia 29, as lideranças partidárias. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não, pergunto para essa terça-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Para terça-feira, na sessão de homenagem...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não, na sessão da tarde.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Para a sessão da tarde, vamos ver aqui, Senador, 
são sete inscrições.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Está bem. Então, tentaremos trocar com alguns dos 
que estão na frente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou colaborar, cedendo meu espaço a V. Exª, 
se for necessário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Cristovam Buarque, estou inscrito. 
Faço questão absoluta de ceder a minha inscrição a 
V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Então, V. Exª já tem 40 minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador Geraldo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Fico agradecido.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só queria comunicar à Casa 
que amanhã viajarei ao Mato Grosso do Sul, especi-
ficamente para a cidade de Três Lagoas, onde haverá 
um congresso de jornalistas. Fui convidado e levarei 
também uma carta do Presidente da Casa, do nosso 
Presidente Garibaldi, para fazer uma homenagem ao 

nosso saudoso Ramez Tebet. A Prefeita da cidade de 
Três Lagoas é filha de Ramez Tebet. Vamos representar 
o Senado da República naquele congresso de jornalis-
tas que vão fazer no sábado e domingo. No domingo, 
às 20 horas, fui convidado, para encerrar o congresso, 
evidentemente representando o Senado. 

Acho que fui escolhido, porque tive o privilégio 
– quando eu governava o Piauí, ele era Ministro – de 
traduzir a gratidão do povo do Piauí às suas virtudes 
de executivo: em tão pouco tempo, foi o Ministro da 
Integração que mais ajudou o Piauí. Traduzindo o res-
peito e a gratidão do Piauí, condecorei S. Exª com a 
comenda maior, Grã Cruz Renascença. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª tem a palavra 
pelo tempo que entender adequado. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu caro Senador 
Cristovam Buarque, estamos vendo a base do Gover-
no em uma luta desesperada, às vezes organizada, 
às vezes não, tentando, por todas as bandeiras, barrar 
o funcionamento das CPIs no Congresso e nas duas 
Casas legislativas do País. Trabalham, aliás, numa 
área que sabem fazer muito bem, que é com a contra-
informação, com o desvirtuamento dos fatos e agora 
inovaram em estilo, colocando uma tropa de choque de 
quinta categoria para tumultuar trabalhos, impedindo 
que fatos graves venham à luz no País.

É lamentável! É lamentável que um Partido que, 
durante toda a sua história, defendeu procedimen-
tos lícitos na administração pública, que combateu 
a corrupção, venha agora sendo o grande advogado 
de defesa dos que praticam desmandos na atividade 
pública do País.

Senador Geraldo Mesquita, o que se tenta fa-
zer com relação à CPI dos cartões de crédito é um 
ato criminoso, porque, meu caro Presidente, em jogo 
está o patrimônio do País, são os recursos públicos 
que estão sendo desviados. E aí se volta, de maneira 
continuada, a tentar se traçar um paralelo entre gesto-
res do atual Governo e gestores do Governo Fernando 
Henrique. Tenta-se, Senador Cristovam Buarque, en-
lamear a imagem de uma figura extraordinária, sobre 
a qual V. Exª muito bem pode dar um depoimento, já 
que o sucedeu no Ministério da Educação, que é o 
Ministro Paulo Renato. E trazem despesas pessoais 
– não são despesas exóticas – efetuadas conforme 
garantia legal para manutenção de uma residência 
oficial em Brasília. 

Há uma diferença muito grande entre a goiaba-
da cascão consumida pelo Ministro ou a tapioca e os 
fatos que estão sendo expostos. 



Abril de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  10187 

O Ministro Paulo Renato foi, por oito anos, Mi-
nistro da Educação. Eu o conheço bem, é um homem 
honrado. E fico triste, quando vejo derivações dessa 
natureza, porque demonstram, acima de tudo, de-
sespero. Convivi, Senador Cristovam Buarque, como 
amigo pessoal do Ministro. Em viagens, em Brasília, 
nunca vi S. Exª sequer citar cartão corporativo ou pa-
gar conta de restaurante, a que eu estivesse presente, 
com recursos b ou c. O Ministro Paulo Renato tem uma 
vida pessoal que todos conhecem; tem um currículo 
vitorioso: foi reitor em Campinas, representou-nos em 
organismos internacionais em Washington. 

Essa tentativa de atingi-lo é burra, porque as 
questões são bem distintas. E acho que os respon-
sáveis por esses dossiês não se tocaram ainda para 
o fato de que denúncia dessa natureza se torna um 
bumerangue: vai sempre, com mais força, para cima 
de quem o lançou. 

Estamos vendo aí episódios recentes demons-
trando isso. E o que mais me espanta é a vocação 
criminosa dessa gente de insistir em táticas dessa na-
tureza, evidentemente, na confiança de que o manto 
protetor que se dá ou que já se deu aos aloprados, 
aos transportadores de dólares na cueca, lhe dão 
garantia de impunidade, o que é muito ruim e muito 
sério para o País.

Meu caro Senador Paulo Duque, o que se tenta 
fazer, por exemplo, com a questão da CPI das ONGs 
é outro atentado ao bom senso do povo brasileiro.

Tenho uma história muito interessante, Senadora 
Kátia Abreu, ocorrida durante a campanha de 2002. 

A TV Senado nos possibilita um contato imedia-
to com o eleitor, seja ele de onde for. Já tive o prazer, 
inclusive, de encontrar o Senador Cristovam Buarque 
no Marrocos com um parlamentar de Angola, que me 
disse ouvir, sistematicamente, os discursos que faze-
mos no Senado, via satélite. Veja o mundo a que esta-
mos chegando hoje. Portanto, as pessoas têm intera-
ção permanente. Já lhe contei uma história, para mim 
comovente e triste, envolvendo uma senhora do Rio 
Grande do Sul, que me telefonava sistematicamente, 
Senador Cristovam, e, de repente, parou de ligar, e 
certa vez eu pergunto a um gaúcho por ela e ele me 
respondeu, com a voz embargada, que ela tinha sido 
vítima do acidente da TAM. Era uma tricoteira.

Há histórias interessantíssimas sobre isso. O Ple-
nário uma vez assistiu aqui a uma eleitora de São Paulo 
irritada que, pelo celular, pedia-me que eu apelasse ao 
Senador Suplicy para que ele parasse de contar o filme 
O Aviador, o que fazia da tribuna com muita eloqüên-
cia, porque ela não tinha assistido ao filme e perderia 
a graça. Então são fatos dessa natureza.

Pois bem, uma senhora me liga de uma cidade do 
ABC paulista, foi no momento em que nós começamos 
aqui a tratar da questão da CPI das ONGs, Senador 
Cristovam, e ela me contou uma história curiosíssima. 
Disse-me: “Senador, eu tenho uma família vizinha que 
mudou completamente o padrão de vida. Comprou carro 
novo, depois comprou para um filho, comprou para outra 
filha, reformou o apartamento; comprou uma casinha 
de verão numa represa de São Paulo, e não me lembro 
o nome da represa, mas é aquela mesma represa que 
várias pessoas importantes de São Paulo possuem; 
viajou para Disney. E o senhor sabe, Senador, eu es-
tava pensando que essa família estava trabalhando 
com cocaína, com tráfico. Depois da CPI das ONGs, 
eu passei na porta do escritório do meu vizinho e da 
cunhada e vi uma plaquinha da ONG”.

Eu tenho documentado. Recebi esses dados no 
período da campanha eleitoral; ela me mandou tudo, 
com fotografia e tudo, Senador Cristovam. E eu, viajan-
do muito, coordenava a campanha pelo lado do meu 
Partido, não abri o envelope. Quinze ou vinte dias de-
pois, tive a oportunidade, quando abro o envelope, de 
ver quem era o dono da ONG: um aloprado famoso de 
São Paulo! Esse caso está aí e vai, em um momento 
propício, ser divulgado e ser anunciado. Tenho pavor 
a esse tipo de... Não é do meu feitio, sou parlamentar, 
não sou delegado de polícia, mas já vi que a ONG des-
se aloprado chegou lá na... Não por iniciativa minha, 
mas por uma questão lógica. 

Pois bem, Senador Paim, esse pessoal está que-
rendo cobrir falcatruas cometidas com o dinheiro públi-
co, destinadas ao terceiro setor, que tem como objetivo 
modernizar a administração, porque transformaram em 
um grande condutor de dinheiro público para ativida-
des ilícitas, para arregimentação partidária e outras 
coisas do gênero. 

Vejo com muita preocupação... 
A Folha de S.Paulo, há um mês e meio, publi-

cou uma matéria, Senador Cristovam, falando sobre 
uma ONG do Piauí chamada Cepac. Foi um Deus nos 
acuda! “É do Piauí, o Heráclito é piauiense; logo, foi ele 
que passou para a Comissão”. Não tiveram o cuidado 
de ver que foi um trabalho jornalístico no qual o repór-
ter pegou as ONGs mais exóticas, mais esquisitas ou 
as que mais receberam dinheiro de cada estado. E o 
repórter esteve no Piauí. 

O ex-presidente da ONG jogou pedra em mim, 
o outro veio também e, aí, comete um pérola – gosto 
até muito dele, tenho muito respeito por ele até en-
tão, Secretário de Educação do Piauí. Ele vai, Sena-
dor Cristovam, à televisão e diz: “Não, essa ONG tem 
muitos serviços prestados: treinou pessoas, preparou 
pessoas importantes”. E citou todos os nomes, todos 
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militantes do PT e participantes do Governo Estadual 
daquele Partido. 

A gente procura ver as ações, são todas elas de 
militância política. Aliás, não sou contra a militância 
política, não; acho que ela tem de ser feita, mas não 
de maneira desigual. Uns partidos instrumentalizando-
se de recursos desviados da sua destinação, e outros, 
nem tanto.

Estou trazendo este assunto aqui agora, porque o 
General Heleno, há cerca de seis meses, pouco mais, 
pouco menos, alertou a Nação, Senador Geraldo Mes-
quita, para a proliferação de ONGs criminosas, irre-
gulares, picaretas, instaladas na região da Amazônia; 
umas que roubavam, inclusive, riquezas, informações 
de nosso País. Lamentavelmente, providências não 
foram tomadas pelo Governo. E o que me preocupa é 
ver um homem da responsabilidade do General, que 
não conheço, vir a público denunciar. Isso me passa 
a sensação de que ele tentou muito, no privado, obter 
eco às suas reclamações. Não há de ser outro cami-
nho do que um desabafo, no momento em que está 
cercado dos seus companheiros e ver um perigo imi-
nente, que é esse conflito indígena. 

Nós temos aqui o Senador Mozarildo Cavalcanti 
que vem, anos a fio, alertando o Governo Federal sobre 
a famosa reserva Raposa Serra do Sol e denunciou, 
inclusive, Senador Paulo Duque, a invasão de helicóp-
teros da Venezuela ao território brasileiro durante o 
ano passado. Recebemos respostas diplomáticas de 
esclarecimento sobre a invasão. Quero crer que não 
tenha sido nada de tão grave, mas os fatos existem 
e por todas as circunstâncias, por todos os aspectos, 
essa questão precisa ser analisada com urgência e 
com seriedade. 

Portanto, eu quero me congratular com o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior que solicitou uma audiência, 
uma convocação do General à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional para discutir o assunto. 
Um fórum adequado, Senador Paulo Duque, onde 
esta Casa poderá ter a oportunidade de, com aquela 
autoridade militar, questionar uma realidade que, pela 
dimensão continental do nosso País, nós não temos 
precisão da gravidade, mas que é iminente. Aliás, pre-
cisamos ter mais cuidado com as nossas fronteiras, 
porque temos, na mesma situação, a questão da trí-
plice fronteira, unindo Brasil, Paraguai e Argentina em 
Foz do Iguaçu. As denúncias de prática de lavagem 
de dinheiro, de terrorismo, de narcotráfico e de inter-
venção de países naquela área são grandes. Provas? 
Nenhuma; mas, onde há fogo sempre há fumaça.

É preciso que se veja isso com muita responsa-
bilidade, até porque somos um país desmilitarizado e 
não temos condições de guarnecer de maneira segura 

e tranqüila a nossa fronteira, haja vista, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, que não somos produtores, 
por exemplo, de cocaína, mas somos um dos grandes 
exportadores desse produto, o que é uma demons-
tração clara de que o vazadouro da nossa fronteira, 
por falta de condição de vigilância, faz com que esses 
números desagradáveis para as nossas estatísticas 
aconteçam. 

Quero crer que os erros do General Heleno com 
relação à hierarquia militar serão e deverão ser anali-
sados no foro próprio, mas não podemos e não deve-
mos nos calar diante da repercussão do que foi dito, 
porque precisamos, Senador Geraldo Mesquita, exa-
minar esse assunto enquanto é tempo. 

Nós vemos os vizinhos anunciarem uma corrida 
armamentista desproporcional e aparentemente des-
cabida para o continente onde a paz reina há séculos. 
Para uns pode ser exagero; para outros, nem tanto.

Daí por que eu queria, Senador Cristovam Buar-
que, antes de ouvi-lo, deixar aqui esse assunto para 
tema de discussão, porque acho que é fundamental 
para a tranqüilidade do nosso País.

Senador Cristovam, com o maior prazer, ouço 
V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, já falamos muito a respeito desse assunto da de-
claração do General Heleno. Eu não vou tocar nisso 
outra vez. Apenas quero manifestar aqui a minha total 
confiança no ex-Ministro, que, durante o seu mandato 
de oito anos no ministério, lutou, fez o trabalho que era 
preciso, demonstrando, ao longo de toda a sua vida, 
respeito profundo aos compromissos éticos e políti-
cos, também, na sua posição. Então, fico satisfeito de 
vê-lo trazer aqui a defesa do nome do Ministro Paulo 
Renato, e eu me solidarizo, manifesto-me e demonstro 
a minha confiança na maneira como ele sempre usou 
os recursos públicos nos cargos pelos quais passou, 
seja no Governo de São Paulo, seja no Ministério da 
Educação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quan-
do eu faço a defesa do ex-Ministro Paulo Renato, eu 
a faço com muita tranqüilidade. Como sabe V. Exª, eu 
fui Líder do Governo Fernando Henrique, Líder no 
Congresso, e dividi tarefas inclusive com o Senador 
Arthur Virgílio.

Se V. Exª me perguntasse se eu faria essa de-
fesa enfática de todos os Ministros, eu diria: Não. Por 
alguns, eu jamais teria a coragem de vir à tribuna, Se-
nador Cristovam Buarque...

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Heráclito, até porque V. Exª não conhece 
todos, não é?
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Evi-
dente. Há uns que não é preciso nem conhecer. O 
homem público é como jogador de futebol: você co-
nhece no “arriar da mala”; o comportamento é inicial. 
Por alguns, eu jamais tomaria atitude de dar um aval 
prévio, porque não daria mesmo – sou muito franco 
com essas coisas. Agora, um cidadão como o Pau-
lo Renato, para esse eu dou o meu aval com a mais 
absoluta tranqüilidade. Conheço a figura, conheço os 
hábitos e conheço o comportamento. Não há a menor 
possibilidade de ele cometer um ato ilícito. De forma 
que eu acho que essas “pinçagens” de nomes estão 
sendo feitas de maneira cientificamente estudada. Acho 
até – e quero ser justo – que as despesas que hoje os 
jornais mostram, envolvendo o Ministro Gushiken, po-
dem ter um exagero. O curioso é que, neste caso, nos 
mostra um fato até então inédito: o seu gosto apurado 
por bom vinho e comidas fortes – nós, que sabemos 
que ele, por questão de saúde, tem uma dieta alimen-
tar muito rígida. E nós vimos as notas fiscais. Inclusive 
a saborosa rabada, que, para qualquer um de nós é 
um prato trivial, para ele, pelas características da sua 
saúde, pode ser um doce veneno.

Quanto a isso, não é um deus-nos-acuda um 
Ministro de Estado usar tal conta B para despesas no 
dia-a-dia, já que a lei o permite. O que é necessário, Se-
nadora Kátia Abreu, é modificar a lei, coisa que precisa 
ser feita aqui. Agora, não vamos entrar nesta de criar 
fatos pequenos para desviar a atenção do maior.

ONG no Brasil, Senador Cristovam Buarque, é 
caso de polícia! O que estamos vendo aí e que de-
saguou na renúncia do reitor da UnB é uma pequena 
demonstração do que o homem pode fazer com o re-
curso público: comprar lixeiras exageradamente caras, 
abridores de vinho de preço estratosférico, reforma de 
apartamento com cujo recurso se pode comprar até 
outro imóvel. Aí você vai ao campus, vê goteira, car-
teira quebrada e, acima de tudo, falta de investimento, 
Senador Cristovam, em educação.

Quando se fala aqui, Senador Paim, na questão 
do Bolsa-Família, e alguém discorda, os “trapizombas” 
do Governo, os aloprados, investem contra nós de 
maneira pesada. Senador Cristovam Buarque, V. Exª 
foi um dos pioneiros na idéia, ainda como Governa-
dor do Distrito Federal, de dar bolsas de estudo, criar 
programa social. Só que V. Exª, ao criar o programa, 
exigia a contrapartida. Aí, sim, é uma inclusão social. 
O que se faz agora é dependência social, o que tem 
uma diferença muito grande.

O Brasil hoje vive, talvez, o seu melhor momento 
de crescimento, vive a melhor oportunidade de se inte-
grar às nações ricas. Senador Cristovam, nós estamos 
incluídos no famoso Bric (Brasil, Rússia, Índia e China), 

que são os países em desenvolvimento. As nações ricas 
do mundo acreditam que investir nesses quatro países 
é a melhor forma de investir seus capitais.

Ocorre que, se nós formos – não é preciso nem ir, 
basta acompanhar por meio da imprensa o que ocorre 
naqueles países; o Senador Cristovam sabe disto –, 
veremos uma verdadeira revolução que se faz no trei-
namento e na preparação do homem: investimento na 
faculdade, na escola primária, na qualidade de vida, no 
equipamento dos sistemas eletrônicos modernos.

No Brasil, estamos remunerando a ociosidade. 
Nós estamos pagando para o cidadão não treinar e 
estamos cometendo um crime quando isso se esten-
de, inclusive, a jovens de 16 e 17 anos. O preço que 
vamos pagar por isso, Senador Cristovam Buarque – V. 
Exª, como educador, sabe –, é muito grande.

Não se combate miséria criando-se perspecti-
va de se continuar na miséria. Combate-se a misé-
ria, criando-se, pelo caminho do trabalho e, acima de 
tudo, do saber, a oportunidade para que você se livre 
de fatos dessa natureza.

Lamentavelmente, aqueles que fizeram o Partido 
dos Trabalhadores – o partido histórico – não cumpri-
ram, quando eleitos, o que prometeram; a começar 
pelo combate à corrupção. O PT que combatia a cor-
rupção de ontem é o PT que hoje sabe que está no 
banco dos réus, mas quer companhia: eu fiz, mas você 
também fez. Não é assim. Aprenderam a conviver com 
o fausto e a riqueza. 

Senador Cristovam, se esses ideólogos tives-
sem aprendido a lição de Ho Chi Minh na construção 
do Vietnã pobre, poderiam ver tudo de maneira mais 
clara. O Vietnã hoje, depois de enfrentar guerras e 
incompreensões, é uma nação pujante. O exemplo 
veio de quem? Do chefe. Quando o país ganhou da 
França a autonomia, existia lá um palácio suntuoso, 
mas Ho Chi Minh não foi morar lá, Senador Cristovam; 
foi morar numa casinha de dois cômodos, para dar o 
exemplo à nação. Ensinou, o que a gente já via na Bí-
blia, o vietnamita a pescar. Obrigou todos a fazerem 
tanque, lago ou o que preferisse, para criar carpa e, 
com isso, enfrentarem as adversidades decorrentes 
do tempo de guerras.

Foi assim que Ho Chi Minh conseguiu fazer com 
que a Nação se sustentasse no grande episódio, que 
é o mais recente de todos, envolvendo os Estados 
Unidos. V. Exª viu o exemplo, Senador Geraldo Mes-
quita, emocionante. 

Os daqui querem carro novo, palácio, querem 
mordomia. De tudo que pregaram, fizeram diferen-
te. Eu me lembro, Senador Cristovam, que V. Exª se 
reunia com os seus colegas do PT naquela época do 
sonho no Hotel Torre, que já caminhava para ser uma 
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espelunca, mas era o hotel do Partido. Ganha a elei-
ção, abandonaram o Hotel Torre e montaram a base 
no Blue Tree, o mais luxuoso e mais caro hotel de 
Brasília. Senador Cristovam, aquela comida a peso, 
tradicional, foi abandonada, foi trocada pelo faustoso 
Porcão, comida mais cara de Brasília em termos de 
carne, mas é o quartel-general do Partido dos Traba-
lhadores. Quanto às roupas, saíram da Casa Colom-
bo, aquela que vende terno a partir de R$90, para o 
Ricardo Almeida, o costureiro mais caro do Brasil. 
Cabeleireiro de autoridade, de mulher de autoridade, 
deixou de ser o da periferia do ABC para ser o cabe-
leireiro mais famoso da Avenida Paulista ou instalado 
no Iguatemi Shopping Center. Agora, tudo isso, muito 
bem... A única discordância é que, por trás dessas ri-
quezas e demonstrações constantes está o dinheiro 
público, o dinheiro das ONGs. 

Gastar dinheiro destinado a programa de moder-
nização, desvirtuar a destinação das ONGs no Brasil, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior, é um crime. Mas, 
essa gente não quer que apure nada. Quer montar 
um bloqueio mental das pessoas, quer que o brasilei-
ro perca o sentimento da indignação. Se achar que é 
uma coisa normal, aí fica tudo bem. 

Fiquei muito satisfeito na semana passada por-
que o prazo da CPI seria encerrado no dia 13 de maio, 
na primeira semana de maio. Seria preciso prorrogar 
o prazo. Apesar de todo o esforço que o Governo fez 
para que não houvesse prorrogação, Senador Cris-
tovam Buarque, tivemos a felicidade de conseguir 60 
assinaturas de colegas Senadores pedindo a prorro-
gação. Se mais não tivemos, também não procuramos. 
Isso é uma demonstração de que o Brasil precisa pôr 
a limpo esse crime, Senador Cristovam Buarque, que 
se comete contra o patrimônio público. A quantidade 
infinita de denúncias que chega todos os dias aos ga-
binetes e à Comissão de uso de recursos de maneira 
criminosa, mediante ONGs que não prestam conta a 
ninguém, é um fato grave. 

Senador Paulo Duque, dá para se imaginar os 
recursos que a Petrobras, de maneira irresponsável, 
manda todos os anos para as ONGs? 

É ONG do Bumba-meu-boi. É ONG do Garantido 
e Caprichoso. ONGs de periferia que são, na realida-
de, sustentáculos de células partidárias, com as quais 
não concordo.

A militância partidária, a militância política tem 
que existir, só não com dinheiro de ONG, só não com 
dinheiro público, só não com dinheiro da cueca. Daí 
por que há insistência de que os fatos não sejam apu-
rados no Brasil. E não podemos concordar com isso 
de maneira nenhuma, Senador Mão Santa.

Lamento que essa anestesia que hoje toma conta 
dos que combateram corrupção durante muito tempo 
não tenha limite. Fazer a defesa dos que se envolve-
ram em escândalos recentes nesse Governo tornou-se 
coisa comum. Daí por que o estímulo que se tem para 
continuar praticando atos contra os cofres públicos do 
País: a certeza da impunidade.

Há 40 dias, finalizando, Sr. Presidente, um blog, 
Senador Cristovam, publicou um fato da maior gravi-
dade: um cartão corporativo comprou em Nova York 
um relógio por US$15 mil, numa loja onde o compra-
dor teve acesso especial. O que é acesso especial? 
Foi recebido fora do expediente. Outro foi comprado 
na Suíça. Está lá a denúncia com o número do cartão, 
com o nome de tudo. O Governo, até agora, preferiu 
o silêncio. 

Não disse em nenhum momento se era verdade 
ou mentira, nem processou a fonte que deu a informa-
ção. De vez em quando, faz uma filigrana para tentar 
enganar a opinião pública, como foi o caso da Minis-
tra Matilde, que cometeu um erro bem menor do que 
os outros cometidos por outros Ministros. O Governo 
puniu uma senhora que cumpria o seu papel e come-
teu um deslize, é claro, mas se calou em relação aos 
que cometeram piores deslizes e que não estavam em 
confronto com as diversas ideologias que convivem no 
Palácio do Planalto.

Para mim, Senadora Kátia Abreu, a grande tris-
teza é que a Oposição tem sido incompetente no Bra-
sil. Não tem conseguido criar nenhuma crise no País, 
que seria a função de quem faz Oposição. O Governo 
cria todas. 

Eu disse desde o primeiro momento, e os fatos 
estão mostrando isso, que esse episódio da Ministra 
Dilma foi produto de fogo amigo. Estamos vendo que 
foi. Aliás, do primeiro vazamento do Governo e a pri-
meira crise V. Exª se lembra: mandaram do Palácio do 
Alvorada para a Granja do Torto um cachorrinho, o Lulu, 
dentro de uma Kombi. Não havia a menor possibilida-
de de a imprensa saber que aquela Kombi carregava 
um cachorro. Fora avisada. O Lulu chegou à porta da 
Granja do Torto e todos os repórteres correram e viram 
o Luluzinho no fundo. 

Aí o Presidente não teve outra alternativa a não 
ser mandar o Lulu de volta para o ABC. Coitado, acos-
tumado com o Palácio da Alvorada, morreu de tédio, de 
saudade, vinte dias depois, em São Paulo, deixando o 
Presidente e familiares consternados.

O segundo episódio, um episódio sem nenhuma 
conseqüência: a primeira-dama resolve, em homena-
gem ao Partido, fazer com flores um jardim simbolizan-
do o Partido de história, no passado, gloriosa. Aparece 
a fotografia na imprensa.
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Conheci o Palácio de governos passados. V. Exª 
sabe, Senador Cristovam, que em cima na área do 
Alvorada não voa helicóptero, ultraleve, nada, porque 
é área de segurança nacional. 

Aquela foto só podia ter sido tirada – e provado 
foi que a minha tese era certa – por algum amigo ou 
inimigo do Governo insatisfeito e que tinha acesso ali. 
E tem que ser muito íntimo porque era uma foto do 
segundo andar, onde estão os aposentos privados do 
Presidente da República.

As denúncias saem de onde? Das divergências 
internas que o ciúme e o puxa-saquismo provocam em 
qualquer governo. O Presidente não acorda, não olha 
e, de repente, é surpreendido por fatos graves e fica 
a ter que se explicar. 

Srªs e Srs. Senadores, finalizo dizendo que o 
Presidente tem o maior índice de popularidade que 
já se viu em homem público na história recente. Não 
é fácil fazer a comparação, mas quero lembrar que o 
Presidente Médici, general da ditadura, obteve índi-
ces maiores da população, maiores. Enquanto isso, 
no seu governo, nos porões, torturava-se, matava-se, 
bania-se. E o povo não tinha conhecimento dos fatos. 
Era a ditadura que não permitia. Mas, hoje, o PT ten-
tar encobrir esses fatos por meio da manipulação, da 
pressão e da tropa de choque montada nas CPIs, que 
são organismos legítimos e constituídos para funcio-
nar em democracia plena, além de crime, é um mau 
exemplo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passo palavra de imediato ao Senador Cristo-
vam Buarque; antes, porém, quero registrar a alegria 
do Senado em receber neste momento uma delegação 
de Angola, que é recebida pelo Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral.

Sejam bem-vindos ao nosso País. Tenho um 
carinho enorme, vocês todos sabem, pelo continente 
africano.

Quero também registrar a presença de uma de-
legação do Estado do Ceará. Um abraço a todos em 
nome do Congresso Nacional. O Ceará é o Estado dos 
nossos Senadores Tasso Jereissati, Patrícia Saboya 
e Inácio Arruda.

As manifestações que vocês fizeram aqui, ace-
nando com as mãos, mostram o carinho e o respeito 
de vocês para com o Senado. Não fazer nenhum tipo 
de manifestação mais barulhenta, o que é vedado pelo 
Regimento, possibilitou que os Senadores pudessem 
fazer uso da palavra. Essa manifestação simbólica é 
uma manifestação de que gosto muito.

Então, mais uma vez, meus cumprimentos a to-
dos vocês.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, fico feliz que seja V. Exª que esteja 
ocupando a cadeira da Presidência durante esta minha 
fala, porque venho tratar de um assunto com o qual V. 
Exª tem tudo a ver duplamente ou triplamente.

Venho aqui, Senador Mão Santa, prestar uma 
homenagem ao diálogo, mas não ao diálogo apenas 
de algumas conversas, como costumamos fazer. Ve-
nho prestar aqui uma homenagem ao diálogo no seu 
sentido maior possível: entre idéias, propostas e visões 
do mundo. Mas vou estender esta homenagem a três 
pessoas e fatos que simbolizam, para mim, entre ou-
tros obviamente, a idéia do diálogo.

E o primeiro, Senador Paim – e é por isso que eu 
disse que fico satisfeito com a sua presença aqui –, é o 
diálogo simbolizado numa pessoa que ontem faleceu, 
aos 93 anos, chamado Aimé Césaire. Aimé Césaire, até 
ontem, era o poeta mais importante, e não apenas – e 
aí entra a idéia do diálogo – o mais importante poeta 
vivo da língua francesa, mas um poeta negro, filho da 
Martinica, onde nasceu e onde faleceu ontem.

Aimé Césaire foi um símbolo do diálogo entre 
as culturas africana e européia, entre a cultura que 
podemos chamar de negra e a cultura que podemos 
chamar de branca, embora cada uma delas tenha 
características que não devem ser citadas de acordo 
com a cor da pele.

Ontem, aos 93 anos, Aimé Césaire faleceu na 
Martinica, onde nasceu. Um homem nascido aqui no 
continente americano, um homem da cor negra, mas 
que vai receber no seu enterro, amanhã, a presença, 
por exemplo, do Presidente Sarkozy e do Presidente 
da África do Sul, Thabo Mbeki. E espero que alguma 
comitiva importante do Governo brasileiro represente 
o nosso povo nessa homenagem final a esse grande 
homem.

Aimé Césaire não apenas foi um grande poeta, 
mas quero aqui citá-lo como homem do diálogo, na 
própria vida e não apenas nos seus livros, como, por 
exemplo, o seu livro sobre colonialismo, o seu belo livro 
sobre o retorno dele do exílio ao seu país, o retorno 
que é não apenas do ponto de vista geográfico, mas 
do ponto de vista cultural. Esse é o primeiro nome que 
trago aqui para homenagear a idéia d o diálogo.

O segundo é um brasileiro. Um brasileiro que anda 
pelo mundo e, a cada ano, realiza em algum país um 
encontro de personalidades, de intelectuais, na defesa 
do diálogo, o diálogo fundamental que hoje é preciso 
entre o que ele chama Islã e a latinidade.
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Esse homem, que quero homenagear aqui, é o 
Prof. Candido Mendes. Todos os anos ele propõe uma 
reunião – e este ano já é a 17ª reunião – em países 
diferentes, com representantes do mundo islâmico, a 
maior parte de árabes, mas não apenas árabes, e re-
presentantes do mundo ocidental, sobretudo do mun-
do latino, para debater, dialogar, discutir e encontrar 
caminhos de convergência.

Então, quero aqui prestar esta homenagem a 
Candido Mendes pela sua luta incansável pelo diá-
logo, que é a razão principal deste meu discurso de 
homenagem.

Mas há uma outra pessoa, que, além de repre-
sentar a negritude, também representa o diálogo com o 
lado branco, e que, além de ser um homem de cultura 
africana, também é um homem de cultura européia. 
Refiro-me ao Sr. Amadou-Mahtar M’Bow, um senegalês 
formado na cultura européia francesa, mas que repre-
sentou, ao longo da sua vida, um forte compromisso 
com o diálogo. E peço paciência para falar um pouco 
mais sobre esses diálogos que ele trabalhou.

Antes mesmo de se falar em guerra de civiliza-
ções, como se fala sobretudo a partir do 11 de setembro 
– e já se falava antes com o livro do Sr. Huntington so-
bre a guerra de civilizações do oriente com o ocidente, 
mas o oriente simbolizado como a cultura islâmica –, 
antes disso, o M’Bow, na posição que tinha, naquele 
momento, de Diretor-Geral da Unesco, lutou pelo diá-
logo entre as civilizações. Antes de todos, ainda no co-
meço dos anos 80, ele simbolizou, ele agiu no sentido 
de procurar encontrar um caminho, que, no mundo da 
globalização que então se iniciava, pudesse ser, não 
uma globalização de conflitos, mas de diálogo, e por 
intermédio desta, encontrar um caminho único para o 
futuro da humanidade.

Ele representou também, já naquele momento, 
um diálogo, Senador Mão Santa, que já estava em 
discussão hoje aqui nesta tribuna, quando falávamos 
do problema das fronteiras brasileiras entre países, 
da fronteira entre nações e da fronteira de tribos com 
nações. Ele já tentava encontrar um diálogo, um diálo-
go que está faltando termos aqui para esclarecermos 
em detalhes as fronteiras que existem entre globo e 
nações e entre nações e tribos.

O mundo ficou globalizado, mas não deixamos de 
ser nações. Somos uma comunidade mundial global, 
mas não somos uma comunidade unitária. Somos uma 
comunidade de nações, com interesses, com conflitos, 
com diferenças, mas todos no mesmo mundo.

Só diálogo vai permitir que a globalização conti-
nue, porque é inevitável, sem que uma nação exerça 
sobre as outras o poder de dominação e de negação da 
mais fraca. Esse diálogo está faltando entre nações.

M’Bow foi um dos homens que levantou, já no 
começo dos anos 80, a necessidade do diálogo e não 
da guerra como o caminho da convivência, que tem 
dois caminhos: o caminho da guerra, com uma nação 
impondo sobre a outra o caminho a ser escolhido; ou o 
diálogo, em que ambas as nações procuram encontrar 
o caminho único. M’Bow procurou isso.

E, aqui, hoje, nós vimos a dificuldade que encon-
tramos para fazer o diálogo entre a Nação brasileira 
e as tribos indígenas ou etnias, como alguns gostam 
de chamar. É difícil. Como vamos encontrar um ca-
minho para escolher entre dividir uma nação ou uma 
tribo indígena em dois pedaços, pelo fato de que ali, 
por uma linha imaginária, estabeleceu-se a fronteira 
entre a Nação brasileira e outras nações, e, ao mesmo 
tempo, como é que a gente vai negar à Nação brasi-
leira traçar uma linha separando-a das outras nações 
vizinhas? Só o diálogo. Só o diálogo vai permitir que 
encontremos um caminho.

Elucidar o que a gente discutiu hoje aqui sobre 
aonde passa a linha que divide o Brasil com outras 
nações ou a linha que divide uma parte de uma na-
ção indígena com a outra parte dela própria, só com 
muito diálogo. E o Amadou-Mahtar M’Bow foi um dos 
defensores desse diálogo, muito antes de a gente fa-
lar nele.

E, graças ao Cândido Mendes – que eu estou ho-
menageando –, eles estarão reunidos em Rabat, capital 
do Marrocos, durante três dias, discutindo como é que 
se faz o diálogo entre o Islã e a latinidade. E também 
o diálogo entre religiões. Como é que a gente pode 
ainda, no século XXI, imaginar que uma religião tem 
o poder de dominar a outra religião?

Senador Eurípedes Camargo, a colonização bra-
sileira caracterizou-se pela conversão, o contrário do 
diálogo. Converter é trazer o outro para o seu lado, mas 
de uma maneira que nega o outro. E a forma como a 
religião no Brasil foi imposta às tribos indígenas foi a 
da conversão, não a do diálogo. Conversão que pode 
ter sido de maneira fraterna, não necessariamente de 
maneira brutal, mas, ao mesmo tempo, não se fez res-
peitando as duas religiões; foi achando que uma era 
superior à outra. E esse debate, esse diálogo entre 
religiões é uma homenagem que quero prestar aqui 
ao Sr. M’Bow.

A outra, fundamental para os tempos de hoje, é 
o diálogo entre ciências. Até aqui – e o Senador Mão 
Santa, como médico, sabe muito bem disto –, tratá-
vamos as ciências separadamente. Alguém nascia 
para ser médico, alguém nascia para ser engenhei-
ro. Não dá mais para ser assim, Senador Mão Santa, 
porque uma parte da Medicina é feita hoje com base 
na Engenharia. Os equipamentos que usam hoje os 
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cardiologistas e a convivência dos cardiologistas com 
esses equipamentos é completamente diferente da de 
trinta anos atrás.

A comparação que faço entre Medicina e Enge-
nharia serve para quase todas as outras profissões. 
O tratamento das profissões como caixinhas, onde a 
gente mete ali os alunos que vão virar profissionais, 
é uma maneira atrasada de fazer universidade. Hoje, 
o diálogo entre as ciências é um caminho necessário 
para que a ciência avance. A Neurobiologia hoje não é 
mais uma ciência biológica apenas; é uma ciência que 
se envolve com o uso de instrumentos da Informática, 
da Microeletrônica, da Computação. E a gente resiste 
ainda, no século XXI, a fazer esse diálogo entre as ci-
ências, que o Sr. Amadou M’Bow fazia, tentava fazer, 
sobretudo, trinta anos atrás.

Por isso, hoje ele está sendo homenageado por 
Cândido Mendes, e, ao homenagear Cândido Mendes 
por ocasião dessa reunião Islam et Latinité, eu estou 
homenageando esses dois grandes homens de cujas 
realizações nos ocupamos hoje.

Depois, vem isto que hoje foi falado também aqui 
pela Senadora Serys, que é o diálogo entre os seres 
humanos e a natureza, tema sobre o qual não se fa-
lava até pouco tempo atrás. Os seres humanos eram 
os donos do planeta, que, Senadora Kátia, estava aí 
para ser usado sob duas formas: como a despensa 
dos recursos naturais que a gente usava na econo-
mia e o depósito dos resíduos que o processo eco-
nômico produzia. Nenhum diálogo com o vale, com a 
terra, com a natureza, apenas a dominação técnica 
dos seres humanos sobre a natureza. Não há mais 
possibilidade disso.

Hoje, quando a gente fala em biodiesel, tem de 
dialogar com a natureza para saber se o biodiesel é 
a saída para manter o equilíbrio ecológico ou se é a 
saída que vai levar à destruição ainda maior das flo-
restas. Isso porque, se a gente quiser colocar álcool 
ou biodiesel em todos os tanques de gasolina de um 
bilhão de automóveis que há no mundo, de propriedade 
de 800 milhões de seres humanos, vai faltar comida 
para colocar no estômago dos 800 milhões de seres 
humanos que passam fome.

Claro que a gente terá de encontrar uma saída, 
e é o diálogo. É o diálogo dos seres humanos com a 
natureza para saber até que ponto a aritmética da ci-
vilização permite que a gente avance sem destruir o 
lugar onde a gente mora, o ar que a gente respira.

E isso vai exigir outro diálogo, que M’Bow tam-
bém tentava desenvolver décadas atrás: o diálogo en-
tre ética e economia. E esse é um diálogo inexistente, 
porque o que menos se estuda no curso de Econo-
mia é a palavra ética. Onde nasceu a economia há 

duzentos anos? Da ética. Hoje, a gente nega a ética. 
O grande pai da economia foi um professor de ética, 
Adam Smith. A evolução científica da Economia fez 
com que a gente abandonasse a ética, e o resultado 
é a economia destrutiva, é a economia degradadora, 
é a economia desigualizadora. Desigualizadora entre 
os seres humanos, depredadora da natureza.

Tem de haver um diálogo entre a ética e a econo-
mia. M’Bow fazia esse diálogo, promovia esse diálogo, 
como também o diálogo que está faltando hoje. E o 
Senador Heráclito, de certa forma, falou nisso de uma 
outra maneira: é o diálogo entre política e estadismo. 
Popularidade é política, não é necessariamente esta-
dismo. Os estadistas, em alguns momentos, tomam 
decisões que são antipopulares para construir o futuro. 
A popularidade é medida por uma pesquisa de opinião 
naquele instante, Senador Mesquita; não é medida por 
uma pesquisa de opinião 20, 30 ou 40 anos depois, 
quando uma decisão tomada hoje por um estadista, 
embora às vezes dura – no sentido de ser dura, não 
de durar no tempo –, é uma decisão incômoda, mas 
a decisão correta no longo prazo.

O diálogo entre política e estadismo está faltando 
hoje, não só no Brasil. O mundo inteiro, hoje, faz políti-
ca com base na pesquisa de opinião daquele instante, 
com base no marqueteiro, que vai definir o que se dizer 
naquele instante, para ganhar o voto daquela eleição. 
O estadista fala pensando na próxima geração e, às 
vezes, diz coisas que o marqueteiro diria: “Não diga 
isso”. O que a pesquisa de opinião diz é o contrário 
do que a população – eu não disse o povo – quer. Há 
uma diferença entre população e povo. População é o 
contingente de pessoas que está vivo hoje; povo é a 
população que virá depois também, dando-nos continui-
dade. O povo é eterno; a população é circunstancial.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam Buarque, permita-me, neste 
momento, V. Exª que foi reitor e cuja vida está muito 
vinculada à Educação, fazer o registro da presença, 
nas galerias do plenário, dos estudantes do Colégio 
Soma, de Paracatu, Minas Gerais.

Sejam bem-vindos! Vocês estão assistindo ao pro-
nunciamento de um Senador que é um ícone na Edu-
cação, não só no Congresso, mas também no Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço a lembrança porque esse é o próximo diálogo 
de que vou falar: o diálogo entre gerações.

O diálogo entre política e estadismo tem tudo a 
ver com o diálogo entre gerações. E falta esse diálogo, 
Senador Mão Santa; e o M’Bow foi um promotor do di-
álogo entre gerações, que se faz de duas formas: uma, 
entre esses meninos que aqui estão e nós – é o diálogo 
entre gerações de hoje; a outra, o diálogo até desses 
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meninos com as gerações que virão depois deles, com 
os filhos, netos, bisnetos e todos depois.

Hoje, falta um diálogo entre gerações. Falta um 
diálogo entre as gerações de hoje e falta um diálogo 
das gerações de hoje com as gerações do futuro. As 
gerações de hoje tentam consumir tudo que a natureza 
é capaz de produzir, mesmo que as próximas gerações 
passem fome. Falta um diálogo desta geração de hoje 
com a futura e falta um diálogo da geração dos velhos 
de hoje com os jovens de hoje.

M’Bow tentava levar adiante esse debate. Nos 
cargos pelos quais ele passou, ele defendeu, sim, o 
diálogo entre as gerações de hoje – os velhos e os jo-
vens – e entre as gerações ao longo da história – dos 
de hoje com os do passado.

Falta um diálogo de algo que é a principal cau-
sa da continuidade da pobreza; um diálogo, Senador 
Eurípedes, entre demanda e necessidade. Nós trata-
mos como diferentes. Necessidade está naquele que 
precisa, mas não tem dinheiro para comprar; demanda 
está naquele que precisa e tem dinheiro para comprar. 
Necessidade está aquele que está com fome do lado 
de fora do supermercado; demanda está naquele que 
está com fome dentro do supermercado, com dinheiro 
no bolso. A gente não faz esse diálogo. A economia 
trabalha a demanda; o humanismo trabalha a fome da 
necessidade. Neste País, uma criança fora da escola ne-
cessita; uma criança dentro da escola demanda. A gente 
só trabalha com as que estão dentro da escola.

O diálogo entre necessidade e demanda passa 
pelo diálogo, também, entre a economia e a ética. Mas 
como a economia não dialoga com a ética, a neces-
sidade não dialoga com a demanda. E a gente tolera 
as necessidades com a indiferença de quem acha 
que só vale considerar quem demanda e não quem 
necessita. Está precisando haver esse diálogo entre 
demanda e necessidade, que passa pelo diálogo en-
tre ética e economia, que passa pelo diálogo entre os 
seres humanos de hoje e a natureza que a gente de-
preda, que passa pelo diálogo entre as gerações de 
hoje e as do futuro.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dedicar o 
último diálogo que a gente precisa mencionar. E é 
um diálogo que eu tive, pessoalmente, com esse Sr. 
Amadou-Mahtar M’Bow, que hoje homenageio, jun-
tamente com a homenagem a Cândido Mendes: é o 
diálogo entre professor e aluno.

Nós nos acostumamos a que o professor ensina 
e o aluno aprende. Nós não nos acostumamos a que 
professor e aluno dialogam, num processo de apren-
dizagem em que os dois são partes quase iguais. Isso 
sempre houve, mas agora mais que tudo, porque, com 
os novos sistemas e métodos de divulgação de informa-

ções, o aluno que navegou, na véspera, pela Internet 
pode chegar em sala de aula sabendo mais do que o 
professor em relação àquele assunto, não em relação 
a tudo nem em relação à experiência. O aluno atento, 
hoje, é capaz de saber mais, na sala de aula daquele 
dia, do que o seu professor.

O professor que não dialogar com o aluno não é 
um professor compatível com o tempo de hoje. Não é 
mais tempo de transmissão de conhecimento apenas; 
é tempo de diálogo entre quem quer aprender e quem 
tem o que ensinar.

Estou concluindo, Senador Paulo Paim, apesar 
do tempo que ainda resta.

Eu tive a sorte de o primeiro encontro que tive, 
quando reitor da Universidade de Brasília, a primeira 
audiência, numa segunda-feira, às 8 horas da manhã, 
fosse com esse Sr. Amadou-Mahtar M’Bow. Ele veio 
ao Brasil e, no meio da sua agenda, obviamente, re-
servou um lugar para conservar com a universidade, 
não comigo especialmente – nem sabia que eu era o 
reitor. Eu tinha dois minutos de reitoria quando recebi 
esse senhor no meu gabinete. E, ali, eu tive oportuni-
dade de começar a desenvolver essas idéias que eu 
tenho sobre a importância do diálogo, porque todos 
os diálogos de que eu falei aqui, apesar de eu estar 
com a perspectiva de mais de 20 anos de distância, 
eu tenho certeza de que discuti com aquele senega-
lês, com aquele homem elegante, que fazia o diálogo 
da sua África com a Europa onde estudou, que fazia 
todos esses outros diálogos que eu defendi e que eu 
aprendi, provavelmente, com ele.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, permita-me registrar, já 
que está dentro do seu tempo, que a palavra “diálogo”, 
com certeza, está, neste momento, com muito carinho, 
sendo ouvida por todo o País. Como seria bom se nós 
ampliássemos também o diálogo entre o Executivo e 
o Legislativo.

Que a sua mensagem seja ouvida por todos!
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-

to bem. Há muitos outros diálogos. Eu poderia até dizer 
que esse está incluído no diálogo entre o estadismo 
e o político, mas é importante salientar a falta desse 
diálogo entre os Poderes da República brasileira.

Mas eu concluo, Sr. Presidente, dizendo que eu 
vim aqui prestar uma homenagem e fiz três homena-
gens. Eu prestei uma homenagem, necessária de ser 
feita, porque ontem faleceu o Aimé Césaire. Essa home-
nagem eu preferia que a gente não estivesse fazendo 
hoje, aqui, sobretudo post mortem, como está sendo. É 
verdade que talvez com menos de 24 horas da morte 
dele, mas dessa homenagem eu fiz questão.
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A outra, ao nosso querido professor, Senador 
Paulo Duque, do seu Rio de Janeiro, que é Cândido 
Mendes, essa figura incansável na luta para manter a 
continuidade da sua universidade, mas também, no 
mundo inteiro, caminhando, caminhando e realizan-
do, além dessas caminhadas, esses encontros anuais 
fora do Brasil, a um custo, provavelmente, muito alto 
de energia, saúde e de dinheiro para ele, entre a so-
ciedade, a parcela da civilização do Islã e a parcela da 
civilização ocidental. E, também, a homenagem àquele 
que está sendo homenageado hoje, no encontro que 
ele faz lá no Marrocos, que é o ex-Diretor-Geral da 
Unesco, Amadou-Mahtar M’Bow.

Mas, para concluir, e já passando não do tempo, 
mas do tema, quero prestar uma outra homenagem, que 
tem a ver com o diálogo, aos jovens que estavam aqui 
mais cedo, que além de serem do Ceará, como o Pre-
sidente Paulo Paim disse, são representantes do PDT. 
E estão aqui porque, nesses próximos três dias, vamos 
fazer o encontro do PDT. É o primeiro encontro nacional 
desde que não temos mais Leonel Brizola como nos-
so líder. É o primeiro encontro nacional que faremos 
sendo parte do Governo Lula. É o primeiro encontro 
desse momento de crise que vive o Brasil. Eu espero 
que esse encontro seja de grande diálogo – palavras 
que estão juntinhas. Encontro e diálogo são palavras 
juntas. Embora o encontro possa ser feito sem diálogo, 
o diálogo não pode ser feito sem o encontro.

Espero que desse nosso congresso surja vivo, 
como o deixaram, o pensamento de Brizola e Darcy, 
e que fique vivo o sonho. Não podemos transformar 
um congresso em um simples debate sobre relação 
ou não com o Governo, sobre o que fazer no dia-a-dia, 
sobre defender e acusar. Temos que fazer um congres-
so que mantenha o sonho. O sonho de que é possível 
ter todas as crianças em uma escola boa, gratuita, de 
qualidade, com professores bem remunerados, em 
prédios bonitos e bem equipados; o sonho da defesa 
da nacionalidade brasileira; o sonho da quebra da de-
sigualdade social e regional deste País; o sonho da 
garantia da democracia.

Se para isso for preciso criticar o Governo, temos 
que ter a coragem de criticar o Governo, porque o sonho 
está acima de todos os outros aspectos de um partido 
que quer ter uma causa e não apenas ser uma sigla, 
até porque, para concluir, entre os diálogos, é preciso 
ter um entre os sonhos e a realidade.

Não podemos abandonar a realidade em busca 
de um sonho impossível, mas não vale a pena tentar 
conviver com uma realidade se ela nega o sonho em 
que a gente quer chegar. O diálogo entre sonho e re-
alidade, para mim, é o principal diálogo daqueles que 
fazem política. Sonhando aquilo que a gente tem, pela 

alma da gente, a obrigação de fazer e com os pés na 
realidade, onde, pelo sentimento de realismo, a gente 
tem que mantê-los caminhando.

Vim hoje, Sr. Presidente, fazer este discurso sobre 
o diálogo, prestando essas homenagens.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Cristovam Buarque, permita-me que, em 
nome do Senado, cumprimentar esse primeiro encon-
tro nacional do PDT depois da morte do inesquecível, 
saudoso e referência para todos nós, ex-Governador 
do Rio Grande do Sul e do Rio de Janeiro, Leonel de 
Moura Brizola.

Parabéns a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com a mesma tolerância que tive com os outros 
Senadores, passo a palavra à Senadora Kátia Abreu. 
Explico que, nas sextas-feiras e nas segundas-feiras, 
temos sido tolerantes, e comigo também tem havido 
essa tolerância.

V. Exª tem a palavra pelo tempo que entender 
adequado.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. É exatamente por isto que, 
muitas vezes, usamos a tribuna na sexta-feira: para 
não incomodar os demais colegas com assuntos mais 
polêmicos e demorados no debate, podendo dar con-
dições aos Senadores e às Senadoras de fazerem 
seus apartes.

Sr. Presidente, hoje, vou falar sobre dois pontos 
importantes que estão na mídia nacional, pontos que 
já conhecemos e com que convivemos há muito tempo: 
soberania nacional e direito de propriedade.

Registro minha admiração ao General Heleno 
pela sua coragem. Sei que ele foi ao seu limite, para 
dar nitidez à gravidade da situação. Se houve erros ou 
críticas, não quero aqui discordar do Senador Arthur 
Virgílio, mas tenho a certeza de o General Heleno agiu 
como muitos brasileiros, não apenas das Forças Ar-
madas, que, indignados com as atrocidades que vêm 
ocorrendo no País, às vezes, ultrapassam seu limite 
para demonstrar a gravidade do que está ocorrendo, 
já que muitas das vezes ninguém nos ouve.

Quem é especialista em soberania nacional são 
as Forças Armadas, Sr. Presidente. Quem é especia-
lista em escrever artigos, colunas e matérias são os 
jornalistas. Assim, as profissões e suas características 
devem ser respeitadas e ouvidas. Mas, para as Forças 
Armadas, não há ouvidos, Sr. Presidente. Os recursos 
do Orçamento Geral da União para a Marinha, para a 
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Aeronáutica e para o Exército... Nossa Marinha já foi 
a segunda do mundo em 1902, e não sei nem em que 
lugar ela se encontra hoje na América Latina.

Estamos crescendo, nosso País está se desenvol-
vendo, mas não podemos deixar à margem a questão 
da soberania. As críticas do Senador Arthur Virgílio me-
recem consideração, mas é muito mais importante neste 
momento nós nos abstrairmos da crítica ao General 
Heleno e nos atermos ao conteúdo do que ele disse, 
como se estivesse pedindo socorro para a soberania 
nacional, ultrapassando toda a rigidez do comporta-
mento militar, todo o silêncio que as Forças Armadas 
são obrigadas a respeitar. Ele não conseguiu segurar 
sua voz, tamanha a preocupação com o Brasil! E nin-
guém vai duvidar de que outro interesse possa ter tido 
em sua atitude, a não ser a defesa nacional.

Sr. Presidente, Roraima é um Estado importante 
para o Brasil, como muitos outros, como o meu Estado, 
o Tocantins. É um Estado fortemente prejudicado em 
seu progresso econômico. A questão Raposa Serra do 
Sol é polêmica nacional. Hoje, isso se dá em Rorai-
ma, mas acontece também em Mato Grosso do Sul, 
em Mato Grosso, no Pará, e, daqui a pouco, pode ser 
que ocorra no meu Tocantins. Nós, brasileiros, temos 
de estar atentos a todos os problemas nacionais, sem 
sermos como um caracol, como um caramujo, olhando 
apenas para dentro de nossas cidades e do nosso pró-
prio Estado. O Brasil tem de ser visto como um todo, 
numa visão holística, de um país inteligente.

Em Roraima, há 18 mil índios e 1,7 milhão de 
hectares de área contínua, com várias etnias. O que 
o General quer dizer é que esses 1,7 milhão hectares 
de reserva indígena estão na divisa com a Venezue-
la, que também possui uma reserva indígena do outro 
lado, com a mesma etnia, com os mesmos familiares 
ianomâmis. Trata-se de área contínua não apenas bra-
sileira, mas que se estende para as Guianas e para a 
Venezuela. É essa possibilidade, é esse perigo que o 
General Heleno quer mostrar para o Brasil.

Hoje, o Estado de Roraima, que é mais ou menos 
do tamanho de São Paulo – não me lembro bem se 
um pouco mais ou um pouco menos – está compro-
metido, com 93% de sua área como reserva indígena 
e como unidade de conservação ambiental, restando 
à população apenas 7% para a produção agrícola e 
industrial.

Toda a polêmica dos arrozeiros, que estiveram 
comigo na primeira hora, na primeira liminar que con-
seguiram na Justiça, diz respeito a apenas 14 mil hec-
tares. O que eles reivindicam é menos de 1% – se não 
me engano, 0,68% – da área de 1,7 milhão de hectares. 
Será que é tanto assim?

Muitos índios não querem sequer a demarcação, 
porque lá trabalham e são parceiros dos arrozeiros. 
São 14 mil hectares que se transformam em 24 mil 
hectares, porque são duas safras anuais. Talvez, seja 
o único segmento organizado e produtivo daquele Es-
tado, que é menos de 1% da reserva indígena, e ainda 
o querem expulsar da região.

Existe ainda uma área contígua – a São Marcos 
– com mais de um milhão de hectares de reserva indí-
gena. Isso significa que, no Brasil, como um todo, para 
cada índio, não para cada família – independentemente 
da idade, se é idoso ou bebê –, há 250 hectares. Para 
a reforma agrária, o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) estabelece um módulo rural 
para a família toda, que compreende o pai, a mãe e, 
às vezes, três, quatro, cinco, até dez filhos. Um módu-
lo rural varia por Estado, mas o maior do País é o de 
Mato Grosso, com 100 hectares. Em meu Estado, o 
Tocantins, são 80 hectares, e há menores módulos em 
outros Estados. O módulo máximo é o de 100 hectares 
para uma família inteira, mas 250 hectares são desti-
nados a cada índio, não a cada família indígena. Não 
pretendo discutir o mérito, se é muito ou se é pouco. A 
única coisa que discuto é se há realmente necessidade 
de ampliação das reservas indígenas do País.

Muitos se enganam, acreditando que o Brasil é 
retalhado por grandes propriedades rurais. Há cinco 
milhões de propriedades rurais no País – cinco mi-
lhões! – e um milhão de propriedades comerciais. Se 
unimos o Canadá, os Estados Unidos, a Austrália e 
a Argentina, os quatro países juntos têm 2,7 milhões 
de propriedades rurais. Então, a média da proprieda-
de rural brasileira é menor do que a destinada a cada 
índio brasileiro.

Sr. Presidente, em assentamentos espalhados por 
todo o Brasil, há 77 milhões de hectares distribuídos; 
em reservas indígenas, 108 milhões de hectares; em 
unidades de conservação, 176 milhões de hectares, 
num total de 361 milhões de hectares destinados à 
preservação ambiental, às reservas indígenas e aos 
assentamentos. Mas quero também lembrar aqui que 
a agricultura temporária, a agricultura permanente, 
como a fruticultura, e as florestas cultivadas, essas três 
atividades juntas ocupam 77 milhões de hectares do 
País. É quase a metade do que é destinado à unidade 
de conservação. Vou repetir: para assentamentos, são 
77 milhões de hectares; para reservas indígenas, são 
108 milhões de hectares; para unidades de conser-
vação, são 176 milhões de hectares; para agricultura 
perene e temporária e para florestas plantadas, são 
77 milhões de hectares; e para pastagens, são 172 
milhões de hectares. E, neste País, há um total de 850 
milhões de hectares.
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As invasões a que estamos assistindo, neste abril 
vermelho, deixam-nos indignados e escandalizados, 
como também toda a imprensa nacional, todos os jor-
nais deste País. Essas invasões são antecipadamente 
comunicadas ao Governo e à imprensa: “Vamos atacar 
as propriedades rurais, vamos praticar a desordem e 
o descumprimento da Constituição”. E ninguém se 
previne, ninguém tenta fazer nada. Esse ninguém é o 
Governo Federal.

E, ainda, o amigo do Presidente Lula, o líder do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
João Pedro Stédile, talvez pela intimidade que há entre 
eles e pela liberdade que ambos têm – isso está hoje 
na Folha de S.Paulo –, disse, em São Paulo, que o 
Governo Lula precisa criar vergonha na cara, para cum-
prir acordos feitos com ele. Quem disse isso não foi a 
Oposição, foi o amigo do Presidente Lula, João Pedro 
Stédile, que costuma ser recebido pelo Presidente no 
Palácio do Planalto, como diz fazer todo democrata.

Sr. Presidente, Senadoras e Senadores, dispo-
mos de três instrumentos oficiais e legais para fazer 
a reforma agrária. Não quero aqui discutir o mérito 
dessa reforma, se é positiva, se é negativa; estou dis-
cutindo a legislação. Há três instrumentos para fazer 
a reforma agrária: as terras públicas devolutas do In-
cra, que somam quase 170 milhões de hectares, que 
estão disponíveis ao Governo, sem que se tenha de 
gastar um centavo de indenização, e que poderão ser 
destinadas à reforma agrária; o crédito fundiário, que é 
um subsídio, um empréstimo feito pelo Governo a um 
grupo de sem-terra que se reúne para comprar deter-
minada propriedade e pagá-la no prazo de 30 anos; e 
a desapropriação por improdutividade, que é a mais 
antiga, ou seja, o Incra visita a propriedade rural, para 
verificar se é produtiva ou não, e, não o sendo, o Incra 
a desapropria, indeniza o proprietário e a entrega para 
a reforma agrária.

Não sei do que reclamam tanto, Sr. Presidente! 
Não entendo essas invasões abusivas, principalmen-
te neste mês. Para se ter uma idéia, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, no Orçamento de 2007, 
gastou R$3 bilhões apenas em custeio e em investi-
mento, enquanto o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, que é responsável por um terço do 
Produto Interno Bruto (PIB), por um terço das expor-
tações brasileiras, por um terço do emprego, gastou 
R$2 bilhões. São R$2 bilhões do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento e R$3 bilhões do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, sendo que, dos 
R$2 bilhões do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, R$1 bilhão é destinado à compra da 
produção da pequena propriedade, transformando-a 

em cesta básica, num programa que se chama Com-
pra Direta Local.

Não há distorção em que pesem as considerações 
econômicas dos dois Ministérios, mas quero demons-
trar aqui que não há justificativa para essas invasões, 
para essas agressões que têm sido feitas pelo Brasil 
afora. O mais importante, Sr. Presidente, não é só as-
sentar os nossos companheiros brasileiros, precisamos 
emancipá-los. Quando se forma um assentamento num 
Município, quando se anuncia que um Município vai 
receber um assentamento – o que era motivo de ale-
gria no passado para Prefeitos e Vereadores, porque 
ali poderiam ser empregadas 100, 150 ou 200 pessoas, 
e 50 pessoas teriam seu pedaço de chão –, hoje isso 
é motivo de transtorno. E é motivo de transtorno, Sr. 
Presidente, não por causa das pessoas ou dos assen-
tados, mas porque, depois do assentamento instalado, 
jogam esses seres humanos nesses assentamentos 
sem a devida estrutura, e aí sobram para os cofres do 
Município crédito, casa, energia, água, estrada, algo 
que o Governo não complementa. Sobra todo o ônus 
para o Município, que recebe apenas 16% do bolo da 
União, enquanto o Governo Federal, de tudo que é 
arrecadado no País, fica com 55%. O Governo faz os 
assentamentos, leva a fama de fazer a reforma agrá-
ria e joga o ônus para os Prefeitos do Brasil, que, com 
razão, têm de ficar socorrendo as famílias que lá são 
jogadas e que não recebem sua casa, nem alimento, 
nem luz, nem água. Os assentamentos acabam se 
transformando em verdadeiras favelas rurais.

O que queremos é que o Governo regularize to-
dos esses assentamentos e emancipe esses cidadãos 
brasileiros, para que possam ser independentes. O 
assentamento tem de ter uma porta de entrada, mas 
também uma porta de saída, para que os assentados 
sejam inseridos no agronegócio brasileiro, tenham 
sustentabilidade, incorporem-se ao processo produ-
tivo deste País.

Sr. Presidente, o MST perdeu totalmente o foco. 
Não existe mais foco. Sua antiga causa, sua causa no 
verbo, na palavra, não coincide com suas operações, 
que são totalmente divergentes, e o Governo brasilei-
ro não está vendo isso. Quem quer terra não invade 
prédio público; quem quer terra não invade empresas 
importantes, como tem acontecido no Brasil, como se 
houvesse um movimento contra o progresso, como se 
esse movimento muito mais indicasse um desejo contra 
o desenvolvimento. Isso ocorre não só no campo, não 
só na zona rural, pois o MST se estende para as cida-
des e cria também os sem-teto nos centros urbanos, 
invadindo terrenos e agredindo brutalmente o direito 
de propriedade no Brasil.
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Senadoras e Senadores, a Ouvidoria do Incra, 
a Ouvidoria Agrária Nacional, do Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA), fez uma reunião com 
representantes dos policiais militares de todo o Brasil 
e determinou regras para a reintegração de posse. A 
Ouvidoria do Incra, do MDA, está querendo dar aula à 
Polícia Militar sobre como fazer uma reintegração de 
posse. Está publicado no dia 28 de fevereiro esse pa-
recer da Ouvidoria Agrária, que, com as recomenda-
ções dadas às Polícias Militares de todos os Estados, 
praticamente impede a reintegração de posse. Anular-
se-á o mandado judicial de reintegração de posse, se 
as Polícias Militares cumprirem esse parecer da Ou-
vidoria Agrária, do MDA.

Sr. Presidente, esse parecer atenta diretamente 
contra o direito de propriedade e contra a democracia. 
Sinto – e todo o Brasil hoje tem tal lucidez – que essa 
organização, o MST, e todos os invasores de terra são 
uma organização política que quer implantar um socia-
lismo autoritário; que quer transformar o País em Cuba 
ou na Venezuela; que pretende, em todos os momen-
tos, relativizar o direito de propriedade.

O direito de propriedade não pode ser relativizado, 
o direito de propriedade é um dos pilares mais impor-
tantes dos países que se desenvolveram. Quando eu 
digo o direito de propriedade, não é apenas o direito 
da terra, mas é o direito da sua casa, é o direito do seu 
carro, é o direito dos seus contratos, é o direito dos 
compromissos cumpridos, é o direito trabalhista. 

Tudo isso é segurança jurídica, Sr. Presidente. 
Tudo isso são direitos que têm que ser cumpridos neste 
País. Se nós não respeitarmos esses direitos, nós esta-
remos fadados... Se nós abandonarmos uma cláusula 
pétrea da Constituição Federal, nós estaremos fadados 
a ser um País continuamente em desenvolvimento.

Perdeu o foco o MST. As suas causas não são 
mais as mesmas, porque a sua prática é outra. Por que 
fazer isso com a Vale do Rio Doce? Uma empresa im-
portante para o desenvolvimento e o crescimento do 
País. Por que invadir a Aracruz Celulose? Por invadir 
a Monsanto? Por que invadir a Syngenta? O que es-
sas empresas têm a ver com a política do Governo 
de reforma agrária? Elas não são responsáveis por 
promessas feitas pelo Governo e não ter cumprido 
por, simplesmente, não ter caixa, não ter tesouro para 
fazer o tanto de assentamentos que foi prometido nas 
campanhas anteriores. 

E culpam, invadem essas empresas, que po-
dem ser estrangeiras ou nacionais. Não me interessa 
quem são as empresas e nem me interessam os do-
nos. Interessam-me os empregos que estão nessas 
empresas, os trabalhadores e as trabalhadoras que 

lá trabalham e recebem seus salários. É isso que nós 
temos que preservar. 

Nós lutamos pelas empresas para diminuir os 
impostos no Brasil, a carga tributária exorbitante. Al-
guns, de propósito, com malícia, acham que nós es-
tamos defendendo os ricos. Mas eu pergunto a esses 
maledicentes e maliciosos: se nós não protegermos 
as empresas, onde eles vão colocar os trabalhadores 
deste País? Para trabalhar onde? Nas prefeituras? Nos 
governos de estado? Na União, onde há um limite de 
empregabilidade que a lei autoriza? A lei não permi-
te que um Município, o Estado ou o Governo Federal 
possa contratar mais gente do que um percentual de-
terminado pela lei. 

Sr. Presidente, hoje nós temos uma medida pro-
visória que foi editada no Governo anterior. Na crise 
das invasões que se proliferavam pelo Brasil, antes 
da edição da medida provisória contra a invasão, nós 
tínhamos uma média de 502 invasões por ano. Após 
a edição da medida provisória, que dizia o seguinte: 
“Terra invadida não pode ser desapropriada”; Invadiu, 
perdeu a chance de aquela terra virar um assenta-
mento. Depois dessa medida provisória, as invasões 
foram reduzidas, em 2002, de 502 invasões a 103. E 
agora, Sr. Presidente, no ano passado, de 2007, de 103 
invasões de 2002, nós estamos, em 2007, com 298 
invasões em propriedades rurais deste País. Apenas 
nessa primeira quinzena de abril, do “abril vermelho” 
do MST, já se calculam, apenas nessa quinzena, 50 
invasões espalhadas pelo Brasil todo, num movimen-
to ordenado, organizado, propositado e não enxerga-
mos em nenhum momento uma ação firme, dura do 
Governo, no sentido de coibir não o legítimo direito de 
manifestação, do direito à terra, do direito à saúde, do 
direito à casa, pois nós vivemos numa democracia e 
temos que permitir que as pessoas se expressem da 
maneira que quiserem, mas não agredindo a Cons-
tituição, não trazendo a desordem, não contra a lei, 
porque vivemos em um país pacífico, ordeiro, onde 
existe um Congresso Nacional e onde as leis têm que 
ser respeitadas.

Aqui, Sr. Presidente, a própria Vale do Rio Doce 
se insurge, com razão, com revolta, com indignação, 
contra o Governo do Pará. Foram mais de cinco horas 
de comemorações no acampamento, posteriormente 
ao impedimento da ferrovia da Vale do Rio Doce, da 
mineradora. Manifestantes soltaram rojões e enfeita-
ram a locomotiva com faixas contra a Vale do Rio Doce, 
bandeiras vermelhas do movimento MST do Brasil, do 
Pará, e com a imagem de Che Guevara colada nos 
vagões da Vale do Rio Doce.

E a Vale, Sr. Presidente, responsabilizou a Gover-
nadora Ana Júlia Carepa, que começou a se insurgir 
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contra essas invasões da tribuna desta Casa, das Co-
missões desta Casa, onde criticava e afrontava o direito 
à propriedade. Agora passou para o Executivo. Agora é 
Governadora. O discurso é outro, porque ela tem obri-
gação de manter a ordem em seu Estado, sob pena de 
intervenção pelo não-cumprimento das reintegrações 
de posse. E a Vale responsabiliza a Governadora Ana 
Júlia Carepa, do PT, pelo bloqueio da ferrovia.

Em nota, a mineradora disse que:

...não vai se calar diante das ameaças do 
MST ou da falta de responsabilidade dos go-
vernantes, em especial do Governo do Estado 
do Pará, que se omite diante de um crime há 
muito tempo anunciado e que, por incompe-
tência ou conivência, estão assistindo a essa 
maré de crimes que, nos últimos dias, vem 
aterrorizando o País.

Essa é a nota da Vale do Rio Doce.
Sr. Presidente, nós precisamos ter uma reação. 

Não há mais possibilidades de continuarmos nesse 
ritmo em que não só o MST agride o direito de pro-
priedade, mas em que o maior agressor tem sido a ca-
neta do Governo Federal, que, por meio de instruções 
normativas e decretos assinados pela Presidência da 
República, tem afrontado, todos os dias, o direito de 
propriedade, começando pela Instrução Normativa nº 
27A, do Incra, que muda todas as regras da vida de 
10% da população dos municípios do Brasil que estão 
na faixa de fronteira. Esses brasileiros corajosos, há 
centenas de anos, foram lá colocados por uma ques-
tão de soberania e defesa nacional e estão lá desde o 
início deste País, garantindo a habitação nessa região 
de difícil acesso, que vem passando de pai para filho, 
de pai para filho.

E, hoje, o Incra desmancha a Instrução Normati-
va nº 27, que dispõe que, para ser titulado na faixa de 
fronteira, o proprietário rural tem que estar explorando 
50% da área, nem lá precisa estar morando, e faz a 
IN nº 27A, impondo a esses cidadãos, que estão lá há 
mais de 50, 100, 200 anos em propriedades familiares, 
índices de produtividade de reforma agrária. Não há 
nada mais desonesto e injusto do que isso. Vou expli-
car o que isso significa.

Eu tenho uma regra que dispõe que, para eu ser 
titular de uma faixa de fronteira, onde estão 10% dos 
municípios do País, devo apenas comprovar minha 
produção em metade da área para receber o meu tí-
tulo. Recebo a minha escritura; a minha propriedade 
está garantida. Após isso, o Incra pode ir à minha pro-
priedade e verificar se eu estou cumprindo os índices 
de GUT e de GEE, para dizer: “você é produtiva ou 

improdutiva e eu vou tomar sua terra e fazer dela um 
assentamento”. 

O que vai acontecer nesse momento? A partir 
do momento em que o cidadão está titulado, o Incra é 
obrigado a pagar o valor da terra nua e as benfeitorias. 
Uma coisa é uma coisa e outra coisa é outra coisa. Eu 
disse isso para o Presidente Rolf Hackbart, do Incra.

Não pode misturar o reconhecimento e a posse 
de uma propriedade com a produtividade dela, ou não. 
Que venha após a posse verificar se ela é produtiva 
ou não. 

Agora, Senadores e Senadoras, um debate im-
portante para o País é sobre os índices de produtivi-
dade por cujas mudanças somos sempre ameaçados. 
Os índices de produtividade garantem se a terra será 
desapropriada, ou não. 

Quero, aqui, dar um exemplo importante que todos 
vão entender, todos que nos ouvem. O Brasil, que ouve 
a TV Senado; que assiste à TV Senado vai entender 
como funciona o índice de produtividade neste País.

Imagine que o Senador Mão Santa seja proprie-
tário rural no Município do Tocantins e cumpra os índi-
ces de produtividade. Quais são os índices? O primeiro 
é o GUT. O fiscal do Incra chega na fazenda e diz ao 
Senador Mão Santa: “Qual o tamanho da sua proprie-
dade?” Ele vai dizer: “Mil hectares.” “Quanto você tem 
que é de reserva legal?” “Está aqui.” A reserva legal 
está separada. No que sobrou para produção, se o 
Senador Mão Santa não estiver produzindo em 80% 
dessa área, vai ser desapropriado. 

Mas imagine que o Senador Mão Santa esteja 
produzindo em 80% da propriedade. O fiscal do Incra 
vai ver os índices de produção – vamos imaginar que 
o Senador Mão Santa é um produtor de milho, e ele, 
corretamente, está atendendo também à determinação 
do Governo, que é 1.540 quilos de milho por hectare. 
O Senador Mão Santa passou na prova, o fiscal do 
Incra vai embora e vai à fazenda vizinha, da Sena-
dora Kátia Abreu. E se lá chegar e não encontrar os 
80% de área em produção, se tiver 79% produzindo 
apenas, 1% a menos, eu já sou imediatamente classi-
ficada para desapropriação, mesmo que, ao contrário 
do Senador Mão Santa, que estava produzindo 1.540 
quilos por hectare, eu esteja produzindo 4.200 quilos 
por hectare. Por conta de 1% de área plantada, eu 
serei desapropriada, e ele não, mesmo produzindo 
menos do que eu.

Essa é a regra brasileira inteligente, que penaliza 
a produtividade, penaliza a tecnologia, penaliza a ca-
pacidade. Eu não tenho o direito, os produtores rurais 
deste País não têm o direito de agir de forma merca-
dológica, não podem recuar na sua produção porque 
o preço está ruim e são obrigados a plantar com preju-
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ízo, porque, se não tiverem plantado em 80%, o Incra 
toma a terra; se não houver o número de vacas ou de 
bois por hectare, o Incra toma a terra.

Eu nunca vi fazer isso com fábrica de carro. Se 
uma fábrica que produz dois mil carros por mês achar 
que o mercado está ruim, ela dá férias coletivas, fecha a 
fábrica por 90 dias, ou reduz sua produção, e eu nunca 
vi ninguém ir lá e tomar a fábrica de alguém.

Agora, nós não. Muitos perguntam por que a pro-
dução agrícola está aumentando se os produtores rurais 
não têm produtividade e estão tendo prejuízo. Porque, 
literalmente, somos obrigados a produzir, pela reforma 
agrária, ou seremos retirados do nosso chão.

Sr. Presidente, chega ao absurdo! Dei aqui o 
exemplo do milho, mas vou dar o exemplo de vaca 
de leite: a obrigatoriedade é de dez vacas de leite 
por hectare. Não interessa a quantidade de leite que 
produzem. Imaginem que cada uma produza um litro. 
Serão dez litros. Se eu tiver cinco vacas que produzam 
o dobro do que o meu vizinho que está produzindo, 
com menos vacas serei desapropriada, e ele, não. O 
que conta é o número de pés de boi e pés de vaca, e 
não a quantidade de quilos de carne ou a quantidade 
de leite produzido.

Sr. Presidente, isso não é um país inteligente, isso 
não pode continuar, isso é uma aberração! A Constitui-
ção Federal é clara ao dizer que o cidadão produtivo 
não pode ser desapropriado, mesmo que ele esteja 
produzindo em 10%, 50%, 60%, 70%, 80% da sua 
produção. Mas, infelizmente, uma lei que foi aprovada 
nesta Casa confundiu os artigos da Constituição. Temos 
uma ADIN no Supremo Tribunal Federal para derrubar 
essa lei, a Lei nº 8.629, que altera a clareza da Cons-
tituição Federal nos seus arts 184, 185 e 186. 

Espero que o Supremo Tribunal Federal possa 
nos ajudar a corrigir essa distorção. Usa a caneta 
contra nós, Sr. Presidente, quando faz um Decreto nº 
4.857 que trata das comunidades quilombolas. Antes 
desse decreto, existiam no Brasil 90 a 100 comunida-
des quilombolas.

A perspectiva do movimento depois do decreto 
são 5.500 comunidades quilombolas. Já temos 1.170 
reconhecidas, ainda 3.500 comunidades sendo rei-
vindicadas.

A Constituição é claríssima no seu art. 67 ao 
dizer que comunidade quilombola são os remanes-
centes de quilombos que merecem, com toda justiça, 
o seu pedaço de terra; que merecem ter o seu título; 
que merecem ter seu documento para produzir, como 
qualquer produtor rural neste País, quer seja do assen-
tamento, quer seja na reserva indígena. Eles também 
têm seu direito.

A mudança do decreto, Sr. Presidente, coloca 
a autodeterminação – se sou ou não quilombola –, 
desvirtuando totalmente a Constituição. E muito mais 
do que isso, com uma “canetada”, regulamentando 
um artigo da Constituição com um decreto, Senador 
Mão Santa! Desde quando decreto presidencial pode 
regular artigo da Constituição? Sou nova nesta Casa, 
mas aprendi muito cedo que decreto presidencial não 
regulamenta artigo da Constituição.

A expectativa desses movimentos criados para 
insurgir cidadãos brasileiros quilombolas, nossos ir-
mãos, a reivindicarem terras é de 25 milhões de hec-
tares, sendo exatamente o tamanho de todo o Estado 
de São Paulo. 

Sr. Presidente, peço a atenção dos nossos co-
legas para a responsabilidade que esta Casa teve e 
tem com o País, das coisas que estão acontecendo a 
todos os momentos, como num grito de socorro fez o 
General, que foi tão aplaudido por toda a sociedade, 
o General Heleno.

Errou? Pode ter errado, mas foi verdadeiro, foi 
sincero, colocou a realidade, deu seu grito de socor-
ro. Quero aqui fazer voz a ele dando mais um grito de 
socorro ao direito de propriedade neste País, direito 
de propriedade urbano e direito de propriedade rural, 
quer seja de um pequeno cidadão, com poucas posses, 
quer seja aquele com posses de tamanho médio, quer 
seja aquele com posses de tamanho grande. Todos os 
brasileiros são iguais. A todos deve ser preservada a 
cláusula pétrea da Constituição no seu art. 5º, que é 
o direito de propriedade.

Concedo um aparte ao Senador Adelmir Santa-
na, de Brasília, dos Democratas.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senadora 
Kátia Abreu, eu estava me dirigindo ao Senado e tive 
oportunidade de ouvir parte do seu pronunciamento. 
Associo-me as suas colocações, principalmente no que 
diz respeito ao direito de propriedade. Todos sabemos 
que esse é um dos princípios que norteia o nosso sis-
tema. Se fizemos a opção pelo regime capitalista, todos 
nós, há um princípio básico, elementar e basilar desse 
sistema, que é o respeito ao direito de propriedade. 
Portanto, quero me associar as suas palavras no que 
se refere à questão da Vale. Vinha ouvindo atentamente 
as suas colocações. Marcho nessa mesma direção. É 
preciso que tenhamos cuidado no respeito aos pilares 
da democracia, e entre eles encontra-se o direito de 
propriedade. Portanto, associo-me ao discurso de V. 
Exª e a cumprimento pelas colocações feitas. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Senador. E encerro as minhas palavras dizendo 
que, graças a Deus, no Estado de Tocantins, nós não 
temos conflitos agrários, porque no Tocantins cumpre-se 
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a lei. O Governador Marcelo Miranda cumpre imedia-
tamente toda reintegração de posse determinada pela 
Justiça do meu Estado. Não existe uma reintegração 
de posse no Estado de Tocantins sem ser cumprida. 
E eu quero parabenizar o meu Governador Marcelo 
Miranda por essa atitude de disciplina, de respeito à 
ordem, de respeito à lei, mas, principalmente, de res-
peito ao cidadão tocantinense.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Quero também, Adelmir Santana, registrar o ani-

versário de Brasília, dia 21, segunda-feira. É a capi-
tal que você representa, mas é a capital de todos os 
brasileiros, pela qual todos os brasileiros têm muito 
carinho, onde se concentra o poder da República. É 
um poder que às vezes decepciona, um poder que às 
vezes alegra, mas a nossa cidade de Brasília merece 
ser aplaudida pelo seu aniversário.

Cumprimento a todos os candangos em seu 
nome, Senador Adelmir Santana, e também do Go-
vernador Arruda.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência agradece à Senadora Kátia Abreu, que 
ficou exatamente no tempo que eu dei para os outros 
senadores: mais ou menos 30 minutos.

Passo de imediato a palavra ao Senador Paulo 
Duque, em permuta com o Senador Mão Santa.

Senador Paulo Duque, eu o convido para usar 
a tribuna pelo mesmo tempo que foi concedido aos 
outros Senadores.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Paulo Paim, meu ilustre Senador pelo 
Piauí, que passa a presidir a Casa neste momento, 
Francisco de Assis de Moraes, vejo que nas sessões 
das sextas-feiras, sobretudo pela manhã, a Casa se 
transforma em parte em uma grande faculdade, em que 
os Senadores têm mais espaço, têm mais tranqüilidade, 
têm mais tempo para fazer os seus pronunciamentos, 
para defender as suas idéias e, sobretudo, manifestar as 
posições, o que é impossível fazer nas sessões à tarde 
pela dinâmica própria do Parlamento. Olha que ontem, 
V. Exª, Sr. Presidente, me disse: “Vamos dar número a 
sessão de amanhã, porque é importante criarmos um 
outro tipo de debate parlamentar”. E é.

Fui um dos primeiros a chegar. Confesso que 
assisti a várias aulas aqui. Sou da grande cidade, 
aprendi muito sobre o Brasil, aprendi, as dificuldades, 
as lutas, especialmente às vésperas do aniversário 
de Brasília, esta cidade magnífica, planejada, sem 
problemas, que vai ao encontro do pensamento do 
constituinte de 1891. 

Veja só: a Constituição de 1891 – V. Exª, muitas 
várias vezes, nos traz isso à lembrança – já estabele-
ceu a mudança da capital da cidade do Rio de Janeiro 
para o centro do Brasil, para o Planalto Central.

E aconteceu. E hoje é aniversário de Brasília. 
Quando digo hoje, refiro-me a segunda-feira, 21 de 
abril. E quanta coisa foi feita, quanto progresso, quan-
ta gente saiu da sua cidade, do Rio Grande do Sul ou 
lá do Amazonas e especialmente da cidade do Rio de 
Janeiro – de lá, pode estar certo meu caro Presiden-
te, veio a maioria da população – para habitar Brasília. 
Muitos aqui chegaram no dia 21 de abril de 1960.

É natural que todo o esforço presidencial, naquela 
ocasião, tenha se voltado para cá. Era uma vida nova 
que se iniciava no Brasil, uma vida nova! E era natural 
também que se esquecesse um pouco da cidade do 
Rio de Janeiro, que foi capital do nosso País durante 
tantos e tantos anos. 

E tudo de bom ou de mau, de progresso ou de 
atraso que acontecia no Rio, com que tenho compro-
misso político, pois represento o Rio de Janeiro aqui, 
tudo tem acontecido lá, e tudo que acontece no Rio 
ainda tem repercussão internacional. Basta citar essa 
epidemia de dengue, que ninguém sabe ao certo se é 
dengue ou o que é, se acabou ou se vai continuar, se 
vem ou se não vem de novo daqui a algum tempo, tudo 
o que acontece no Rio tem um sabor especial. Uma 
passeata na Avenida Atlântica assim como a Marcha 
da Maconha no Rio têm uma repercussão diferente; 
a marcha dos gays, ou de não gays, de GLS, ou não, 
têm uma repercussão diferente. Aqui em Brasília não 
acredito que tenha repercussão nenhuma, ou lá no 
Amazonas ou no Pará, talvez no Piauí não tenha, não 
sei, mas no Rio de Janeiro tem aquele estrondo. 

Estou dizendo isso porque acho aconselhável e 
me associo àqueles Senadores que vêm para a ses-
são da sexta-feira. Vou passar a vir, embora não more 
aqui no Distrito Federal. Mas vou passar a vir! Quan-
do a Capital era no Rio de Janeiro, Sr. Presidente, o 
Senador não tinha essa facilidade de ir ou voltar em 
uma hora e meia; ele ia, ficava lá com a sua família 
durante 8 meses, e o recesso era de 4 meses. Era as-
sim! Porque não havia o avião; havia só o navio. Ele 
vinha de navio, levava, às vezes, 12 dias para chegar 
ao Rio e ficava lá. Hoje, não; hoje, ele vai, volta, vai e 
volta. Pode fazer isso no mesmo dia! Não há do que 
se queixar em ausência ou presença, tem que vir! Hoje 
tem condições de fazer isso; antigamente, não! Então, 
sexta-feira, para mim, vai se tornar, pela manhã, um 
hábito, porque você pode divagar, pode receber aulas, 
pode dar aulas, pode falar do seu Estado. É por isso 
que quero falar do meu Estado, hoje, aqui.
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Meu compromisso é com o Rio de Janeiro, essen-
cialmente com o Rio de Janeiro e com o Brasil. 

A Cidade do Rio de Janeiro foi a Capital do País 
durante muitos anos. Com a mudança da Capital para 
cá, o Rio teve a sorte de ser governado por três Esta-
distas: Carlos Lacerda, sem dúvida; Negrão de Lima, 
sem dúvida; Chagas Freitas. Três Estadistas, que, com 
grande dificuldade, governaram o Estado porque tudo 
estava voltado para cá para o Planalto Central. Era pre-
ciso consolidar Brasília. Era preciso destruir as críticas 
negativistas daqueles radicais, especialmente filiados 
ao Partido da UDN antiga, que não existe mais, que 
denegriam Brasília e tudo o que fazia Juscelino Kubits-
chek, que foi um santo ao fazer essa grande aventura 
política e cívica, que foi a mudança que se comemora 
segunda-feira. E, felizmente, Brasília foi-se consolidan-
do. Hoje o trânsito, que era uma facilidade aqui, já está 
tumultuado, mostrando o progresso desta Cidade. As 
cidades-satélites, que todo mundo imaginava no Rio de 
Janeiro, por equívoco, que seriam cidades faveladas, 
são grandes cidades que, na sua grande maioria, já 
estão em condições de se tornarem municípios inde-
pendentes – pode crer, Sr. Presidente. 

Ao chegar no Senado, procurei dar uma colabo-
ração efetiva ao antigo Estado da Guanabara – hoje, o 
novo Estado, oriundo da fusão ocorrida em 1975 com 
o antigo Estado do Rio de Janeiro – na certeza de que 
é a vez do Estado do Rio de Janeiro, que se tornou um 
ponto de equilíbrio político na Federação. E que ponto 
de equilíbrio político é este? É simples: a República – 
e, conseqüentemente, o País – vinha a ser dirigida por 
São Paulo e Minas, São Paulo e Minas, São Paulo e 
Minas, até que se chegou a um tal ponto que aquele 
dueto – não quero chamá-lo de política café-com-leite 
porque é uma expressão muito vulgar – veio a ser des-
truído na Revolução de 30. E destruído por quê? Por-
que um gaúcho muito discutido à época foi presidente 
do seu Estado – e quero dizer ao Senador Paulo Paim 
que o meu Estado, a minha cidade especialmente, tem 
uma grande afinidade com o Rio Grande do Sul –, até 
que o presidente do Rio Grande do Sul e o presiden-
te de Minas Gerais, na época Antônio Carlos Ribeiro 
de Andrade, entenderam que aquele dueto não podia 
prosperar mais. Ao invés de fazer bem ao País, estava 
dificultando o seu progresso e o seu futuro.

Mas era muito difícil destruir o poder das oligar-
quias, era muito difícil destruir aquilo que já estava 
solidificado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Duque, lamento interrompê-lo, mas 
é uma honra transmitir a Presidência para o nosso 
Líder maior, Garibaldi Alves, Presidente de fato e de 
direito.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Muito 
bem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
veio especialmente ouvi-lo, V. Exª que traduz a história 
democrática do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Obrigado.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Eu quero 
lamentar, primeiro, não poder continuar falando para V. 
Exª; segundo, quero cumprimentar o Presidente efetivo 
da Casa, Governador duas vezes, político em vários 
mandatos e que vem surpreendendo cada dia os seus 
colegas pelas atitudes que tem tomado em defesa da 
Casa, da democracia e dos bons princípios políticos 
parlamentares do nosso País.

Eu me atrevo, Senador Paulo Paim, a ir um pou-
quinho mais adiante, porque o assunto é muito longo, 
mas, outro dia, estive no Forte de Copacabana e fui 
visitar o local onde habitou, por 24 horas, o Presidente 
Washington Luís, deposto do seu mandato presiden-
cial; deposto mesmo depois de ter feito com que o seu 
candidato à sua sucessão, o paulista Júlio Prestes, 
tivesse saído vitorioso. Mas foi deposto e ficou 24 ho-
ras preso naquele Forte de Copacabana. Está lá uma 
placa: “Aqui esteve preso o ex-Presidente Washington 
Luís, deposto na Revolução de 30”. Quando for ao Rio, 
não esqueça de visitar, porque é um assunto histórico, 
muito interessante. 

Agora, eu pergunto, não ao Presidente, Senador 
Mão Santa, mas pergunto ao Presidente, Senador Ga-
ribaldi, de quanto tempo disponho ainda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou dizer a V. Exª como disse ontem: o tempo 
que quiser, mas use com moderação.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Palavras 
sábias. Mais uma lição que eu aprendi hoje. Não pos-
so prolongar por muito tempo, vou ser mais moderado. 
Estou vendo que ainda existem aqui oradores.

Eu quero dizer, Presidente – deixando de lado o 
caminho, o trajeto do meu discurso, que pretendia entrar 
pela história recente, mas não faltará outra sexta-feira 
–, que apresentei ao Senado três proposições somen-
te. Nós já deixamos de ser Capital, já mudamos para 
Brasília, do Rio de Janeiro, há quase meio século, há 
30 anos ou 40 anos.

V. Exª, que é experto no assunto, pode me dizer. 
Nós mudamos a capital para cá em 1960. Quanto tem-
po faz isso até hoje?

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – 48 anos.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Quarenta 

e oito anos, quase meio século. Em quase meio sécu-
lo, não há mais necessidade de a União permanecer 
com todos aqueles imóveis no Rio, porque as pesso-
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as já morreram, os funcionários se aposentaram. Al-
guns estão aqui, a grande maioria. E por que motivo 
o Governo ainda não teve a coragem de doar ao novo 
Estado do Rio de Janeiro, oriundo da fusão de dois 
Estados, o prédio do Ministério da Educação, que está 
lá, aquele palácio arquitetado e imaginado por Lúcio 
Costa e Oscar Niemeyer, onde está um acervo mara-
vilhoso dos grandes artistas brasileiros da escultura: 
Portinari, Di Cavalcanti? Está tudo lá ainda. O prédio 
está sendo mal usado, subutilizado. Tem o maior au-
ditório da América do Sul. Quem não conhece tem de 
conhecer antes que ele termine. São 37 mil metros 
quadrados, uma obra-prima na Avenida Graça Ara-
nha, que já tinha de ter sido entregue, há muito tempo, 
ao novo Estado do Rio de Janeiro. Mas os governos 
estaduais andaram brigando com o Governo Federal 
nesses últimos cinqüenta anos. Era uma briga perma-
nente. Lembra-se disso?

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Lembro. 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Pois 
não.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Primeiro, 
quero louvar o discurso de V. Exª desta manhã, que 
faz em defesa do seu Estado. É o seu compromisso, 
como V. Exª bem colocou, com o Rio de Janeiro. Mas, 
ao mesmo tempo, V. Exª faz uma alusão à indefinição 
dos prédios públicos pertencentes à União que se si-
tuam no Rio de Janeiro. Brasília foi inaugurada em 21 
de abril de 1960. Nós também nos questionamos so-
bre essas questões, inclusive com relação à existên-
cia de um contingente enorme de servidores públicos 
federais que ainda ficam no Rio de Janeiro. Algumas 
instituições que já deveriam estar na capital do País 
ainda permanecem com suas sedes no Rio de Janei-
ro. Há ainda bem pouco, quando se discutia a sede 
da empresa, agência ou tevê pública de comunicação, 
um dos grandes debates nesta Casa e em algumas 
comissões na Câmara era a indefinição ou a definição 
da própria medida provisória que desejava que a sede 
dessa instituição ficasse também no Rio de Janeiro. 
Há uma coisas que efetivamente não compreende-
mos. Como V. Exª bem colocou, a cidade já tem quase 
meio século, completará 48 anos no próximo dia 21 e 
é dotada de equipamentos necessários para ter aqui 
a sede de todos os órgãos públicos pertencentes à 
União. Claro está que alguma coisa, no primeiro mo-
mento, ainda justificava a permanência no Rio de Ja-
neiro. Mas, depois de meio século, não tem sentido a 
permanência desses órgãos no Rio de Janeiro, assim 
como não tem sentido a existência de tantos imóveis 
que, de certa forma, deveriam estar sendo mais bem 
usados por aquela unidade federativa. Concordo com 

V. Exª nas colocações em relação a Brasília e ao Rio 
de Janeiro. E vejo que mesmo V. Exª fazendo uma in-
trodução de que o seu compromisso é com o Rio de 
Janeiro, compreende que aqui é a capital do País e 
aqui de fato devem estar situados os organismos liga-
dos ao Governo da União. Muito obrigado.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Sem 
dúvida. Eu não diria que o edifício, por exemplo, do 
Banco Central... Já existe outro Banco Central aqui, 
mas está lá o edifício do Banco Central, monumen-
tal, majestoso. A mesma coisa é o edifício da sede da 
Petrobras. Está lá. 

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – O BN-
DES.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Também 
o BNDES. Mas aqueles que estão inaproveitados, su-
butilizados, esses não. 

Então, tenho três projetos sobre esse assunto e 
estou acompanhando-os. Tenho encontrado boa von-
tade de alguns Deputados e Senadores, sobretudo do 
Senado. Não tem sentido haver um prédio aqui do Mi-
nistério da Educação e outro vazio, subaproveitado. A 
mesma coisa é o Ministério da Fazenda. Tem um prédio 
aqui do Ministério da Fazenda e está lá aquele prédio 
quase totalmente vazio, um monumento construído 
ainda na época de Getúlio Vargas, em 1943. Tem de 
ficar lá, tem de ser aproveitado pelo novo Estado. E, 
finalmente, o prédio da rede ferroviária. 

Olha o exemplo de São Paulo: transformou a an-
tiga Estação da Luz num centro cultural esplendoroso, 
formidável. Eles tiveram até a grandeza de dar àquela 
estação, que é um grande monumento hoje, o nome 
da pessoa que ganhou a eleição para Presidente da 
República mas não chegou a tomar posse, que foi Júlio 
Prestes, antigo Governador de São Paulo. 

Sr. Presidente, a sessão de sexta-feira pela manhã 
está se tornando muito especial, muito intelectualizada. 
É a primeira vez que a freqüento, confesso que eu ia 
para o Rio na quinta-feira à noite, mas eu vou ficar fre-
guês. V. Exª vai ter de me aturar aqui nas sextas-feiras, 
e eu faço questão de que V. Exª passe a presidir essa 
sessão também, com moderação natural.

Muito obrigado, Senador.

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, 
o Sr. Mão Santa deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.



10204  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Paulo Paim.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Sr. Presidente Garibaldi, ouvi o brilhante discurso do 
Senador pelo Rio de Janeiro, Paulo Duque, que fez on-
tem uma grande homenagem ao Exército Brasileiro – 
ele, que acompanhou a História do Brasil, que mais se 
aproveitou da grandeza do Presidente Getúlio Vargas, 
porque era um Deputado novinho e casou-se com a se-
cretária de Getúlio. Ele aqui alou com tanto entusiasmo 
da revolta dos 18 do Forte de Copacabana, que quero 
dizer que hoje o monumento está preservado para o 
turismo e tem a Confeitaria Colombo. Então, Senador 
Paulo Duque, convide os Senadores das sessões das 
sextas-feiras para pegarem o avião com V. Exª, para 
que ofereça um almoço no Forte de Copacabana, que 
tem hoje a Confeitaria Colombo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão o orador.) – Sena-
dor Garibaldi, Presidente do Senado da República, 
Senador Paulo Duque, que fez aqui um pronuncia-
mento enfatizando a importância de transformarmos 
as sessões das sextas e das segundas, eu diria, em 
sessões de debates de grandes temas de interesse 
de todo o povo brasileiro, V. Exª fez um registro da 
história, V. Exª que viveu essa história. São depoi-
mentos importantíssimos. Tenho certeza de que V. 
Exª, não somente na terça, na quarta e na quinta, 
mas também na segunda e na sexta, haverá de dar 
verdadeiras aulas aqui da tribuna, por ter vivido mo-
mentos grandiosos da história do nosso País. Para-
béns a V. Exª pelo pronunciamento.

Quero cumprimentar o Senador Mão Santa, o 
Senador Heráclito Fortes e aproveitar a presença do 
Senador Garibaldi na Casa neste momento para di-
zer que ontem tive a alegria de receber – estavam lá o 
Senador Geraldo Mesquita Júnior e outros Senadores 
– , na Comissão de Direitos Humanos, representantes 
de todas as centrais sindicais – todas, não faltou uma 
–, de todas as confederações dos trabalhadores, de 
todas as entidades lideradas pela Cobap, no caso, de 
aposentados e pensionistas deste País, da área públi-
ca e da área privada. Por unanimidade, deram apoio à 
decisão do Senado, tanto da aprovação do PL nº 42, 
garantindo aos aposentados e pensionistas o mesmo 
reajuste, como também do PL nº 296, que garante o 
fim do fator previdenciário.

Então, que não fique nenhuma dúvida: o movi-
mento social organizado do País, por unanimidade, 
autorizou-me, a partir de ontem, mais do que nunca, a 

dizer que o Senado está certo ao fazer essa mudança 
na Previdência.

Sr. Presidente, quero também dizer que todas 
essas entidades que estavam lá, e vou aqui citá-las, 
para que não fique nenhuma dúvida – falo da Força 
Sindical, da CUT, da Nova Central, falo da UGT, falo da 
CTB, falo da USI, falo da CGTB, falo da CNTI, CNTC, 
CNTM, Contec, CNPL, Contcop, CNTEEQ, CNTTT, 
CNTS, Contratuh, Conttmaf, Cobrapol, Cobap, Fena-
test, CNTA, e poderia citar todas as confederações de 
trabalhadores.

Sr. Presidente, eles só não apoiaram a decisão do 
Senado, mas assumiram um compromisso de ampla 
mobilização nacional, que passa pelo dia 13 de maio, 
que passa pelo dia 1º de maio, que passa pelo dia 14 
de maio, que passa por um grande evento que será 
feito em Brasília exatamente no dia 13 de maio. Será 
fora do Congresso e vai reunir, no fórum das entidades 
sindicais, representantes de todas as categorias do 
País. Nesse dia, será elaborado mais um documento 
de apoio à decisão do Senado da República. 

Por questão de justiça, ontem falei de uma PEC 
de minha autoria, para redução da jornada sem re-
dução de salário. Essa PEC é de minha autoria, com 
a parceria do Senador Inácio Arruda, e foi apresen-
tada ainda na Câmara, quando éramos Deputados. 
Ontem, ela teve o apoio inclusive da CNBB, em nota 
oficial. Disse o Secretário-Geral da CNBB, Dom Dimas 
Lara: “É uma causa justa, que se propõe a beneficiar 
a maioria e a incluir mais trabalhadores no mercado 
formal de trabalho...”. Disse ele mais: “Eu me entu-
siasmei pessoalmente com a idéia e consultei todos 
os integrantes do Conselho Episcopal de Pastoral, 
que aprovaram”.

Senador Mesquita Júnior, permita-me referir-me 
ao discurso de ontem de V. Exª. me lembrava, quando 
aqui falava, e alertava-me a respeito da forma como tal 
fator permite que o trabalhador se aposente com uma 
mixaria e que tenha de voltar ao trabalho. É claro que, 
no desespero, ele pega quase que aquele pecúlio – 
porque vira um pecúlio –, soma-o ao seu salário e vai 
trabalhar. Só que ele não está percebendo que quando 
a idade avançar e ele tiver de sair da fábrica – porque 
quando a idade avançar ele será demitido, nem que 
não queira sair –, ficará só com o pecúlio, porque o 
salário que ele está recebendo na fábrica desaparece 
e não conta para nada mais, para efeito de benefício 
e de aposentadoria.

V. Exª alertou bem e eu me vi na obrigação de 
voltar ao tema de ontem, porque V. Exª foi muito feliz. 
Esses 30 milhões de trabalhadores têm de entender 
que aquilo que estão recebendo, quando forem demi-
tidos por força da própria idade, não vai contar para 
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nada. Eles ficarão somente com algo em torno R$500 
ou R$1 mil, conforme o caso.

Senador Mesquita Júnior.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Rapidamente, Senador Paim, a propósito do que V. Exª 
está falando. É verdade, esse fato tem dois aspectos a 
serem considerados. Um é esse que V. Exª menciona: 
o trabalhador, principalmente o de baixa renda, quando 
se aposenta, com a crueldade do fator previdenciário, 
inexoravelmente, tem de voltar ao mercado de trabalho 
para complementar a renda, senão não consegue viver. 
E continua recolhendo para a Previdência Social.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sem re-
torno algum.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Sem retorno algum. Digamos que ele trabalhe mais 
seis, sete ou oito anos. Ele não vai ter nenhum retor-
no, em termos de aposentadoria, desse tempo que 
ele recolheu. Esse é um fato que desmistifica o que 
dizem aqueles que fazem forte crítica a matérias que 
aprovamos aqui. Eles dizem: “Ah, isso vai quebrar a 
Previdência”. Olha, há uma injeção de recolhimento 
de recursos fantástica, fenomenal, em decorrência 
desses trabalhadores. O outro aspecto que V. Exª, 
inteligentemente, introduziu aqui por meio de propo-
sição legislativa, e para o qual, com a sua fala, V. Exª 
chama a atenção dos trabalhadores em geral, é que 
precisamos trabalhar a questão da idade mínima para 
aposentadoria. Em vez de o trabalhador se sacrificar, 
por exemplo, aposentando-se ao tempo em que ad-
quire essa possibilidade, voltando para o mercado de 
trabalho e continuando a contribuir para não receber 
nada em troca, que ele se aposente com um pouco 
mais idade, no local em que já está trabalhando, por-
que ele vai agregar benefícios com isso. Então, V. Exª, 
inteligentemente, ao mesmo tempo em que ataca um 
instrumento e um mecanismo perverso contra os tra-
balhadores brasileiros, sinaliza para outra ponta, para 
a possibilidade de resolvermos essa questão com a 
discussão da idade mínima. Parabéns pela introdução 
da discussão, Senador Paim. Acrescentando mais um 
pouquinho, a gente abre o jornal hoje, Senador Paim, 
e vê mais um aspecto que desmente aqueles críticos 
do que se faz aqui no Congresso Nacional. A Folha 
de S.Paulo, hoje, em matéria de Guilherme Barros, 
comprova que “previdência privada cresce 28,25% no 
primeiro bimestre”. Quer dizer, as coisas estão-se re-
solvendo, as coisas estão-se encaminhando, sem ne-
cessidade de ninguém ficar fazendo terrorismo com o 
Congresso Nacional, nem com o Senado Federal. As 
proposições que V. Exª faz são coerentes, corretas e 
estão no caminho certo. Aqueles que fazem terrorismo 
com o Congresso Nacional é que estão equivocados 

e, talvez, prestem-se a cumprir esse triste papel para 
servir a interesses que talvez a gente não esteja exa-
tamente identificando, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
ao Senador Geraldo Mesquita Junior pelo esclareci-
mento que faz e deixa muito claro. A quem interessa 
que todo assalariado brasileiro passe a ganhar somente 
um salário mínimo? A quem interessa? Porque essa é 
a tendência. Se se mantiver o fator e não se der rea-
juste às aposentadorias no mínimo igual ao PIB – se o 
País ficou mais rico, temos de pensar nos mais pobres 
–, todos, todos ganharão somente um salário mínimo. 
E o que terão de fazer as pessoas? Terão de ir para 
a previdência privada se quiserem ganhar algo mais 
que o salário mínimo. Essa é a jogada de fundo e por 
isso há uma certa “reação orquestrada”, porque este é 
o objetivo: todo mundo ganhar salário mínimo. É claro 
que quem é poderoso poderá fazer a sua previdência 
privada, mas e os mais pobres, como vão pagar uma 
previdência privada? Sabemos que, pelo regime ge-
ral, nos moldes que estamos propondo, como dois e 
dois são quatro, a Previdência se sustenta e tem como 
garantir um salário decente para os aposentados e 
pensionistas.

No seu argumento, Senador Geraldo Mesquita, 
tem um outro dado que quero complementar e do qual 
falávamos ontem, que é a questão da oportunidade 
no mercado de trabalho. Se a pessoa tem de traba-
lhar até morrer, onde os jovens vão entrar? Daqui a 
pouco, vai haver jovem dizendo: “Bom, tomara que 
morram alguns que estão trabalhando, para eu po-
der entrar nesse mercado de trabalho”. No entanto, 
o princípio da aposentadoria, o princípio da solida-
riedade das gerações é este: uma geração trabalha 
para que outra possa se aposentar mediante os ren-
dimentos que a Previdência arrecada. Se mais oito 
a nove milhões de pessoas estão no mercado hoje, 
trabalhando, produzindo, recebendo e consumindo, 
a Previdência está arrecadando mais. É o resultado 
que não tem como ser diferente.

Senador Garibaldi, V. Exª foi um tipo de fiador 
desse entendimento entre Oposição e Situação, por-
que V. Exª encaminhou a decisão do acordo, com a 
maestria, como mestre dessa orquestra. A decisão foi 
tomada e a gente lembra. Alguém pode dizer: “Ah, mas 
por que não a idade mínima?” A PEC da idade mínima 
nós apresentamos. Basta que Governo e Oposição se 
entendam para que a gente a vote, aqui, até numa se-
mana, como fizemos com outras. 

Então, ninguém está fugindo do debate da idade 
mínima. A PEC nº 10 está pronta para ser votada, basta 
que o Governo, tenho certeza, e a Oposição, como disse 
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o Senador Cristovam, entrem num diálogo e coloquem 
a matéria em votação. Estaria tudo resolvido.

Com isso, o Congresso está tendo a iniciativa 
de construir o que eu chamo de uma previdência 
universal, igual para trabalhadores da área pública e 
da área privada. Repito: duvido que alguém, em sã 
consciência, concorde que quem ganha R$25 mil e 
que não tenha fator, tenha paridade, vai ser reajus-
tado para o resto da vida, como se estivesse na ati-
va, e que quem ganha menos do que sete salários, 
que é o regime geral, que é o celetista, que tem a 
carteirinha de trabalho assinada, tem que ter fator, 
e ainda não tem qualquer tipo de equiparação, nem 
sequer com o salário mínimo. Duvido. Duvido que al-
guém que pense em políticas humanitárias, políticas 
de solidariedade, defenda uma tese cruel como essa 
do fator previdenciário. 

Faremos o bom debate, com certeza. Tenho dito 
até – e sei que V. Exª, Senador Garibaldi, vai me de-
legar esse poder, se necessário – que vou à Câmara, 
em nome do Senado, fazer esse debate com a maior 
tranqüilidade, demonstrando os argumentos e onde está 
aquilo que alguns lembram: “Ah, mas e os recursos?”. 
Toda nossa tese está com um lastro de recursos para 
assegurar uma previdência igual para todos.

Sr. Presidente, não poderia deixar de falar, e pro-
meto agilizar minha fala, sobre a questão dos povos 
indígenas. Cerca de 800 lideranças representando 
mais de 230 povos indígenas de todo o País estive-
ram acampadas, nesta semana, na Esplanada dos 
Ministérios, interagindo com o Congresso Nacional e 
mostrando suas preocupações a respeito da regula-
mentação dos direitos dos povos indígenas, consagra-
dos na Constituição.

Senador Garibaldi, está aqui em meu pronun-
ciamento. Foi entregue ao Presidente do Senado Fe-
deral, Senador Garibaldi Alves Filho, e ao Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo China-
glia, e, da mesma forma, a este Senador, documento 
contendo uma série de reivindicações do movimento 
organizado dos povos indígenas brasileiros. 

Eles exigem um atendimento adequado à saúde 
indígena em todo o País. Da mesma forma, lembram 
que adultos e crianças estão morrendo em função 
da assistência precária, principalmente nessa área. 
Entre 2003 e 2007, pelo menos 359 indígenas mor-
reram por falta de assistência à saúde. Nesse mesmo 
período, pelo menos 491 crianças indígenas morre-
ram vítimas da omissão ou da ineficiência do Estado 
nessa área.

Os povos indígenas, senhoras e senhores, pro-
testaram contra a decisão do STF de suspender a 
retirada dos invasores da terra Raposa Serra do Sol, 

em Roraima, no último dia 9. Protestaram, ainda, con-
tra a demora em julgar processos da terra indígena 
do povo Pataxó Hã-Hã-Hãe, do sul da Bahia, que há 
mais de 25 anos espera a decisão sobre um processo 
de nulidade de títulos sobre a terra indígena. Também 
lembram o caso da terra Ñanderu Marangatu, do povo 
Guarani Kaiowá, no Mato Grosso do Sul. Desde 2005, 
o povo aguarda o julgamento do mérito de uma ação 
que questiona aquela terra.

Sr. Presidente, tramitam nesta Casa, na Câmara 
dos Deputados, desde 1991, o Projeto nº 2.057/91, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Povos Indígenas, o 
Projeto de Lei nº 2.161/91, que dispõe sobre o Es-
tatuto das Comunidades Indígenas, e, desde 1992, 
o Projeto nº 2.169/92, que dispõe também sobre a 
situação dos povos indígenas, aos quais se encontra-
vam apensados várias outras proposições legislativas 
que tratam, também, do mesmo aspecto: a questão 
indígena. Tudo com o propósito de substituir a Lei 
nº 6.001, de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Estatuto do Índio. Em junho de 1994, a Comissão 
Especial foi constituída para apreciar os referidos 
Projetos de Lei. 

Em 6 de dezembro de 1994, Parlamentares apre-
sentaram recurso perante a Mesa da Câmara, pre-
tendendo que o substitutivo que apontava caminhos 
fosse aprovado. Infelizmente, todas essas propostas 
e seus apensos foram submetidos ao Plenário. Não 
foi tomada nenhuma deliberação, e tudo voltou para a 
proposta original. Desde então, passaram-se 13 anos, 
4 meses e 10 dias. O recurso ainda aguarda decisão 
na Mesa da Câmara dos Deputados porque não foi 
submetido ao Plenário.

Sr. Presidente, os povos querem a revisão e a 
aprovação do Estatuto dos Povos Indígenas. Por in-
termédio de uma nova Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados, poderá, em razão do avanço de várias 
experiências, atualizar aquele instrumento normativo 
que norteará as bases institucionais de relacionamen-
to do Estado e da sociedade brasileira com os povos 
indígenas, considerando os termos da Convenção nº 
169 da OIT e a Declaração das Nações Unidas sobre 
o Direito dos Povos Indígenas.

Além do pedido de apreciação do Estatuto por 
parte do Plenário, os povos indígenas solicitam a apro-
vação do projeto de lei que cria o Conselho Nacional 
de Política Indigenista. E já virou uma proposta que 
tem o apoio de outros países.

O acampamento Terra Livre é organizado pela 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil e pelo Fó-
rum de Defesa dos Direitos Indígenas.

É o apelo que fazem.
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Sr. Presidente, é fundamental que todas essas 
propostas, assim como a que apresentei, que institui 
o dia 7 de fevereiro como o Dia Nacional de Luta dos 
Povos Indígenas, em homenagem ao grande Sepé 
Tiarajú, sejam aprovadas com rapidez. Sepé Tiara-
jú nasceu há 252 anos. Foi o líder da resistência. Foi 
morto no Sul do Brasil pelos invasores, tropas da Es-
panha e de Portugal. 

Espero que todas as propostas que aqui relacio-
nei sejam aprovadas por esta Casa.

E faço um apelo no sentido de que este documen-
to, que é o documento que hoje os povos indígenas 
estão entregando ao Presidente Lula, seja publicado 
também nos Anais do Senado da República.

Sr. Presidente, gostaria, ainda, de justificar a não-
ida ao Rio Grande do Sul, hoje, do Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim. Eu viajaria com o Ministro Nelson Jobim 
até a Base Industrial de Defesa da Região Sul, que 
estava programada. Visitaríamos não apenas a Base 
Aérea de Canoas, mas também a Aeromot, a Forja 
Taurus, a Aeroeletrônica, e teríamos um encontro com 
trabalhadores e empresários do setor metalúrgico.

Como não foi possível, por motivo de agenda e 
compromissos assumidos sob a orientação do pró-
prio Executivo, o Ministro Nelson Jobim, gaúcho, por 
quem tenho enorme respeito, comunicou-me que, 
infelizmente, a agenda não poderia acontecer entre 
hoje e amanhã. 

Eu que às vezes acabo discordando da posição de 
alguns Ministros, tenho enorme respeito pelo Ministro 
Nelson Jobim, porque fomos candidatos juntos a De-
putado Federal, em 1986; depois, trabalhamos juntos 
na Constituinte; posteriormente, ele foi Presidente do 
Supremo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, aproveito também a oportunida-
de para registrar que, hoje, em Porto Alegre, haverá 
o casamento da Procuradora do Trabalho, Srª Paula 
Rousseff Araújo, com o administrador de empresas, 
Sr. Rafael Covolo. Ela é filha da Ministra-Chefe da 
Casa Civil, Dilma Rousseff, e de meu amigo pessoal e 
grande líder, que fez parte, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, do Grupo dos Onze, um Deputado e advogado 
trabalhista e dos aposentados, que se chama Carlos 
Araújo. A ele deixo um forte abraço. É ex-esposo da 
Ministra Dilma, e tiveram uma história bonita no longo 
de suas vidas. Lembro-me de quando eu era ainda mi-
litante sindical, e Carlos Araújo e a Ministra Dilma, à 
época casados, fizeram porta de fábrica, distribuindo 
propaganda para que eu assumisse a presidência do 
Sindicato de Canoas.

Como hoje não estarei lá, porque mudou toda a 
agenda, quero aqui fazer uma homenagem não somen-
te à Ministra Dilma Rousseff, à sua filha e ao genro, 

mas também a Carlos Araújo, um militante das causas 
populares, que esteve na linha de frente na luta contra 
a ditadura. Faço esta justa homenagem também ao 
meu amigo Carlos Araújo.

Com essa citação, Sr. Presidente, antes de ter-
minar meu pronunciamento, afirmo que não estarei lá 
com meu amigo Carlos Araújo, com a Ministra Dilma 
e com sua filha, que se casa hoje. Sei que estarão lá 
mais de 600 convidados, lideranças de todo o País. Mas 
tenho certeza de que o meu amigo Carlos Araújo e a 
Ministra Dilma sabem que em pensamento estarei lá 
com eles, neste momento tão importante da vida não 
só da Ministra Dilma, do meu amigo Carlos Araújo, 
mas também de toda a sua família.

Recebi, no dia de hoje, Sr. Presidente – e peço 
que V. Exª considere todos os pronunciamentos como 
se eu os tivesse feito na íntegra –, uma comissão que 
está organizando um grande evento pela paz. Todos nós 
sabemos da importância da luta pela paz no mundo, 
em nosso País e em qualquer espaço deste planeta. 
Por isso, quero registrar, nos Anais da Casa, que, no 
dia 24, a Câmara dos Deputados realizará uma sessão 
de homenagem à Federação para a Paz Universal. Na 
ocasião, o presidente internacional da instituição será 
homenageado.

Devo ressaltar a importância dessa homenagem, 
porque ele vem de uma verdadeira maratona pela paz 
por mais de 40 países. Temos a satisfação de dizer 
que, na ocasião, também seremos homenageados 
com o título Embaixador da Paz. Sei que esse título 
não é só para mim. Todos os Senadores receberam 
o convite e merecem também o título Embaixador 
da Paz. Esse título a mim me honra e creio que seja 
fruto da nossa luta, aqui no Congresso, pelas ques-
tões sociais.

A Federação vai realizar, ainda nos dias 23 e 24, a 
Conferência Internacional de Liderança, pela paz, aqui 
em Brasília, no Hotel Nacional, para a qual também 
fomos convidados. Vamos tentar estar lá.

Nesse encontro – no meu entendimento, muito 
importante – estarão presentes Embaixadores da Paz 
do Brasil e também da América Latina, diplomatas, re-
presentantes da sociedade civil e líderes de todas as 
matrizes religiosas.

Sr. Presidente, termino, apenas alertando sobre 
a importância da paz. A paz deve nortear o caminho 
de todos nós. 

Paz, solidariedade e igualdade de oportunida-
des. 

Obrigado, Sr. Presidente. Peço que todos os pro-
nunciamentos sejam considerados na íntegra.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as centrais sindicais e confederações de 
trabalhadores iniciaram duas campanhas nacionais 
que vão ao encontro do desejo da maioria dos traba-
lhadores brasileiros.

A primeira delas refere-se à defesa do projeto 
que extingue o fator previdenciário para cálculo dos 
benefícios da Previdência (PLS 296/03) e da proposta 
que estende aos aposentados os índices de reajuste 
concedidos ao salário mínimo (PLC 42/07), aprova-
dos este mês pelo Senado. Ambos os projetos são de 
nossa autoria.

Ontem, os sindicalistas participaram de uma 
audiência pública na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa desta Casa e reafirmaram 
a disposição das entidades de manter a mobilização 
necessária para também assegurar a aprovação das 
proposições na Câmara dos Deputados, onde trami-
tam os projetos.

Para se ter uma idéia, Srªs e Srs. Senadores, na 
presente audiência, o movimento sindical estava re-
presentado da base à cúpula, onde foi assegurado a 
todos o direito a palavra.

Falo da Força Sindical, CUT, Nova Central, UGT, 
CTB, USI, CGTB, CNTI, CNTC, CNTM, Contec, CNPL, 
Contcop, CNTEEC, CNTTT, CNTS, Contratuh, Contt-
maf, Cobrapol, Cobap, Fenatest, CNTA.

Sr. Presidente, a outra campanha nacional das 
centrais sindicais e confederações de trabalhadores 
é pela aprovação da PEC de autoria deste Senador 
que fala em parceria com o Senador Inácio Arruda, de 
redução da jornada de trabalho das atuais 44 horas 
semanais para 40 horas sem redução salarial. 

Ontem pela manhã, a CNBB (Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil) anunciou oficialmente 
que participa da campanha nacional pela redução da 
jornada de trabalho sem redução de salários. 

As pastorais sociais e as paróquias serão orien-
tadas a colher assinaturas entre os fiéis em apoio à 
aprovação da mudança constitucional.

São palavras do secretário-geral da CNBB, Dom 
Dimas Lara: “É uma causa justa, que se propõe a bene-
ficiar a maioria e a incluir mais brasileiros no mercado 
formal de trabalho”. E prossegue Dom Dimas “Eu me 
entusiasmei pessoalmente com a idéia e consultei to-
dos os integrantes do Conselho Episcopal de Pastoral, 
que aprovaram”.

Srªs e Srs. Senadores, a redução da jornada de 
trabalho, sem redução salarial, é uma antiga reivindi-
cação do movimento sindical brasileiro, que mais uma 
vez se mostra consciente da sua função de lutar por 
um país mais justo e solidário.

Acredito que o nosso País está maduro suficiente 
para implantar essa medida. 

Existem várias pesquisas sobre a redução da jor-
nada de trabalho como forma imediata para a criação 
de novos empregos, para melhor distribuição de renda 
e, conseqüentemente, para a melhoria das condições 
de vida do nosso povo.

Conforme o Departamento Intersindical de Estu-
dos Sócio Econômicos (Dieese), a redução de jornada, 
geraria de imediato cerca de três milhões de novos 
postos de trabalho.

Num segundo momento, com a redução para 36 
horas semanais, seriam criados aproximadamente seis 
milhões de empregos e, com a redução para 30 horas, 
cerca de 10 milhões.

É claro que, para potencializar a geração de no-
vos postos de trabalho, a redução da jornada de tra-
balho deve vir acompanhada de medidas como o fim 
das horas extras e do banco de horas. 

A experiência da redução de jornada de 39 ho-
ras semanais para 35 horas foi feita na França pelo 
Governo de Lionel Jospin (1997-2002). Foram criados 
um milhão de empregos. 

O exemplo francês trouxe benefícios, pois além 
da geração de mais empregos, foi capaz de reduzir 
os custos das empresas pela diminuição de contri-
buições.

É preciso que todos entendam que a redução 
de jornada só representará uma vitória se for fruto do 
entendimento, entre empregados, empregadores e go-
verno, pois o país decente que queremos está baseado 
na humanização das relações de trabalho, onde todos 
podem sair vencedores.

O empresariado brasileiro necessita de incentivos 
para a produção e redução de custos, enquanto que 
os empregados, que são a força viva do trabalho, ne-
cessitam de uma participação maior no sistema para 
ter uma vida digna. 

É certo que teremos avanços. As empresas se 
capitalizaram mais e, obviamente, investiram mais em 
postos de trabalho. 

É bom enfatizar que com a redução da jornada 
teremos menos acidentes de trabalho. Os trabalhado-
res poderão se preparar mais para conviver com as 
novas tecnologias. 

Eles também terão um tempo maior para ficar 
com seus familiares. E ainda, estaremos fortalecendo 
o ciclo natural da economia, incrementando assim, o 
mercado interno.

O objetivo principal desta discussão é fazer com 
que representantes do Executivo, Legislativo, empresá-
rios e trabalhadores encontrem, juntos, alternativas que 
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contemplem as aspirações do conjunto da sociedade 
para que tenhamos um Brasil melhor para todos. 

É importante lembrar que quanto mais pesso-
as estiverem trabalhando, mais a Previdência será 
beneficiada, garantindo um salário decente para os 
aposentados. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, cerca de 800 lideranças representando 
mais de 230 povos indígenas de todo o País estive-
ram acampados nesta semana na Esplanada dos 
Ministérios, interagindo com o Congresso Nacional 
sobre suas preocupações a respeito da regulamen-
tação dos direitos dos povos indígenas consagrados 
na Constituição.

Foi entregue ao Presidente do Senado Federal, 
Senador Garibaldi Alves Filho e, ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia, 
da mesma forma que a este Senador que lhes fala, 
um documento contendo uma série de reivindicações 
do movimento organizado dos povos indígenas bra-
sileiros.

Eles exigem um atendimento adequado à saúde 
indígena em todo o País. Da mesma forma lembraram 
que adultos e crianças estão morrendo em função da 
assistência precária. 

Entre 2003 e 2007, pelos menos 359 indígenas 
morreram por falta de assistência à saúde.

Neste mesmo período, pelo menos 491 crianças 
indígenas morreram vítimas da omissão ou ineficiência 
do Estado nesta área.

Os povos indígenas, Srªs e Srs. Senadores, pro-
testaram contra a decisão do STF de suspender a 
retirada dos invasores da terra Raposa Serra do Sol, 
em Roraima, no último dia 9. Protestam ainda contra a 
demora em julgar processos como o da terra indígena 
do povo Pataxó Hã-Hã-Hãe, do sul da Bahia, que há 
mais de 25 anos espera decisão sobre um processo 
de nulidade de títulos sobre o território indígena.

Também lembram o caso da terra Ñanderu Ma-
rangatu, do povo Guarani Kaiowá, no Mato Grosso 
do Sul. 

Desde 2005, o povo aguarda o julgamento do 
mérito de uma ação que questiona a homologação 
da terra.

Sr. Presidente, tramitam na Câmara dos Depu-
tados, desde 1991, o Projeto de Lei nº 2057/91, que 
dispõe sobre o “Estatuto das Sociedades Indígenas”, o 
Projeto de Lei nº 2160/91, que dispõe sobre o “Estatuto 
das Comunidades Indígenas” e desde 1992, o Projeto 
de Lei nº 2169/92, que dispõe sobre o “Estatuto dos 

Povos Indígenas”, aos quais se encontram apensadas 
várias outras proposições legislativas, que tratam sobre 
aspectos da questão indígena, tudo com o propósito de 
substituir a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre o “Estatuto do Índio”.

Em junho de 1994, a Comissão Especial então 
constituída para apreciar os projetos de lei acima refe-
ridos, em caráter conclusivo, aprovou seu Relatório e 
um Substitutivo, sob a Relatoria do Deputado Federal 
Luciano Pizzatto.

Em 6 de dezembro de 1994, Parlamentares in-
terpuseram recurso perante a Mesa da Câmara dos 
Deputados, pretendendo que o Substitutivo aprovado 
pela Comissão Especial dos PLs 2057/91, 2160/91 e 
2169/92 e seus apensos fosse submetido à apreciação 
do Plenário da Câmara Federal dos Deputados.

Desde então, transcorridos 13 anos, 4 meses e 
10 dias o recurso aguarda que a Presidência da Mesa 
da Câmara dos Deputados o submeta à deliberação 
do Plenário.

Sr. Presidente, os povos querem a revisão e apro-
vação do Estatuto dos Povos Indígenas.

Por intermédio de uma nova Comissão Espe-
cial, a Câmara dos Deputados poderá, em razão de 
avanços de várias experiências, atualizar o conteú-
do normativo que norteará as bases institucionais de 
relacionamento do Estado e da sociedade brasileira 
com os Povos Indígenas, em especial considerando 
os termos da Convenção nº 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho e a Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, diz 
o documento.

Além do pedido de apreciação do Estatuto por 
parte do Plenário, os povos indígenas solicitaram a 
aprovação do projeto de lei que cria o Conselho Na-
cional de Política Indigenista.

O Acampamento Terra Livre é organizado pela Ar-
ticulação dos Povos Indígenas do Brasil – Apib (Coiab, 
Apoinme, Arpinsul e Arpipan) e pelo Fórum em Defe-
sa dos Direitos Indígenas – FDDI (Coaib, Apoinme, 
CIR, Foirn, CTI, Cimi, Inesc, Isa, CCPY, Anai, ABA e 
Opan).

Srªs e Srs. Senadores, em 2006, esta Casa apro-
vou Projeto de Lei nº 342/05, de nossa autoria, que 
institui o Dia Nacional de Luta dos Povos Indígenas, a 
ser celebrado no dia 7 de fevereiro.

Neste dia, em 1756, há 252 anos, o líder da re-
sistência Guarani, Sepé Tiarajú, foi morto no sul do 
Brasil por tropas de Espanha e Portugal. 

Três dias após, cerca de 1500 indígenas são dizi-
mados pelo exército binacional, o que ficou conhecido 
como “A batalha de Caiboaté”.



10210  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2008

A Câmara dos Deputados recentemente aprovou 
esse projeto e, nos próximos dias o projeto estará sen-
do sancionado pela Presidência da República.

A instituição do Dia Nacional de Luta dos Po-
vos Indígenas certamente constituirá a oportunidade 
para que indígenas e setores da sociedade civil que 
se ocupam da questão indígena se mobilizem para a 
conquista de direitos pelos pré-colombianos brasileiros 
ou para a implementação das prerrogativas que lhes 
são legalmente asseguradas.

Sr. Presidente, para finalizar, gostaria de informar 
que a viagem do Ministro da Defesa, Nelson Jobim, até 
a base industrial de defesa na Região Sul, que estava 
programada para acontecer nesta sexta-feira, foi can-
celada, por motivo de agenda (força maior). Lá em Ca-
noas e Porto Alegre, nós visitaríamos a Aeromot, Forja 
Taurus, Aeroeletronica e Base Aérea de Canoas.

Aproveitando a oportunidade, quero dizer que 
o Ministro Nelson Jobim está fazendo um trabalho 
exemplar no Ministério da Defesa e, com certeza, tem 
também o respeito desta Casa.

Aproximei-me muito do Ministro Nelson quando 
fomos candidatos a Deputado Federal em 1986.

Depois, nos trabalhos da Constituinte, pude com-
preender que estava diante de um homem que pensa 
o País como um todo.

Sem dúvida, o ex-Presidente do STF e atual Mi-
nistro da Defesa, Nelson Jobim é um grande patriota, 
um brasileiro do seu tempo.

Sr. Presidente, hoje à noite, em Porto Alegre, 
haverá o casamento da Procuradora do Trabalho Srª 
Paula Rousseff Araújo, com o administrador de em-
presas Sr. Rafael Covolo.

Ela é filha da Ministra-chefe da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, e do ex-Deputado estadual e experiente ad-
vogado trabalhista Carlos Araújo.

Já havia confirmado presença, mas por ques-
tões de agenda, tive que cancelar a minha ida até a 
cerimônia. 

Da mesma forma que aqui elogiei o Ministro 
Jobim, quero também fazer o mesmo com a Ministra 
Dilma Rousseff.

Entendo que ela está fazendo um trabalho que nos 
deixa orgulhosos. O seu desempenho na Casa Civil é 
digno de aplausos, pois, com disciplina e perseveran-
ça, ela, está sendo fundamental para que o País não 
saia dos trilhos e siga o caminho de desenvolvimento 
social e econômico.

Parabéns duas vezes, Ministra Dilma Rousseff, 
pelo casamento da filha e pelo seu trabalho à frente 
da Casa Civil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos sabemos a importância de lutarmos 
pela paz, seja aqui em nosso País como fora dele.

Por isso, quero registrar nos Anais da Casa os 
documentos em anexo.

No próximo dia 24, às 15 horas, a Câmara dos 
Deputados realiza uma sessão de homenagem à Fe-
deração para a Paz Universal.

Na ocasião, o presidente internacional da institui-
ção, Doutor Hyun Jin Nim Moon, será homenageado.

Devo ressaltar a importância dessa homenagem, 
pois ele vem de uma turnê pela paz por mais de 40 
países.

Temos a satisfação de dizer que na ocasião tam-
bém seremos homenageados e condecorados com o 
título Embaixador da Paz.

Esse título muito nos honra, e creio que ele seja 
fruto da nossa luta em prol das questões sociais.

Nos dias 23 e 24 de abril, a Federação realizará 
no Hotel Nacional a Conferência Internacional de Lide-
rança, para a qual também fomos convidados.

Será um encontro importante onde se farão pre-
sentes os Embaixadores da Paz aqui do Brasil e tam-
bém da América Latina, diplomatas, representantes 
da sociedade civil e líderes religiosos. 

Sempre buscando meios de construir a paz, o 
foco desse encontro será “Rumo a um Novo Paradigma 
de Liderança e Bom Governo para Desenvolvimento 
e Paz nas Américas”

A Federação para Paz Universal faz um trabalho 
sério, dedicado ao fortalecimento de valores impor-
tantes como a solidariedade, o entendimento entre os 
povos, a paz entre todos os seres humanos para que 
possamos viver em um mundo mais fraterno e cujo 
sustentáculo seja o amor.

É um momento muito especial para mim que, 
como disse, me enche de honra e alegria. Essa con-
decoração só ratifica minha certeza de que estamos 
no caminho certo e de que lutar pela nossa gente, tri-
lhando o caminho da não violência, da igualdade de 
oportunidades, da inclusão social, estamos construindo 
a paz que todos nós desejamos tanto!

Agradeço sensibilizado a homenagem e cum-
primento a Federação para a Paz Universal pelo seu 
empenho em tão nobre causa!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Paulo Paim, V. Exª será atendido nos 
termos do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana, 
do DEM do Distrito Federal.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outros oradores fi-
zeram referência ao aniversário de Brasília, que ocor-
rerá no próximo dia 21. Queria agradecer a V. Exª ter 
colocado em votação nosso requerimento de sessão 
de homenagem a Brasília, que se dará, efetivamente, 
no dia 29 de abril, terça-feira. Desde já, convido os Srs. 
Senadores para realizarmos essa sessão em home-
nagem a Brasília.

Venho a esta tribuna, no dia de hoje, para nova-
mente falar da indústria de cartões, um assunto que já 
venho debatendo há algum tempo nesta Casa.

Trata-se de um mercado que vem crescendo 
exponencialmente no Brasil e no mundo. De 2000 até 
2007, o número de transações com cartões de crédito 
em nosso País pulou de R$900 milhões para R$5,1 
bilhões, com um volume financeiro que passou de 
R$59 bilhões...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Adelmir Santana, dê-me apenas um 
minuto, para que eu convide o Senador Mão Santa 
para presidir a sessão, a não ser que o Senador Ge-
raldo Mesquita queira suceder-me, substituir-me aqui. 
Querer, o Senador Geraldo Mesquita Júnior quer, mas 
se fosse por um período mais dilatado.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Al-
guns minutos, não.

Mas, Sr. Presidente, independentemente de qual 
dos dois Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª pode continuar.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Gos-
taria, então, de reafirmar que tem crescido, de forma 
exponencial, esse tipo de transação no Brasil.

Eu dizia que, de 2000 até 2007, o número de tran-
sações com cartões de crédito em nosso País pulou 
de R$900 milhões para R$5,1 bilhões, com um volume 
financeiro que passou de R$59 bilhões, em 2000, para 
R$310 bilhões, em 2007. 

Em virtude da importância e do crescimento dessa 
indústria, autoridades regulatórias dos mais diversos 
países têm questionado algumas práticas adotadas 
por esse mercado. A sociedade civil também, por meio 
das entidades de defesa dos consumidores, passou a 
debater a questão cada vez mais freqüentemente. 

Numa dessas oportunidades, tive a honra de 
participar de um seminário internacional promovido 

pela Associação Pro Teste, uma aguerrida e renoma-
da instituição, pioneira na defesa dos consumidores. 
O seminário, intitulado “Os cartões de crédito e o con-
sumidor”, debateu, com especialistas brasileiros e do 
exterior, os cenários na Europa e na América Latina, 
além de abordar o panorama brasileiro dos cartões 
de crédito. 

Dos debates travados na ocasião, percebe-se que 
os questionamentos são muito parecidos no Brasil e 
no mundo. Em nosso País, entretanto, as conquistas 
dos consumidores ainda são muito tímidas.

É ponto pacífico entre os especialistas do setor 
que prevalece uma grande falta de transparência na 
indústria de cartões de pagamento. Em outras palavras: 
o mercado de cartões é hoje um segmento nebuloso, 
sobre o qual a fiscalização e a regulamentação são 
bastante frágeis. 

Todos sabem que, na ausência de clareza de 
informações, essenciais para o equilíbrio contratual, 
não há mercado competitivo, prejudicando-se sobre-
maneira os usuários finais da indústria, que são os 
consumidores e lojistas. 

A falta de regulamentação específica no Brasil, 
o que não ocorre em vários países, provoca inúmeras 
distorções, que devem ser corrigidas. Com esse pro-
pósito, tramita nesta Casa projeto de minha autoria 
que pretende preencher essa lacuna. O projeto pro-
posto define o Banco Central como órgão regulador 
e fiscalizador para o setor. Nada mais lógico que tal 
instituição tenha poderes para controlar e definir me-
lhor as regras para o funcionamento de um segmento 
que envolve diretamente bancos e instituições finan-
ceiras diversas. 

O Código do Consumidor e o Código Civil Brasi-
leiro consagram o direito do consumidor de conhecer 
todas as cláusulas contratuais antes da contratação 
de bens ou serviços. Na indústria de cartões, causa 
espécie que esse direito basilar não prevaleça, pois 
se pratica primeiro a solicitação do cartão, e só depois 
o consumidor recebe o contrato, que se revela draco-
niano. Essa é uma distorção provocada pela falta de 
regulamentação específica do setor. 

Além dessa, várias outras práticas consideradas 
abusivas são ainda efetuadas no País, como o envio 
de cartões não-solicitados, cobranças indevidas, difi-
culdade para cancelar os cartões, falta de informação 
sobre o cálculo dos valores em atraso, entre outras 
questões. Tanto que, hoje, esse é o setor que tem o 
maior volume de reclamações nos Procons dos Esta-
dos e Municípios brasileiros.

Concedo um aparte ao nobre Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.
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O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Adelmir, parabéns pelo discurso que faz 
e pelo tema que aborda! É uma questão tormentosa 
para a população brasileira, que necessita do cartão 
de crédito. Essa questão precisa, como V. Exª está 
encaminhando, ser disciplinada com rigor; como sua 
sugestão, que seja pelo Banco Central, ou por alguém. 
V. Exª está encaminhando, através do Banco Central, 
a sugestão de que esse controle seja mais rigoroso. 
Realmente, é um absurdo o que V. Exª relata, que é a 
pura realidade. Toma-se conhecimento das cláusulas, 
como disse V. Exª, draconianas, que vinculam o usu-
ário àquela bandeira, àquele cartão, posteriormente, 
quando o cartão já foi emitido, quando já se está de 
posse e utilizando o cartão. Absurdo! Além disso, há 
o fato de que, por vezes, recebe-se o cartão sem o ter 
solicitado, inclusive. E, para se livrar daquele cartão, é 
uma guerra. É uma coisa impressionante! V. Exª toca 
num ponto de fundamental importância, de interesse 
de milhões de brasileiros, que sofrem, primeiro, com as 
condições draconianas estabelecidas nesses contratos 
para a utilização desses cartões; e, segundo, com esta 
prática vexatória – vamos usar o português da rua –, 
esta prática sem-vergonha mesmo, de ficar alugando 
as pessoas, enviando cartões de crédito quando o ci-
dadão não solicitou. E, para se ver livre dele, o cidadão 
tem que peregrinar, fazer uma via-crúcis para se livrar 
de uma coisa que ele não solicitou. Parabéns pela sua 
iniciativa! Tenho certeza absoluta de que terá o apoio 
dos seus pares nesta Casa.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado, Senador Mesquita. V. Exª engrandece as mi-
nhas colocações, que, nos primeiros momentos, sem-
pre foram centradas nas relações entre as bandeiras 
e as empresas. E que, agora, levamos para o enfoque 
da relação com os consumidores finais.

Nesse evento a que fiz referência, o seminário 
internacional, um outro ponto intensamente debatido, 
causando espanto aos especialistas estrangeiros lá 
presentes, foi a inexplicável taxa de juros cobrada no 
crédito rotativo. Isto é, quando o consumidor paga ape-
nas o pagamento mínimo e usa do financiamento, o 
crédito rotativo – e, aí, o Banco Central exerce alguma 
influência, porque nesse instante ele passa a ter uma 
relação com as instituições bancárias –, as taxas são 
extremamente elevadas. Acima, muitas vezes, das taxas 
de mercado praticadas em outras operações.

Srªs e Srs. Senadores, parece inacreditável, mas, 
no Brasil, quando o consumidor não paga a fatura inte-
gral do cartão de crédito e utiliza esse crédito rotativo, 
ele está sujeito a taxas de juros que chegam à catas-
trófica taxa de 558% ao ano. 

Esse é um dado estarrecedor. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– V. Exª é muito elegante. Eu diria que essas taxas 
configuram agiotagem. É pura agiotagem! São taxas 
cobradas além das que os próprios agiotas cobram no 
País. V. Exª é elegante e eu traduzo as palavras que 
quer dizer: é pura agiotagem.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Na 
verdade, como eu disse, Senador Mesquita, são es-
tratosféricos esses números e assustadores, inclusive 
para observadores internacionais presentes a esse 
seminário.

Se compararmos com a inflação anual, em torno 
de 4,5%, e a taxa Selic, agora aumentada sem razão, 
ontem, em 11,75%, fica claro tratar-se de um absurdo 
– e, como disse V. Exª, de uma verdadeira agiotagem 
–, conseqüência do vácuo regulamentar e fiscalizató-
rio desse setor.

Nossa legislação não contempla nenhuma limi-
tação para tais taxas de juros. Parece-nos que, em 
alguma medida, faz-se necessária uma intervenção 
do Estado para equilibrar as relações na indústria de 
cartões, como fazem alguns países. Em Portugal, por 
exemplo, a taxa é limitada em 22% ao ano, enquan-
to que na Alemanha não pode ultrapassar em cinco 
vezes a remuneração promovida pela caderneta de 
poupança. 

Enfim, Sr. Presidente, está claro que esse é um 
assunto de elevada importância e o Legislativo não 
pode e não deve deixar de cumprir o seu papel rele-
vante como uma arena para esse debate. 

Alguns projetos estão em andamento. Torna-se 
necessária a presença de todos nós nessa discussão. 
Já no próximo dia 6 de maio está prevista a realização 
de uma audiência pública conjunta com a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA) e a Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) 
para instruir projetos de minha autoria que tratam da 
indústria de cartões.

Srªs e Srs. Senadores, para terminar, quero re-
afirmar que considero o cartão uma maravilhosa fer-
ramenta do progresso e uma relevante inovação dos 
meios de pagamento. Em nenhum momento eu tenho 
me colocado contra os cartões de crédito e débito, 
porque não se pode desconhecer os benefícios dessa 
indústria para os consumidores, para os lojistas, para 
o País. Trata-se de uma inovação, como eu disse, dos 
meios de pagamento, proporcionando comodidade e, 
naturalmente, segurança para os usuários, para os 
lojistas e para a própria economia do País, que dimi-
nui o volume de moeda circulante, a necessidade de 
novas emissões.
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Devo dizer que, mesmo com esse crescimento 
estratosférico e de forma vertiginosa, a participação, 
ainda, do dinheiro de plástico no Brasil é pequena, não 
chegando a 15% das operações. Quiçá isso chegasse 
rapidamente a 50%, 60%, 70%. Agora, o que não pode 
é ficar um setor dessa envergadura, desse tamanho 
sem uma legislação que o regulamente. 

Precisamos, portanto, de uma legislação regu-
ladora madura, que se sirva das boas experiências 
internacionais, coíba o abuso do poder econômico, 
impeça as barreiras de entrada e corrija as falhas de 
mercado, propiciando eficiência na alocação dos re-
cursos da sociedade e facilitando a livre concorrência 
entre as várias bandeiras existentes no País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento do Senador Adelmir 
Santana, empresário vitorioso, que representa esses 
grandes empresários do nosso País, e advertiu as 
brasileiras e os brasileiros do perigo das dívidas, eu 
relembraria Abraham Lincoln, que disse: “Não baseie 
sua prosperidade em dinheiro emprestado”, advertindo 
o povo brasileiro desses créditos fáceis. Realmente, só 
faltou ele dizer que bom cartão de crédito mesmo é o 
cartão corporativo, que eles têm por aí.

Convidamos, para usar da palavra, este Senador 
do PMDB que representa o Estado do Acre, e não só o 
Estado do Acre, ele representa o Direito, a lei, a ética 
e a vergonha na política do Brasil, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senador Mão Santa, a quem ca-
rinhosamente chamo de meu irmão mais velho aqui 
no Senado Federal. Quero saudar o Senador Adelmir 
Santana, que acaba de fazer um pronunciamento ma-
duro acerca de um assunto de fundamental importância 
para o povo brasileiro.

De fato, precisamos regulamentar esse setor que 
vem crescendo, o do dinheiro de plástico, como se 
chama, os cartões de crédito, e que, indubitavelmen-
te, como diz o Senador Adelmir Santana, embora seja 
algo positivo, precisa de uma regulamentação forte, 
para evitarmos que grande parte da população seja 
lesada por aqueles que, no vácuo da legislação, se 
aproveitam para praticar toda sorte de desatino contra 
os consumidores e usuários brasileiros.

Coincidentemente, hoje trago a esta Casa, Se-
nador Mão Santa, uma reflexão acerca do chamado 
Sistema S, no qual o Senador Adelmir Santana é uma 
autoridade – é integrante e fervoroso advogado do 
Sistema S.

Ultimamente, preocupa-me sobremodo a tenta-
tiva, diria até solerte, do Governo de, talvez até por 
uma retaliação, tentar se apropriar de rendas e valores 
que o Sistema S tão bem administra. Esse é o tema 
de fundo da minha fala de hoje. 

Todavia, antes de entrar no assunto, gostaria de 
dizer aqui, Senador Mão Santa, que se instituiu em 
torno do Palácio do Planalto, no Governo Federal, um 
novo esporte: é o de “jogar pedra no Congresso”. Chico 
Buarque fez uma canção belíssima que diz em sua letra 
“joga pedra na Geni”, e o Palácio do Planalto e suas 
cercanias instituíram um novo esporte: o “joga pedra 
no Congresso”. Todo dia vem um Ministro desancar o 
Congresso, acusando-nos de irresponsáveis e usando 
expressões que se tornam cada vez mais pesadas. On-
tem foi escalado para praticar esse esporte, para minha 
surpresa, o Advogado-Geral da União, um jovem e ta-
lentoso advogado, que chefia hoje a Advocacia-Geral 
da União, em virtude de uma questão que está sendo 
objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal.

As Oposições protocolaram uma Adin para que 
o Supremo diga se é regular, se é lícito, se é correto a 
Presidência da República ficar emitindo medidas pro-
visórias para liberação de recursos extraordinários. E 
cinco dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, Se-
nador Adelmir, ainda ontem se pronunciaram contra 
essa prática adotada pelo Governo Federal sistema-
ticamente.

E, para minha surpresa, esse jovem jurista, ad-
vogado que hoje chefia a Advocacia-Geral da União, 
Dr. Toffoli, diz aqui em matéria do Correio Braziliense, 
jornal da nossa Capital: “Toffoli afirmou ainda que a 
morosidade do Congresso [imagine!] em aprovar ma-
térias enviadas pelo Executivo é a principal causa da 
necessidade de apreciação de propostas de concessão 
de créditos por meio de medidas provisórias”.

Olhe só, Senador Mão Santa, mais um! Agora, 
nós somos morosos. Ontem, éramos irresponsáveis; 
outro dia nos chamaram de sem juízo; agora, somos 
morosos. E pasmo fiquei com o desconhecimento ma-
nifestado aqui pelo Advogado-Geral da União – pelo 
menos é atribuído a ele! Ele continua aqui: “Em 2007, 
sete sessões conjuntas deliberativas foram realizadas; 
e, em 2008, apenas duas”.

Quer dizer, o Dr. Toffoli está confundindo as coisas. 
Ele se esquece de que as medidas provisórias não são 
apreciadas pelo Congresso Nacional; são apreciadas 
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por cada uma das Casas, e não em sessões conjuntas. 
Lastimo que isso esteja ocorrendo.

Antigamente, Senador Adelmir, na época da dita-
dura, por exemplo, o próprio Poder Judiciário, de certa 
forma manietado, de certa forma jungido a uma situa-
ção idêntica à de praticamente todo o povo brasileiro, 
não tinha a independência, a liberdade e a autonomia 
que tem hoje. Isso é patente! Inclusive, àquela época, 
cunhou-se uma expressão: “Não tendo a quem recla-
mar, vamos reclamar ao bispo!”. Então, reclamávamos 
para D. Evaristo Arns, para D. Hélder Câmara, sobre 
o que estava acontecendo no País, porque não tínha-
mos a segurança necessária para irmos ao Judiciário 
e termos uma resposta satisfatória. Hoje não, hoje não! 
Hoje, o Judiciário é autônomo, é um Poder de fato. O 
Judiciário hoje é um Poder de fato: tem independência, 
autonomia, altivez, grandeza.

E acho corretíssimo, num Estado em que o Po-
der Executivo está se colocando acima dos demais 
Poderes, de forma avassaladora, que recorramos ao 
Judiciário sempre que tivermos uma dúvida relevante 
e sempre que tivermos uma preocupação com relação 
inclusive a matérias que tramitam aqui no Congresso 
Nacional.

Portanto, penso que quem provocou o Judiciá-
rio, quem provocou o Supremo Tribunal Federal agiu 
corretamente, para que o Supremo Tribunal Federal, 
o dono da palavra sobre a constitucionalidade neste 
País, diga se é regular de fato a edição de medidas 
provisórias tratando de liberação de crédito extraor-
dinário. E, no Supremo Tribunal, a tendência é esta: 
dizer que a prática não se compadece com o nosso 
ordenamento jurídico.

Quero, com isso, dizer aqui que lastimo que, 
nesse jogo inaugurado pelo Palácio do Planalto e 
suas cercanias, de “jogar pedra no Congresso”, uma 
pessoa que deveria estar acima disso tudo, por ser 
Advogado-Geral da União, venha a se juntar a seus 
pares, inclusive alguns até desqualificados, para, mais 
uma vez, tumultuar as coisas aqui, ofendendo o Con-
gresso Nacional, dizendo que o Congresso Nacional 
age com morosidade.

Eu repilo essa insinuação.
Mas, Senador Adelmir Andrade e Senador Mão 

Santa, é lamentável – para não qualificar de estarrece-
dora – a iniciativa do Poder Executivo de tentar retaliar 
o chamado Sistema S, apropriando-se ou querendo 
se apropriar dos recursos financeiros de instituições 
como o Sesc, como o Senac, como o Senai etc., sob 
o duvidoso pretexto de ampliar os serviços sociais e 
a qualificação profissional que essas entidades já pro-
movem há mais de meio século no nosso País com 
incontestável sucesso. Não bastasse a insuportável 

carga fiscal, a maior que o País já conheceu e uma 
das mais extorsivas do mundo, Senador Mão Santa, 
em face dos precários serviços prestados pelo Esta-
do à população, a pretensão esconde uma irrefreável 
tendência do atual Governo pela estatização em áreas 
que não são de sua competência e, por isso mesmo, de 
duvidosa legalidade e de controversa legitimidade.

Não falo das condições vigentes no resto do País, 
por não conhecê-las com profundidade, mas posso, 
mais do que assegurar, dar o meu testemunho em 
relação ao que ocorre no meu Estado, o Acre, onde a 
atuação tanto do Sesc, quanto do Senac constitui uma 
atividade meritória, útil e indispensável à população 
assistida. Para não ficar só nos informes e relatórios 
que recebi generosamente, na semana passada tive o 
cuidado, Senador Adelmir, de acompanhar dirigentes 
do Sesc e do Senac, na capital do meu Estado, em vi-
sita a todas as instalações do Sistema em Rio Branco, 
e pude comprovar o que vem sendo feito em matéria 
de instalações condignas, serviços de qualidade pres-
tados, cursos oferecidos, capacitação e o denodo dos 
operadores do Sistema S lá no meu estado. Refiro-me 
tanto à assistência social promovida pelo Serviço So-
cial do Comércio quanto à formação profissional e à 
qualificação especializada proporcionada pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial.

Custa crer, Sr. Presidente, que esse fato lastimá-
vel e, sem dúvida, mesquinho esteja em vias de ser 
promovido pelo Governo do único Presidente da Re-
pública que se beneficiou de curso a cargo do SENAI, 
integrante do mesmo Sistema S.

Senador Adelmir, concedo-lhe um aparte com 
muito prazer.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Mesquita, o pronunciamento de V. Exª sobre esse sis-
tema, especificamente quando faz referência ao Sesc 
e ao Senac, conforta-me, porque a posição que V. Exª 
externa, demonstrando as atividades no seu Estado, 
tem sido o meu posicionamento aqui nesta Casa, ten-
tando mostrar aos Srs. Parlamentares e ao País que 
são instituições consagradas que estão no Brasil há 
mais de sessenta anos e que funcionam bem. Apesar 
de os recursos serem compulsórios, elas funcionam 
como instituições privadas, porque são geridas por 
pessoas ligadas às confederações. Então, o discurso 
de V. Exª me anima. Quiçá outros Parlamentares tam-
bém fizessem excursões dessa natureza em outros 
Estados! V. Exª faz referência a um estado novo, o 
Estado do Acre, que antes era Território, portanto um 
estado que também se enquadra entre aqueles cuja 
arrecadação própria é extremamente pequena, uma 
vez que o desenvolvimento econômico do setor que 
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engloba as empresas que pagam esse sistema lá no 
Acre são deficitários.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Mas é grandemente beneficiado pelo Siste-
ma, porque grande parte dos recursos vem de outras 
regiões mais abastadas, digamos assim.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Porque 
nós temos a preocupação, Senador Mesquita, essa 
preocupação externada pelo anteprojeto, que nós nem 
conhecemos ainda, de formar um fundo. Mesmo antes 
disso, nós já temos essa preocupação em equalizar 
as distribuições dos recursos. Isto é, aqueles Estados 
que têm maior arrecadação participam de um fundo, 
gerido pelas próprias confederações, que, por sua vez, 
fazem essa equalização, para que esse sistema esteja 
presente em mais de 2.700 municípios brasileiros; e 
presente de forma clara, dentro dos objetivos de cada 
um. Claro que aí está a necessidade da formação 
técnica do trabalhador brasileiro. Ninguém pode des-
conhecer isso. Também aqui já tivemos a oportunida-
de de, inclusive, elogiar o Ministro da Educação e o 
Presidente da República, porque todos nós sabemos 
que, nesses quase cem anos, poucas escolas técni-
cas foram implantadas no Brasil, e o PAC da educa-
ção prevê a instalação de mais de duzentas escolas 
técnicas. Se são poucas, que se passe para 500, para 
1.000. Agora, deixem que essas confederações conti-
nuem formando os trabalhadores nos cursos técnicos 
e naqueles pelos quais o mercado reclama, naqueles 
cursos que o mercado absorve, que nós, que somos 
participantes desse Sistema, conhecemos e sabemos 
quais são as necessidades. Longe de nós querer impe-
dir que haja desenvolvimento dos cursos técnicos de 
maior monta no País. É necessário, é premente, para 
que o País continue a crescer. Agora, deixem esse 
Sistema ser gerido da forma como vem sendo nesses 
últimos 60 anos, sem a interferência do Estado bra-
sileiro – e digo sem interferência na gestão, porque o 
Estado participa do processo de fiscalização. Os con-
selhos fiscais, tanto nos Estados como na União, têm 
a participação do Governo, aliás, em maioria, o que, 
vale dizer, contesta aquela informação de que essas 
são instituições fechadas. Aliás, até foi dito que são 
“caixas-pretas”. Se são caixas-pretas, a culpa certa-
mente é dos componentes dos conselho fiscais. Não 
é verdade, não é assim! Funciona muito abertamente 
em todos os Estados brasileiros e na União, por meio 
do Conselho Nacional dessas entidades. Muito obriga-
do. Eu me associo às palavras de V. Exª. Eu entendo 
que temos mais um aliado na defesa do Sistema S no 
País. Muito obrigado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Quanto a isso, V. Exª pode ter absoluta cer-

teza. Eu me coloco como um soldado na luta que V. 
Exª trava aqui, no Congresso Nacional, em favor da 
continuidade do Sistema S, na modalidade em que ele 
atua presentemente no nosso País.

Mas eu dizia que existe essa tentativa do Gover-
no, que ainda, segundo o Senador Adelmir, se esboça 
num anteprojeto que não é sequer conhecido.

Trata-se de ato que está sendo perpetrado ante 
o olhar complacente, e talvez cúmplice, de Sua Ex-
celência o Sr. Presidente da República. Se o Sistema 
S não primasse pela excelência no que faz, Senador 
Mão Santa, como se justificaria a atuação do Senai no 
Timor Leste, onde estive com os Senadores Adelmir 
Santana, inclusive, Heráclito Fortes e Antonio Carlos 
Valadares, há alguns dias, em visita oficial? O Senai 
está lá instalado a pedido e por gestão do próprio 
Governo Federal. Como se justifica isso? Estive, re-
centemente, naquele país e visitei as instalações do 
Senai na capital, Dili. Ali estão sendo capacitados 
jovens para atuar na área de construção civil, mecâ-
nica, hidráulica etc.

Que legitimidade fundamenta esse atentado 
mediante indébita e inconcebível apropriação de re-
cursos financeiros provenientes de contribuição do 
comércio e da indústria, por medida de força noto-
riamente incompatível com o Estado de direito? Se 
o atual Governo pretendesse desviar os recursos 
destinados ao Bolsa-Família, por ele instituído, se-
ria também objeto de nossa condenação e de nos-
sa reação, pois esse é um dos nossos deveres. Mas 
fazê-lo para atentar contra a obra realizada ao longo 
de tantos governos que o antecederam, inclusive, e 
para a qual o Poder Público não contribui, a não ser 
com a fiscalização, como disse o Senador Adelmir há 
pouco, não é uma arremetida só contra essas insti-
tuições, mas, sobretudo, contra o bom senso, contra 
a ética que deve lastrear a ação do Estado e con-
tra boa parte dos milhares e milhares de brasileiros 
beneficiários de cursos e de obras reconhecidas de 
melhoria das condições de vida da população mais 
carente de nosso País.

Se há erros, se há inadequação de qualquer na-
tureza nos serviços prestados por essas instituições, 
por que puni-los em vez de corrigi-los? O que pode 
justificar um ato de força que condena antes de julgar, 
que decreta antes de ponderar e que pretende punir 
antes de avaliar, Senador Mão Santa?

O Sr. Ministro da Educação, sob cuja autoridade 
estão sendo praticados os erros e os desvios de con-
duta a que o País está assistindo estarrecido em pelo 
menos duas universidades públicas, melhores resulta-
dos obteria se dedicasse seus esforços à melhoria da 
qualidade do ensino em nosso País, que, sem dúvida, 
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tem conseguido avanços quantitativos, como ocorre no 
ensino fundamental, mas que carece de conquistas 
indispensáveis em matéria qualitativa em que tanto 
ainda deixa a desejar.

Não testemunho somente pelo Acre, Senador 
Presidente, onde há, mais do que cooperação, uma 
plena e desejável integração entre as atividades do 
Sesc e do Senac e as o Poder Público, evitando-se 
dispersão de esforços e ociosa duplicação de recur-
sos sempre escassos em face de nossas imensas 
necessidades, tanto no campo social, quanto na área 
educacional.

Não me detenho nos programas e nos diferen-
tes projetos em curso que beneficiam jovens, adoles-
centes e a comunidade acreana em geral, para não 
cansar o Senado com cifras, números e dados que 
são sabidamente expressivos. Mas, para justificar mi-
nha indignação, meu protesto e meu inconformismo, 
quero assinalar que os cursos proporcionados pelo 
Senac não atendem apenas à população do Acre, 
mas servem também a servidores de órgãos públi-
cos do meu Estado, tanto estaduais quanto federais, 
entre os quais cito aqui o Departamento Estadual 
de Estradas de Rodagem, a Secretaria Estadual de 
Educação, a Embrapa, a Polícia Federal e o próprio 
Ministério da Fazenda.

Encerro, Sr. Presidente, deixando registrado meu 
protesto, minha indignação e meu inconformismo ante 
essa tentativa de buscar destruir instituições sustenta-
das pelo comércio de nosso País como contrapartida à 
contribuição que recebem da sociedade brasileira para 
sua existência e para sua sobrevivência, que não pode 
ser ameaçada pelo arbítrio, pela força e por medidas 
incompatíveis com o Estado de direito em que vivemos 
e no qual queremos continuar a viver.

O justo seria que o Governo se apropriasse da 
experiência acumulada pelas instituições que formam 
o Sistema S, mas não dos recursos que permitem os 
resultados alcançados. O Governo tem muito a apren-
der com o Sistema. Que se estabeleçam parcerias, 
como inteligentemente, aliás, o Governador Arruda, 
aqui do Distrito Federal, tem realizado com o próprio 
Sistema. Que o Governo ouça o Sistema S e abra suas 
portas para usufruir a experiência acumulada durante 
tantos anos.

O que não se concebe é o Governo tentar truncar 
e se apropriar das fontes de receita do Sesc, Senac, 
Senai, Senar etc., para com elas continuar promovendo 
o discurso eleitoreiro fácil e os resultados inaceitáveis 
na área da educação como um todo e, especialmente, 
na área técnica e profissional.

Senador Mão Santa, era o que eu tinha a dizer 
nesta manhã-tarde de sexta-feira, dia 18 de abril do 
ano de 2008.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – É 

com grande satisfação que eu o convido para presidir 
esta sessão, V. Exª que representa com grandeza esta 
Casa. V. Exª, pela sua formação no Direito e na Justiça, 
é um dos membros que mais se aproximam ao nosso 
patrono, Rui Barbosa, que disse: “Só tem um caminho 
e uma salvação: a lei e a justiça”. Esse é sempre o ca-
minho do Senador Geraldo Mesquita Júnior. 

Passamos a Presidência ao Senador Geraldo 
Mesquita Júnior para eu encerrar esta sessão com 
minhas palavras.

O Sr. Mão Santa deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Tenho o prazer de passar a palavra ao 
eminente Senador Mão Santa, digno representante do 
grande Estado do Piauí, a quem carinhosamente chamo 
de meu irmão mais velho neste Senado Federal.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Geraldo Mesquita, que preside esta sessão de sexta-
feira, 18 de abril, iniciada às 9 horas, Parlamentares 
da Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, compreendendo a eficiente TV Senado, a 
Rádio AM e FM, o Jornal do Senado e a Agência de 
Notícias do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Mão Santa, permita-me prorro-
gar a sessão por mais 30 minutos para que V. Exª possa 
falar com tranqüilidade no plenário do Senado. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Este talvez 
seja o melhor Senado de 183 anos da República do 
Brasil. Nunca, dantes, este Senado abriu às segundas 
e sextas-feiras. Este Senado utiliza esses dias para 
fazer sessões não deliberativas, quando não se vota. 
Nesses dias, os Senadores da República apresentam 
as suas teses, os seus ideais. 

Entendemos que o Parlamento é um tambor de 
ressonância do povo. Aqui podemos dizer o que o povo 
não diz. E a nossa função é fazer leis boas e justas. 
Ultimamente, no entanto, temos sido impedidos por 
intromissão do Poder Executivo com suas medidas 
provisórias. Além disso, fiscalizar, investigar os dois 
outros contra-Poderes e denunciar.

Talvez o mais estóico dos Senadores do mundo, o 
nosso Teotônio Vilela, moribundo, com câncer, no final, 
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ele bradava daqui e dizia: é falar resistindo e resistir 
falando. Até tombar vítima de câncer, o Menestrel das 
Alagoas, cujo filho, hoje, companheiro Senador, é o 
Governador de Alagoas.

Resistir falando e falar resistindo. Esta é a função 
deste Senado. E nós estamos aqui. E ela se torna gran-
diosa. Hoje, estou aqui diante de dois extraordinários 
parlamentares do Piauí. Um, médico, fisioterapeuta, 
Elizaias, de uma tradicional família política do Piauí; 
e Flávio Nogueira, companheiro como eu, médico, ci-
rurgião, como Juscelino.

Isso é importante por quê? Porque podemos 
dizer o erro. E estamos aqui para ensinar. Eu estou 
para ensinar, foram muitos quilômetros de páginas 
de livros.

Acredito em Deus. Acredito nas leis e, como Rui 
Barbosa, que só tem um caminho à salvação: a lei 
e a justiça. Deus a entregou a Moisés para tornar o 
mundo melhor. Acredito no amor, como Rui Barbosa 
disse, que é o cimento. Também acredito que a pátria 
é a família amplificada. Acredito no estudo, que nos 
leva à sabedoria, e no trabalho, que faz as riquezas. 
Como o próprio Rui disse, a primazia tem que ser 
dada ao trabalho e ao trabalhador. Ele vem antes. Ele 
é que faz as riquezas. É isso que estamos entenden-
do. Somos isso. 

O mundo sempre teve governo, desde o período 
da pedra lascada ou dos índios. O aperfeiçoamento 
foi a mudança no sentido de o poder não poder ser 
absoluto. O povo insatisfeito com o poder absoluto, 
simbolizado pelos reis, foi às ruas e gritou “liberdade, 
igualdade e fraternidade”. 

A primeira coisa foi a inteligência humana repre-
sentada pelos amantes do Direito. Dividir esse poder 
em três poderes – somos um deles –, mas deveriam 
ser equivalentes, harmônicos, deveriam se respeitar. 
Essa foi a maior idéia, entendo, a maior construção da 
sociedade humana. Isso é o que temos que saber. O 
poder, então, deixou de ser absoluto. Somos um deles. 
Lá, onde ele nasceu... 

Eu dou ao Luiz Inácio. Vou facilitar as coisas. Eu 
estou protegendo Sua Excelência. Estou dando sabe-
doria a Sua Excelência. 

Mitterrand, que viveu lá e foi um líder popular, 
trabalhista, perdeu várias vezes, chegou à França e a 
governou por 14 anos, de acordo com a Constituição 
– são permitidos sete anos, e mais sete.

Isso é tão... ô Luiz Inácio, então ninguém é mais 
amigo do que o Luiz Inácio. Foram muitas noites indor-
midas para saber o que eu sei, para ter o preparo que 
eu tenho. Eu sou do tempo, Geraldo Mesquita, eu e o 

Flávio Nogueira – ele é mais –, eu sou mais do tempo 
do irmão dele, um grande engenheiro. Mas quero di-
zer que a gente tomava até Pervitin e Stenamina para 
poder aprender, estudar e passar no vestibular.

Então, isto é o que eu digo aqui, como meu 
professor de Cirurgia dizia: a ignorância é audaciosa. 
Olha, eu estou exausto de tentar ensinar aqui para 
muita gente do PT. Não compreendem. Não são to-
dos, não, a gente pinça: o Mercadante, o Tião Viana, 
o Paim, na sua pureza, no seu trabalho, com toda 
sabedoria. E eu sou franco, não são todos, não. O 
candidato a prefeito de Teresina é um homem hon-
rado, decente e correto. É do PT. Eu disputei com ele 
as eleições em 1994. 

V. Exª ontem, na sua inteligência, disse: o Mão 
Santa é o meu irmão mais velho. Ontem, elogiamos 
aqui três ministros – V. Exª que advertiu. Mas também 
eu reagi. A ignorância. Eu estou aqui para ensinar o 
Luiz Inácio e os que são fracos e não estudaram.

Ontem, houve uma das sessões mais belas des-
te Senado. Estou falando para o Brasil. Lançaram o 
primeiro livro sobre Antonio Carlos Magalhães aqui. 
Garibaldi falava bonito, e eu olhava e via os retratos 
dos Senadores do Império. Atentai bem, Flávio Noguei-
ra, para como a gente tem de ensinar! E eu, olhando 
aqueles homens, sabedor da história que conhecemos, 
lembrava que Pedro II vinha assistir a sessões no Se-
nado. Ele deixava a coroa e o cetro e sentava. E ele 
era o imperador, o rei. E falou que, se ele não fosse 
imperador, gostaria de ser Senador, porque ali ele vinha 
aprender. Todo mundo sabe que fizemos as leis para 
libertar os escravos. Fizemos a Lei dos Sexagenários, 
a Lei do Ventre Livre e, depois, a Lei Áurea. Veio aqui 
a filha dele, recebeu flores, sancionou a libertação dos 
escravos. A história do Brasil é a nossa história.

Então, vi ali aqueles dois Ministrinhos, ô Flávio 
Nogueira, e um disse que a gente não tem juízo. Aí é 
demais! Um disse que somos irresponsáveis, porque 
estamos enganando. Aí é demais! Sabem como cria-
ram o Senado, brasileiros e brasileiras?

Não tenho culpa da ignorância desse povo. Se 
houvesse um Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
aqui, haveria muito pau! O Enem é aquele exame que 
estão fazendo por aí. Luiz Inácio passou por aqui e dis-
se que ali havia 300 picaretas. Aqui é diferente! Pegar 
um Ministrinho desse, para dizer que não temos juízo, 
que somos irresponsáveis, que estamos enganando?! 
E V. Exª foi mais; agora, é o da Justiça, que V. Exª re-
presenta aqui e de que Rui Barbosa é o símbolo.

Olhem, isso tudo começou, minha gente, quan-
do Deus ungiu seu líder, Moisés, com sua missão. Ele 
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não quis saber se havia faraó, se havia Mar Verme-
lho. Mas ele teve dificuldades, porque seus liderados 
queriam adorar as riquezas, o bezerro de ouro. Moisés 
quebrou as tábuas da lei e quis desistir, mas ouviu de 
Deus: “Busque os mais velhos, os mais preparados, 
os mais experientes, que eles o ajudarão a carregar 
o fardo do povo”. Aí é que nasceu a idéia de Senado. 
Daí haver a exigência da idade: os mais velhos. E foi 
melhorado na Grécia, na França, na Itália, com Cícero: 
“Pares cum paribus facillime congregantur”. Como 
vamos traduzir isso para esses Ministrinhos? Pancada 
atrai pancada? Cícero disse: “Sed lex, dura lex”. E foi 
melhorado aqui mesmo, com Rui Barbosa, com Petrô-
nio Portella, do Piauí. Deus me permitiu estar ao lado 
dele quando os generais quiseram impor uma reforma 
judiciária. Petrônio colocou em votação e aprovou a 
reforma deste Parlamento, e os canhões vieram para 
cá e fecharam o Congresso. Ele disse só uma frase, 
e eu estava ao seu lado: “Este é o dia mais triste de 
minha vida”. Mostrou que autoridade é moral. Geisel 
foi refletir e mandou buscar Petrônio para abrir esta 
Casa. Quer dizer, a ditadura nos respeitava.

Os Ministrinhos dizem: “Não têm juízo, são irres-
ponsáveis, são malandros, estão enganando os velhos 
aposentados”. Aí é demais!

Como é que Mitterrand foi Presidente? Ele per-
deu o primeiro turno de Giscard d’Estaing, extraordi-
nário presidente, estadista, discípulo de Charles de 
Gaulle. No segundo turno, o povo francês precisava 
de emprego, e ele fez uma matemática: era de 8 ho-
ras a jornada do funcionário público, e ele disse que 
daria 5 horas e que daria muito emprego. Ganhou as 
eleições. Foram perguntar a Giscard d’Estaing – aten-
tai bem! – o que ele ia ser, e essa é que é a grande-
za. Sabe o que ele disse? Vou para a minha cidade 
natal ser vereador. Olha o respeito ao poder e à lei! 
Essa é a história.

Mitterrand, morrendo, sem força, pediu a um 
amigo para fazer um livro. Era Prêmio Nobel o cole-
ga dele. Aí ele disse: “Mensagem aos governantes”. 
É isso! Ninguém ajuda mais o Luiz Inácio do que eu, 
porque, para pegar isso que vou dizer para ele, assim, 
de bandeja, por osmose... Já cumpri a grandeza do 
mandato do povo do Piauí, que para cá me mandou. 
Mitterrand disse, Luiz Inácio, uma mensagem aos go-
vernantes: fortalecer os contrapoderes. Fortalecer os 
contrapoderes, Luiz Inácio! Vossa Excelência, quan-
do entope a pauta de medidas provisórias, está-nos 
desmoralizando. Vossa Excelência, Luiz Inácio, deixa 
uns Ministrinhos cacarejadores nos difamarem, quan-
do sai uma lei pura e boa, feita por um de vocês, pelo 

Paulo Paim. E fui Relator de uma delas, a da quebra 
do fator previdenciário.

A malandragem é tão grande, e a ignorância é 
mais audaciosa, que vou citar o que disse Padre An-
tonio Vieira: “Um bem nunca vem só”. E digo: “Um mal 
também”. Flávio Nogueira conhece isso. Flávio Noguei-
ra, você tem de se preparar. Está no tempo de você 
pensar em ser Governador, Senador.

Atentai bem! O Paim é deles! No PT, há gente boa, 
como acabei de dizer. Até o candidato deles a Prefeito 
de Teresina é um homem de dignidade. Eu o conheço 
como médico, disputei a eleição com ele.

Então, o Paim, que fez a lei, sabidamente, por-
que sabe que sou independente, pediu que eu a re-
latasse, e vocês sabem da luta, das comissões, da 
disputa, das eleições. E ganhamos. O Paim me disse 
que não existia fator previdenciário no mundo. Acre-
dito nele. Acreditei e relatei com amor. Disputei com 
amor, eu estudei.

Quanto ao fator previdenciário, vamos à prática! 
Nossos velhinhos, que trabalharam, fizeram um con-
trato com o País, com a Previdência: “Vou descontar 
do meu ordenado, para, quando me aposentar, ter 
direito a dez salários mínimos.”. Agora, fazem esse 
fator, um cálculo, e os velhinhos estão recebendo 
quatro salários mínimos. Não dá! Há velhinho se 
suicidando. Eles têm compromissos, têm vergonha e 
dignidade. Outros lutaram, descontaram para terem 
uma aposentadoria de cinco salários e estão rece-
bendo dois salários.

O Flávio Nogueira entende. Ô Geraldo, um mal 
nunca vem só. O Padre Vieira disse isso do bem.

Cheguei médico, novinho. Desse negócio de apo-
sentadoria e de seguro, de o homem morrer para dar 
para a mulher, tenho horror! Quero é curtir, mesmo, 
com minha Adalgisa. Aí fiz uma tal de Aplub. Cheguei 
novinho, formei-me em 1966. “Quanto é?” Taquei lá. 
Paga tanto. Aí gostei, porque me disseram: “Não, com 
25 anos de trabalho, você está com a bichinha aí.”. 
Daquela que, quando se morre, é dada para a viúva, 
eu não gosto. Eu queria era curtir. E fiz. Eram cinco 
salários mínimos. Era Aplub. Sabem quanto os viga-
ristas estão pagando? Um salário. Viram o exemplo 
do Governo Federal!

Atentai bem! Você é mais responsável do que 
eu, sabe mais Direito do que eu, escreve melhor do 
que eu e tal. Tenho o exemplo. Paguei, para curtir. Eu 
disse: “Com essa aqui, eu vou sair, com a Adalgisa, 
viajando por aí.”.

Estão pagando um salário. E cadê? Fica por isso 
mesmo. O Governo faz, já fizeram. Paguei durante 25 
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anos, Flávio Nogueira. Você é médico-cirurgião e sabe 
como é. Eu queria pegar esse dinheiro e sair passean-
do. Que nada! Não dá mais nem para ir para Tianguá, 
de Teresina, com um salário mínimo.

Então, foi isso que fizeram com os velhinhos. 
Não estou falando em causa própria, porque Deus é 
bom demais para mim, o povo do Piauí também, e eu 
sou Senador da República, mas os velhinhos estão 
sofrendo.

Olha, o melhor homem que conheci, meu padrinho 
de Rotary, suicidou-se. Eu o chamo de padrinho. Eu 
era Governador. Na velhice, a amada dele, a Adalgizi-
nha dele, precisou de um tratamento médico. E como 
é duro um velhinho, que trabalhou com dignidade para 
ganhar seus dez salários, ganhar um salário! Não dá 
para pagar um plano de saúde, para pagar um médico 
particular ou um sistema. É duro!

Então, este Senado tenta derrubar isso. Sabe-
mos que a Previdência tem dinheiro. Paulo Octávio 
fez a lei, e fui Relator. Só perdemos por que mudaram 
o Presidente. Tiraram o Ramez Tebet e colocaram o 
que está como Ministro. O placar foi de 8 a 7. O placar 
estava em 7 a 7, eles viram que iam perder, e aí de-
ram um jeito. O Ramez Tebet estava doente, botaram 
o outro, e perdi.

Como Deus quer, amanhã, vou, convidado pelo 
Mato Grosso do Sul, a um congresso de rotarianos, 
na cidade onde Ramez Tebet nasceu, para fazer uma 
homenagem. Fui eleito. O nosso Presidente veio aqui, 
especialmente, porque não era simplesmente eu. Eu 
deveria ir, como todo o Senado. Mandou que eu o re-
presentasse na homenagem ao nosso Ramez Tebet.

Mas tiraram ali, e aí voltou. Relatei também. Paulo 
Octávio, um homem que conhece dinheiro, é, hoje, o 
Vice-Governador do Distrito Federal. Jamais a Previdên-
cia faliria. Ele tem a lei, eu vi os números. O dinheiro é 
desvirtuado, o dinheiro da Previdência vai para os car-
tões corporativos, vai para essas ONGs de bandoleiros, 
vai para as farras, vai para a nomeação dos 25 mil alo-
prados que existem por aí, com DAS. Um DAS 6 é de 
R$10.444,00. Bush nomeou somente 4,5 mil pessoas; 
Sarkozy, 350; Tony Blair, 150. O dinheiro da Previdência 
vai para essas farras, para os cartões corporativos.

Então, estamos aqui para advertir, mas minha 
preocupação maior é como eu disse aqui: “Olha, estou 
preocupado com o País. Estou preocupado. Estão en-
ganando o Luiz Inácio.”. Eu disse que não estava direito 
aquilo, que esses bichos estavam tomando gosto, que 
aqui estava igual à Alemanha do Hitler.

Ora, aqui está para fechar! Dois Ministros e um 
Procurador-Geral difamando, dizendo que os Senadores 

são enganadores, são mentirosos, são irresponsáveis, 
não têm juízo! Se isto fechar, já era! Nós somos a última 
resistência deste País, por isso estamos aqui. 

Ele não pode fazer nada comigo. É inviolável o 
meu direito de falar, de votar e de pensar, e esta Casa 
é a única resistência. Mas eu estou preocupado. 

Aí, eu advertia: lá, era o Goebbels: uma mentira 
repetida, repetida, se torna verdade. Aqui, tem o dele, 
o Duda, fazendo a cabeça, mentido, mentindo. Eu dizia 
que esse cacarejar de mentira era perigoso.

Atentai bem! Olhem aqui o Correio Braziliense: 
“Dilma faz comício do PAC em Belo Horizonte”. 

Bota esse bicho, aí, do jeito que você bota para 
o Tião Viana e para o Mercadante. Bem grandão, aí. 
Eu vou ver de noite. Um outdoor.

Jornal de Minas: Luiz Inácio, com um negócio 
no pescoço... Na certa, foi um abraço. “Obras do PAC 
em Belo Horizonte viram comício de Dilma.” Ela mes-
ma disse. Agradeceu às mulheres que estavam lá, que 
embelezavam e a apoiavam naquele comício. 

Agora, o direito é igual para todos, não é verda-
de? Atentai bem! O direito é igual para todos. 

Eu me preocupo. O Luiz Inácio precisa de um 
conselheiro bom. Tinha aquele Frei Betto. Aquele lá 
era um homem bom! Não sei por que saiu de lá. Bo-
taram, na certa, um aloprado. Trocaram pelo Frei Bet-
to. Ele precisa. O Richelieu foi conselheiro, o Cardeal 
Mazzarino... Tem de ter! 

Quando Sua Excelência o nosso Presidente foi 
ao interior do Estado do Ceará – atentai bem –, ele 
disse: “Esse juizinho, aí, feche o bico. Se ele quiser 
se meter, aqui, em política, saia esse juizinho, desça 
para cá e se candidate a vereador, e talvez ele perca”. 
O “juizinho” foi Presidente do STF e era Presidente do 
TSE. Então, cadê os Poderes iguais, eqüipotentes, res-
peitáveis, quando manda os seus aloprados Ministros 
nos atingirem? 

Está difícil, Paim! Daí a preocupação. Está aqui 
– e é mentira por cima de mentira –, no Piauí, está 
aqui: aquele Luz para Todos nos envergonha. As gra-
vações: foi 17 vezes o Governador do Piauí gravado. 
Eu ouvi as fitas. Dezessete vezes com o da Gautama, 
o Zuleido, aquele que parece o Errol Flynn. Dezessete 
vezes! O Vice, outras tantas. Gravações feias, com-
prometedoras. 

A imprensa é livre. Aqui está um jornalista, Zózi-
mo Tavares, “Luz para Todos”. Foi denunciada a maior 
corrupção. Parada há um mês. O que diz Zózimo Ta-
vares? O Piauí tem uma tradição de grandes jornalis-
tas. Carlos Castello Branco não se curvou à ditadura, 
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denunciava, na coluna do Castellinho. Zózimo Tavares 
é um dessa espécie: 

O levantamento feito pelo Governo do 
Estado sobre a carência de energia elétrica 
foi um choque para o governo, pois tinha um 
furo de mais de 60 mil família”.

De 159 mil, que se levantou em princípio, preci-
sava-se de 219 mil. É o Zózimo, na coluna do jornal 
Diário do Povo.

O programa Luz para Todos também está 
cheio de furos, já parou várias vezes por denún-
cia de irregularidade. O projeto-piloto desenvol-
vido no Piauí nunca deslanchou. Foi iniciado no 
município de Novo Santo Antônio, e nunca foi 
energizado o povoado onde foi iniciado.

“Nunca foi energizado onde foi iniciado”, é o Zózi-
mo Tavares, reencarnação de Carlos Castello Bran-
co.

O Governador Wellington Dias disse que ainda 
existe um grande número de liminares judiciais... 

Ele informou que serão feitas 109 mil ligações... 
Ele termina e tal. Mas olha aqui: 

...afirma que não tem maiores problemas 
para a Cepisa cumprir o cronograma do pro-
grama Luz para Todos....

Atentai bem!
E o jornal de hoje: “Luz para Todos vai atrasar 

mais uma vez”. 
É corrupção por corrupção. Fizeram um pool lá, 

que era uma empresa de Pernambuco que não mexia 
nem com eletricidade, e o Tribunal de Contas da União 
mandou paralisar.

Ontem, vi Heráclito Fortes, esse grande líder do 
Piauí, tremendo de indignação porque fez uma coisa 
correta. Ele, vendo esse sonho do porto que nós temos, 
que foi iniciado por Epitácio Pessoa... João Paulo dos 
Reis Veloso, o Ministro, alocou verbas e chegou a mar-
car a inauguração, eu era Deputado Estadual, jovem 
como você, quando fomos ver, era 14 metros de calado 
e tinha só 6,5, como disse o Heráclito, porque deu um 
assoreamento. O rio Parnaíba arrasta areia, leva para 
o Igaraçu, e ele aterra. Então, para evitar isso, Heráclito 
disse que o Governo devia ter cautela e buscar uma firma 
especializada, para não haver isso. Ele não é contra. Aí, 
cai a imprensa em cima. Heráclito não é contra o porto. 
Heráclito é pelos piauienses, é a favor.

Seria a mesma coisa, Flávio Nogueira – eu sou a 
favor de todos os médicos da Parnaíba, da Santa Casa, 
em que me orgulho de ter trabalhado –, eu aceitar que 

eles fossem fazer hoje o transplante cardíaco. Não dava 
certo, evidentemente, mas apoiei e estimulei, em Te-
resina. Dei bolsas, dei condições e foi feito.

Então, apenas o que o Heráclito disse é para que 
acabasse essa demagogia e se fizesse um contrato 
com uma firma especializada de tecnologia. É assim, 
Flávio Nogueira, que fazem com aeroporto internacio-
nal. Em Parnaíba, não há mais nem teco-teco. No de 
São Raimundo Nonato, só tem jumento na pista. 

Falo na ferrovia que ouvi dizer, nas eleições, 
que em 60 dias... Parnaíba e Luís Correia, em quatro 
meses. Foi assim que levaram Alberto Silva, que é o 
Presidente. E a vergonha maior é uma ponte, que era 
para comemorar os 150 anos de Teresina. Teresina 
vai completar 158. No mesmo rio, eu fiz uma ponte 
em 87 dias, com um engenheiro do Piauí, construtora 
do Piauí e dinheiro do Piauí. E o Heráclito fez uma em 
100. Então, são essas coisas.

Nós queremos advertir o Luiz Inácio, porque, eu 
acredito, ele está sendo enganado por esses alopra-
dos, a cada instante. E eu daria um conselho para o 
Luiz Inácio, que tem viajado tanto. Quando ele voltar 
ao México... Eu vi. Ele foi às pirâmides. Tirou retrato 
com sua encantadora esposa, mulher muito respei-
tável, que todos nós admiramos, Dona Marisa. Mas 
que ele vá ao palácio do México. É na praça, do lado 
da catedral. Lá tem uma frase de um general, que diz 
o seguinte: “Eu prefiro os adversários que me levam 
a verdade aos aliados puxa-sacos e mentirosos que 
enganam”. Então, é isso. 

Vieram ali os Deputados do Piauí. Nós queremos 
não é cacarejamento, não. Aí, eu aplaudo as galinhas, 
porque cacarejam; a gente vai ver, e tem um ovo. 

Eu só estou vendo o cacarejar. As obras, nós 
estamos a esperar o porto. A ZPE, vai expirar o prazo 
em 20 de julho. Eu coloquei todas as minhas emendas 
para viabilizar um modelo reduzido do porto, com um 
terminal de petróleo para baixar o combustível, que, no 
Brasil, é caro. Lá o litoral do Piauí é maior do mundo, 
porque vem de Fortaleza a Teresina Parnaíba, ou São 
Luís–Teresina. Sei que é simples, pois sou cirurgião. 
Paracuru tem um terminal de petróleo. Transformar o 
porto em um modelo simplificado, um porto pesqueiro 
de terminal, e pequeno. Porque surgiu o maior porto do 
Brasil, talvez do mundo, o do Maranhão, que tem um 
navio que sai de lá e leva todos os produtos regionais 
para Roterdã, na Holanda. Você conhece Erasmo de 
Roterdã? O Elogio da Loucura?

Então, é disso que nós temos conhecimento. Mas 
o nosso apelo aqui é para que essas obras aconteçam, 
não fiquem só em cacarejamento.
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Eu agradeço a aquiescência. E o Piauí é aqui 
representado pelo Hélio Isaias e o nosso Nogueira, 
grande cirurgião. Olha, não vamos buscar o que nos 
separa: siglas partidárias. Vamos buscar o que nos une: 
a grandeza e a história de bravura do povo do Piauí, 
que representamos nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito bem, Senador Mão Santa.

Os Srs. Senadores Gerson Camata, Arthur Vir-
gílio e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa que 
serão publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, a participação do Brasil no comércio mundial é 
modesta, embora venha aumentando nos últimos anos. 
O fato é que nossa parcela é de pouco mais de 1% das 
trocas globais, apesar de sucessivas administrações 
federais enfatizarem a necessidade de ocuparmos um 
espaço maior no mercado internacional.

Recente reportagem do jornal Gazeta Mercantil 
revela que um dos principais obstáculos ao cresci-
mento da participação brasileira tem sua fonte no pró-
prio governo. Um levantamento do jornal mostra que 
funcionários que trabalham em portos, aeroportos e 
fronteiras estiveram em greve durante 442 dias entre 
os anos de 2005 e 2007.

Em três anos, são 14 meses – um ano e dois 
meses – de paralisação de servidores públicos que 
trabalham na Receita Federal, em órgãos de proteção 
ao meio ambiente, na marinha mercante e na vigilância 
sanitária. Os fiscais da Receita Federal pararam du-
rante 124 dias em 2005, 201 dias em 2006 e 118 dias 
no ano passado. Já os auditores da Receita fizeram 
greves de 77 dias em 2005, 66 dias em 2006 e de 1 
dia em 2007. Em compensação, este ano a paralisa-
ção da categoria já superou os 20 dias.

As conseqüências dessa greve em andamento 
são catastróficas. Em todos os pontos de entrada e 
saída de mercadorias, a situação está próxima do 
colapso. No porto de Santos e nos aeroportos pau-
listas de Cumbica e Viracopos, acumulam-se cargas 
retidas num valor estimado em 450 milhões de reais. 
No porto de Paranaguá, a greve causou a retenção, 
até agora, de 1 bilhão de reais em cargas. E, em 14 
áreas de fronteira, há mais de 10 mil caminhões pa-
rados. Só no maior porto seco brasileiro, o de Uru-
guaiana, no Rio Grande do Sul, são 900 os cami-
nhões imobilizados.

Na Zona Franca de Manaus, 17 fábricas interrom-
peram suas atividades, por falta de insumos importados. 
Indústrias paulistas dos setores de eletroeletrônicos e 
de veículos também estão com sua produção afetada, 
pois algumas de suas linhas de montagem não têm mais 
matéria-prima. Já que não conseguem descarregar as 
mercadorias que transportam, navios de companhias 
internacionais começaram a excluir o porto de Santos, 
o maior do País, de suas rotas. Calcula-se que, se a 
greve não for resolvida em 10 dias, será preciso fechar 
o porto, pois a maioria dos terminais está próxima do 
limite de sua capacidade.

Por causa dessa greve, o comércio exterior do 
País está perto de um apagão, que poderá levar à 
perda de milhares de empregos em muitos setores da 
economia. Embora várias empresas tenham obtido na 
Justiça liminares para liberar material importado, pou-
cas, menos de 20 por cento, as utilizam, com medo de 
futuras represálias dos funcionários da Receita.

Os auditores fiscais, que têm um salário inicial 
de 13.230 reais, reivindicam equiparação com outros 
funcionários públicos, o que elevaria seu salário-base 
para 19.140 reais mensais. Em lugar de negociar com 
a Receita, optaram pelo confronto, comprometen-
do seriamente a credibilidade do Brasil no mercado 
internacional. Caso insistam em sua intransigência, 
comprometerão também os empregos de dezenas de 
milhares de trabalhadores.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vários jornais do País publicaram, ontem, 
dia 17, a Declaração de Princípios das Lideranças Em-
presariais, Profissionais e de Trabalhadores do Estado 
do Pará, na qual externam preocupação e perplexidade 
com o quadro que está sendo delineado pelas diretri-
zes econômicas e estratégias políticas voltadas para 
a Região. Elas afetam especialmente – assinalam – o 
Estado do Pará, em reiterada tentativa de criar obstá-
culos ao desenvolvimento econômico.

Pela sua importância, anexo o documento para 
que seja inscrito nos Anais da Casa.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srª e Srs. 
Senadores, a Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres (SPM) fez, recentemente, divulgar a pu-
blicação Enfrentamento à Violência contra a Mulher, 
trazendo um balanço de ações entre 2006 e 2007. 
Contando com uma equipe técnica de indiscutível 
competência, a Ministra Nilcéa Freire merece nossos 
cumprimentos não somente pela ousada e didática 
iniciativa, mas também pela excelência gráfica e inte-
lectual de forma e conteúdo.

Aproveito, portanto, esta ocasião para tecer 
comentários sucintos sobre a brochura em apreço, 
destacando a divisão dos assuntos apresentados, 
bem como a pertinência política das abordagens. 
Em primeiro lugar, vale salientar que a publicação 
está dividida em três partes, a primeira das quais 
destinada a desenvolver o tema “Olhando para o 
Futuro”, seguida pelo “O Impacto da Lei Maria da 
Penha na Vida das Brasileiras” e, por fim, pelo tema 
“Política Nacional de Enfrentamento à Violência con-
tra as Mulheres”.

Para cada uma das sessões, reservaremos breve 
descrição acrescida de eventuais ponderações. Antes, 
porém, caberia registrar que, ainda na apresentação, 
o livreto ressalta a enorme violência a que a mulher, 
no mundo inteiro, ainda está submetida. Dados da 
Organização Mundial da Saúde, publicados em 2005, 
revelam que uma em cada seis mulheres no mundo 
sofre violência doméstica.

Todavia, no Brasil, transcorridos quase cinco anos 
da criação da Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, os avanços são tão visíveis que não há 
quem desconheça os méritos da Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Mes-
mo assim, a coibição da violência doméstica e fami-
liar deve ser vista como uma meta e um compromisso 
inegociável e inesgotável.

Sr. Presidente, o próprio Presidente Lula fez 
questão de participar do lançamento do Pacto Na-
cional pelo Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres, em agosto de 2007. Na ocasião, que 
coincidiu com a abertura da 2ª Conferência Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres, o chefe da Nação 
confirmou a prioridade do tema na agenda social 
do Governo petista, assegurando R$1 bilhão para 

o investimento em ações no setor, dentro do Plano 
Plurianual 2008-2011.

Passemos ao conteúdo dos capítulos. O primei-
ro, “Olhando para o Futuro”, consiste em valorizar as 
quatro prioridades do Governo Lula que ensejaram a 
formulação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres. Trata-se, mais precisa-
mente, do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), do Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (Pronasci) e da agenda social integra-
da pelos ministérios da área social, pelas empresas e 
pelos bancos públicos.

Nessa atmosfera de integração de programas 
e de agentes sociais, o combate à exploração sexual 
de meninas e adolescentes e ao tráfico de mulheres 
ganhou, nos últimos anos, impulso extraordinário me-
diante ações articuladas da SPM com os Ministérios do 
Turismo, da Justiça e da Secretaria Especial de Direi-
tos Humanos. Por exemplo, do orçamento do Pronasci, 
recursos serão aplicados na melhoria das condições 
das mulheres em situação de prisão. 

Não por acaso, à SPM serão destinados quase 
R$118 milhões, em 2008, para investimento no enfren-
tamento da violência contra a mulher. Isso representa 
uma expansão de 300% em relação ao orçamento 
anterior. Com tais provisões garantidas, o Pacto Na-
cional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mu-
lheres adquiriu dinâmica e fôlego inéditos, tornando 
mais próximos todos os seus objetivos.

Não custaria nada recordar que o Pacto se orga-
niza em quatro áreas estruturantes. A primeira delas 
se refere ao compromisso de combate à exploração 
sexual e ao tráfico de mulheres, seguida da promoção 
dos direitos humanos das mulheres em situação de 
prisão. A terceira área consiste em consolidar a Políti-
ca Nacional de Enfrentamento à Violência contras as 
Mulheres, seguida da promoção dos direitos sexuais e 
reprodutivos e enfrentamento à “feminização” da AIDS 
e outras DSTs.

Sr. Presidente, na seqüência dos capítulos dessa 
publicação, deparamo-nos com o tema “O Impacto da 
Lei Maria da Penha na Vida das Brasileiras”. Como se 
sabe, em setembro último, a Lei Maria da Penha, que 
tipifica a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher como crime, completou um ano de vigência. Com 
a nova legislação em vigor, o Brasil assumiu a décima 
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oitava posição entre os signatários da América Latina e 
Caribe que endossam a vigência de uma lei específica 
de combate à violência contra a mulher.

Nesse contexto, a SPM realizou um levantamento 
recente sobre como as autoridades policiais e judiciá-
rias lidaram com as determinações da nova legislação. 
Segundo os resultados apurados, a aprovação da Lei 
estimulou, de vez, a inserção do tema violência contra 
as mulheres no cotidiano da vida política. Prova disso 
é que os meios de comunicação deram amparo ao 
tema, divulgando os casos mais extremos de forma 
mais sistemática e qualificada.

Por outro lado, as delegacias ganharam desta-
que, restabelecendo o papel da autoridade policial no 
enfrentamento à violência de gênero. Afinal de contas, 
a Lei Maria da Penha determina a abertura de inqué-
rito policial, composto por depoimentos da vítima, do 
agressor além de provas documentais e periciais. Ao 
lado disso, prevê-se a solicitação de medidas “proteti-
vas” para as mulheres junto aos juizados.

Ao longo do período investigado, foram instau-
rados quase três mil inquéritos, perfazendo em média 
180 inquéritos por Delegacia Especial de Atendimento 
à Mulher. Tal índice foi avaliado como positivo quando 
se leva em conta o tempo necessário para a reacomo-
dação na rotina de atividades, bem como o rompimento 
da cultura e dos padrões estabelecidos.

Outrossim, a pesquisa identificou que, apesar de o 
Sudeste ter sido a região com o maior número de juiza-
dos e varas instituídos, coube às Regiões Centro-Oeste 
e Norte o recorde de eficiência quando se observa o 
número de processos instaurados, com quase 2.300 
casos. No mesmo período, também foram decretadas 
aproximadamente 900 prisões em flagrante, além de 
dezenas em caráter preventivo.

Por último, o levantamento pôde detectar, a partir 
das ligações à Central de Atendimento à Mulher, que o 
número de pedidos de informações sobre a Lei Maria 
da Penha alcançou a casa dos 11 mil. Isso representa, 
em média, 930 atendimentos mensais. Vale frisar que o 
serviço funciona 24 horas, sem interrupções, e constitui 
uma crucial janela para a rede de atendimento.

Sr. Presidente, o terceiro capítulo se debruça, 
mais detalhadamente, sobre a “Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres”. Ali, 
os editores narram a história que acompanha o de-
senvolvimento de um programa nacional sobre o 
tema. O ponto alto do programa coincide com a 1ª 
Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 
realizada em 2004.

Cronologicamente, vale a pena lembrar que, an-
tes do surgimento da SPM, em 2003, a temática da 
violência contra a mulher já se abrigava sob o amparo 
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, segui-
do da Secretaria de Estado de Direitos da Mulher. De 
acordo com os cálculos divulgados, os investimentos 
do Estado com tais programas entre 2000-2003, numa 
média anual de recursos alocados, foram da ordem de 
R$3 milhões, enquanto entre 2004-2007, tal média se 
eleva para quase oito milhões de reais. 

E a Secretaria Especial de Políticas para a Mu-
lher não fez por menos. A aposta na capacitação dos 
profissionais da rede de atendimento rendeu ao País 
quase 8 mil especialistas entre juízes, promotores, po-
liciais e operadores. A sintonia com os outros órgãos 
públicos é tão fina que o Ministério da Justiça já ela-
borou normas de padronização para atendimento nas 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, 
em particular naquilo que tange a seu funcionamento 
durante as 24 horas do dia.

Em suma, Sr. Presidente, diante de tão inegá-
veis feitos, a Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres merece nosso reconhecimento e as mi-
nhas saudações não somente pela refinada publica-
ção, mas sobretudo pelas ações e decisões tomadas 
desde sua criação. No futuro, depositamos confiança 
plena no trabalho inesgotável da SPM, e na luta pelo 
fortalecimento da participação de todos os segmentos 
da sociedade brasileira nos processos decisórios de 
políticas públicas no País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos.

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 17 
minutos.)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido-)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.  VAGO 

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
VAGO

VAGO

VAGO

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
VAGO

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL) (1)

Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (6)  1.  VAGO 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (7)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO 

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO (2)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)  1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  VAGO 

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO 

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

VAGO 

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
VAGO  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

VAGO (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

VAGO  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB) (3)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  VAGO 

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL) (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (5)

Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT) (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.  VAGO 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (Sem Partido) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

VAGO (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO 

Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

VAGO   (4)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (6)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 120/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.  VAGO 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.  VAGO 

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (Sem Partido)  (3)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (Sem Partido)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.  VAGO 

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (Sem Partido) (2)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP ) (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB) (1)

Cícero Lucena   (Sem Partido) (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) (1) CORREGEDOR

VAGO 1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO 3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 VAGO 

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

Atualização:  09/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO 

 5.  VAGO 

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (Sem Partido-)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.  VAGO 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (Sem Partido-)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
VAGO 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
VAGO 

PSOL
VAGO 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Código de
Proteção e Defesa
do Consumidor

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e
legislação correlata. Contém índice temáti-
co remissivo.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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